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Inicialmente é importante destacar que, entende-se por 
resultado orçamentário o valor apurado a parti r do con-
fronto entre o total de receitas arrecadadas e o total de 
despesas empenhadas, podendo ser superavitário ou 
defi citário. Tal entendimento pode ser observado pela 
visualização do Anexo 12 (Balanço Orçamentário) cons-
tante da Lei 4.320/64, bem como das informações ex-
postas no Manual de Contabilidade Pública Aplicada ao 
Setor Público, 6º Edição.

O Balanço Orçamentário é um demonstrati vo contábil 
que tem o papel de demonstrar as receitas e despesas 
previstas em confronto com as realizadas. Assim o com-
parati vo deve considerar para apuração do resultado or-
çamentário do exercício, os valores arrecadados e os va-
lores empenhados. Nesse senti do, vale mencionar a de-
fi nição de empenho constante do art. 58 da lei 4.320/64:

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de au-
toridade competente que cria para o Estado obrigação 
de pagamento pendente ou não de implemento de con-
dição. 

E o art. 35 da mesma lei:

Art. 35. Pertencem ao exercício fi nanceiro:

I - as receitas nele arrecadadas;

II - as despesas nele legalmente empenhadas. (grifo 
nosso)

Extrai-se assim, da leitura dos dois arti gos em conjunto, 
o entendimento de que qualquer despesa, processada 
ou não, pertencem ao exercício fi nanceiro no qual foi 
empenhada, criando para esse mesmo exercício uma 
obrigação que poderá ou não ser efeti vada. 

Sendo assim, as despesas que foram empenhadas e 
posteriormente canceladas, por falta de disponibilida-

de fi nanceira, e novamente empenhadas como despe-
sas de exercícios anteriores no exercício de 2017, certa-
mente pertencem ao exercício de 2016, pois, em obser-
vância ao arti go 35 da Lei 4320/64 e ao princípio con-
tábil da competência, tais despesas foram empenhadas 
e regularmente liquidadas, visto que os serviços foram 
prestados.

Já com relação ao resultado fi nanceiro, entende-se o va-
lor resultante do confronto entre o ati vo fi nanceiro e o 
passivo fi nanceiro, podendo ser superavitário ou defi ci-
tário. Tal defi nição pode ser extraída da leitura do art. 
43, § 2º, da lei 4.320/64, reproduzida abaixo:

Art. 43 [...]

[...]

§ 2º Entende-se por superávit fi nanceiro a diferença po-
siti va entre o ati vo fi nanceiro e o passivo fi nanceiro, 
conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais 
transferidos e as operações de credito a eles vinculadas.

[...]

Portanto, ao fi nal do exercício, quando da elaboração do 
Balanço Patrimonial, apura-se o resultado fi nanceiro, o 
qual, segundo o próprio art. 43, em seu § 1º, em caso de 
superávit fi nanceiro, poderá ser uti lizado para abertura 
de créditos adicionais no próximo exercício.

Vale destacar também que a Lei Complementar 
101/2000, estabelece no parágrafo único do art. 8º que 
os recursos legalmente vinculados à fi nalidade específi -
ca serão uti lizados exclusivamente para atender ao obje-
to de sua vinculação, ainda que em exercício diverso da-
quele em que ocorrer o ingresso. Portanto, é necessário 
que haja controle das disponibilidades, por fontes de 
recursos, como medida basilar a fi m de se garanti r que 

não haja défi cits ou uti lização indevida dos recursos fi -
nanceiros em objeto diverso daquele a que se vincula.

Tanto é que o Balanço Patrimonial apresenta um anexo 
no qual demonstra o superávit ou défi cit por fonte de re-
cursos, sendo que algumas fontes podem apresentar su-
perávit e outras défi cit.

Todavia a análise do superávit fi nanceiro considerando 
o total dos recursos ordinários menos o total dos re-
cursos vinculados não representa a realidade fi nancei-
ra do ente público, uma vez, as fontes positi vas de re-
cursos vinculados não podem ser uti lizadas para cobrir 
as fontes negati vas. Apenas os recursos ordinários po-
dem ser alocados para cobrir fontes vinculadas com dé-
fi cit fi nanceiro.

Sendo assim, as análises das contas públicas devem levar 
em conta o que dispõe as Leis Complementares 4320/64 
e 101/2000 a fi m identi fi car os desequilíbrios e a respon-
sabilização na gestão fi scal dos gestores públicos.

Por todo o exposto, considerando que os argumentos 
apresentados decorrem de mero inconformismo do res-
ponsável, sugere-se manter o presente indicati vo de ir-
regularidade.

2.2 APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EVIDENCIANDO 
DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS (ITEM 4.3.2 DO 
RT 1108/2017-7)

Infringência ao arti go 1º, § 1º, c/c arti go 4º, inciso I, alí-
nea “a”, da Lei Complementar nº 101/2000.

(...)

Por ocasião da sustentação oral, o defendente apresen-
tou esclarecimentos, conforme notas taquigráfi cas, abai-
xo transcritas:
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Quanto à apuração de défi cit fi nanceiro evidenciado, in-
dicando um desequilíbrio das contas públicas, quero di-
zer que a defesa não concorda com tal afi rmati va. Por-
que, contrário do que diz a ITC, o balanço patrimonial do 
Município bem como o anexo de disponibilidade cons-
tante do mesmo não evidenciam a existência de défi cit 
fi nanceiro, conforme consta do item em questão. Pois a 
tabela 14 do relatório técnico, que subsidiou a elabora-
ção da ITC, demonstra de forma clara e transparente que 
o resultado fi nanceiro do exercício foi um superávit fi -
nanceiro da ordem de R$ 8.013,00. Então, porque a área 
técnica encontrou essas fontes com saldos negati vos? 
Inicialmente, queremos dizer que saldos negati vos nas 
fontes, demonstradas no anexo do balanço patrimonial, 
não se confunde com défi cit fi nanceiro de conta bancá-
ria ou de execução orçamentária. E há uma explicação, 
o porquê de essas fontes se mostram, em tese, negati -
vas. Quando o Governo Federal, por meio do Ministé-
rio da Educação, transfere, por exemplo, os recursos do 
Fundeb, o Governo Federal, por meio do MEC, exige que 
apenas uma única conta bancária receba o recurso. E o 
plano de contas da União, adotado pelo Tribunal de Con-
tas deste Estado, não permite que você faça a classifi ca-
ção da receita em duas contas bancárias diferentes. En-
tão, se recebe o recurso de uma única conta bancária, 
Fundeb, e quando se faz a despesa se divide em 40%, pa-
ra as despesas relacionadas àquilo que não é magistério, 
e os 60%, para honrar as despesas com magistério. En-
tão, como você tem despesas na fonte, 40%. No entan-
to, você não abre essa fonte na receita, automati camen-
te você tem uma fonte, em tese, negati va. No entanto, o 
que mostra o todo do balanço patrimonial é que as fon-
tes de recurso se mostram negati vas em virtude dessa 

situação. Outra situação onde há também fonte negati -
va, contraparti da de convênios com a União e com o Es-
tado. O município faz um convênio com o Estado, com a 
União, seja lá qual for. E, sobre esse convênio, o municí-
pio tem uma contraparti da esti mada de um milhão, qui-
nhentos mil, duzentos mil reais, seja como for. Os con-
vênios exigem que, quando da prestação de contas, vo-
cê tenha fontes da despesa separadas; você tenha fonte 
do recurso que veio do Governo Federal, Estadual, e vo-
cê tenha o empenho na fonte contraparti da de convê-
nio. Então, você gera uma despesa nessa fonte. No en-
tanto, você não arrecada recurso na fonte contraparti -
da de convênio. Isso são recursos arrecadados de forma 
ordinária que, depois a gestão transfere o recurso para 
contraparti da do convênio. No entanto, não existe con-
traparti da de receita. Só existe a despesa. Então, essas 
fontes se mostram negati vas somente sob o aspecto do 
que recebeu e do que pagou. Mas a conta bancária é po-
siti va. Tanto assim que o Município demonstra um supe-
rávit fi nanceiro no exercício, ou seja, pagou todas as dívi-
das de curto prazo ou deduziu dali os restos a pagar não 
processados, processados que não foram pagos, as con-
signações, e mais, depósitos. E, ainda, teve um superávit 
de R$ 8.013.000,00. Então, as fontes negati vas é um pro-
blema técnico, mas não é um problema fi scal. Fiscal, sob 
todos os aspectos. O Município demonstrou a sua pres-
tação de contas de forma regular. Também entendemos 
que esse item deve ser afastado. 

Na documentação protocolizada pelo gestor responsável 
na data da sustentação oral, consta ainda um memorial 
de defesa com os seguintes esclarecimentos:

Inicialmente insta registrar que ao contrário do que afi r-
ma a ITC o Balanço Patrimonial do município, bem como 

o Anexo de Disponibilidades constante do mesmo não 
evidenciam a existência de défi cit fi nanceiro conforme 
consta do item em questão, pois, a Tabela 14 do Relató-
rio Técnico 1108/2017, que subsidiou a ITC demonstra 
de forma clara e transparente que o resultado fi nancei-
ro do exercício foi um superávit fi nanceiro da ordem de 
R$ 8.013.291,55.

O que existe na verdade e que não compromete a soli-
dez da prestação de contas apresentadas são fontes de 
recursos que se mostram com saldo negati vo ao fi nal do 
exercício porque algumas não possuem previsão de re-
ceitas para a cobertura da respecti va despesa, e outras 
porque quando da elaboração do orçamento de 2016, 
somente foi indicado fonte de recursos para as despe-
sas e não para as receitas, acumulando, assim, com sal-
dos que já se mostravam negati vos de exercícios ante-
riores, senão vejamos as fontes questi onados com sal-
dos negati vos:

* MDE no valor de R$ -158.276,57 – Quando se analisa o 
valor do saldo advindo do exercício anterior demonstra-
do no anexo de disponibilidade do BALPAT, constata-se 
que este já era de R$ - 158.708,75, ou seja, prati camente 
não houve movimentação;

* FUNDEB 40% no valor de R$ -57.244.982,36 - Quando 
se analisa o valor do saldo advindo do exercício anterior 
demonstrado no anexo de disponibilidade do BALPAT, 
constata-se que este valor já era de R$ -42.231.151,21 
e que se chegou ao valor de R$ -57.244.982,36, em vir-
tude da execução da despesa no exercício, sem que te-
nha havido no orçamento do município para 2016 pre-
visão da totalidade de receita para esta fonte, ou seja, 
só foi previsto receitas oriundas de rendimentos fi nan-
ceiros no código 13250102003, fonte 11020000 – FUN-
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DEB –no valor de R$ 10.000,00, conforme demonstra o 
Balancete da Receita Orçamentária do exercício agrupa-
do por fonte de recurso, doc. 01, enquanto a despesa foi 
orçada no valor de R$ 15.719.700,00, conforme demons-
tra o Comparati vo de Receita e Despesa por Fonte de Re-
cursos do exercício de 2016 em anexo, doc. 02, demons-
trando também que a previsão de receita foi somente na 
fonte FUNDEB 60% no valor de R$ 25.500.000,00 no có-
digo 17240100000, fonte 11030000;

* Recursos do FNDE no valor de R$ -24.427,98 – Apesar 
da insignifi cância do valor, o mesmo certamente decor-
reu em virtude contraparti da depositada com recursos 
próprios em conta específi ca de recursos do FNDE cujo 
pagamento foi feita na fonte FNDE;

* Recursos Próprio Saúde no valor de R$ -28.088.428,51 
- Quando se analisa o valor do saldo advindo do exer-
cício anterior demonstrado no anexo de disponibi-
lidade do BALPAT, constata-se que este valor já era 
de R$ -13.549.772,91 e que se chegou ao valor de 
-28.088.428,51, em virtude da execução da despesa no 
exercício, sem que tenha havido no orçamento do mu-
nicípio para 2016 previsão da totalidade de receita pa-
ra esta fonte, ou seja, só foram previstas receitas oriun-
das de rendimentos fi nanceiros, imposto de renda e ou-
tras totalizando R$ 575.000,00, conforme demonstra o 
Balancete da Receita Orçamentária do exercício agrupa-
do por fonte de recurso, doc. 01, enquanto que a des-
pesa foi orçada no valor de R$ 13.946.711,68, conforme 
demonstra o Comparati vo de Receita e Despesa por Fon-
te de Recursos do exercício de 2016 em anexo, doc. 02;

* Demais Recursos Vinculados à Saúde no valor de R$ 
-479.274,49 – Neste caso, em que pese o saldo do exer-
cício anterior demonstrado no anexo de disponibilidade 

do BALPAT ser positi vo em R$ 250.165,40, se chegou ao 
valor de R$ -479.274,49, tal situação derivou do fato da 
execução da despesa ter sido maior que a receita arreca-
dada nesta fonte, pois, a receita prevista para 2016 foi de 
R$ 468.800,00, conforme demonstra o Balancete da Re-
ceita Orçamentária do exercício agrupado por fonte de 
recurso, doc. 01, código 17223300003 e derivados, fonte 
12990000, enquanto que a despesa foi orçada no valor 
de R$ 955.700,00, conforme demonstra o Comparati vo 
de Receita e Despesa por Fonte de Recursos do exercício 
de 2016 em anexo, doc. 02;

* Convênios dos Estados – Contraparti da Convênio no 
valor de R$ -13.545.650,41 - Quando se analisa o valor 
do saldo advindo do exercício anterior demonstrado no 
anexo de disponibilidade do BALPAT, constata-se que es-
te valor já era de R$ -10.306.476,68 e que se chegou ao 
valor de -13.545.650,41, em virtude da execução da des-
pesa no exercício, sendo que no orçamento do município 
para 2016 a previsão da totalidade de receita para esta 
fonte foi de R$ 3.292.500,00, conforme demonstra o Ba-
lancete da Receita Orçamentária do exercício agrupado 
por fonte de recurso, fonte 15010001 doc. 01, enquan-
to que a despesa foi orçada no valor de R$ 7.255.200,00, 
conforme demonstra o Comparati vo de Receita e Despe-
sa por Fonte de Recursos do exercício de 2016 em anexo, 
doc. 02. Registre-se ainda que tal situação ocorreu tam-
bém em virtude da despesa com contraparti da de con-
vênios com o Estado, não existi r fonte própria de receita, 
no entanto, a separação na fonte de despesa é necessá-
ria por exigência dos órgãos convenentes para identi fi car 
nas respecti vas prestações de contas as fontes de recur-
sos que foram uti lizadas para o pagamento das despesas 
do cada convênio; e

* Convênios da União – Contraparti da Convênio no va-
lor de R$ -2.216.093,97 - Quando se analisa o valor do 
saldo advindo do exercício anterior demonstrado no 
anexo de disponibilidade do BALPAT, constata-se que es-
te valor era de R$ -2.054.540,30 e que se chegou ao va-
lor de -2.216.093,97, em virtude da execução da despe-
sa no exercício, sendo que no orçamento do município 
para 2016 a previsão da totalidade de receita para esta 
fonte foi de R$ 7.767.875,00, conforme demonstra o Ba-
lancete da Receita Orçamentária do exercício agrupado 
por fonte de recurso, fonte 15020001 doc. 01, enquan-
to que a despesa foi orçada no valor de R$ 6.704.600,00, 
conforme demonstra o Comparati vo de Receita e Despe-
sa por Fonte de Recursos do exercício de 2016 em anexo, 
doc. 02. Registre-se ainda que tal situação ocorreu tam-
bém em virtude da despesa com contraparti da de con-
vênios com a União não existi r fonte própria de receita, 
no entanto, a separação na fonte de despesa é necessá-
ria por exigência dos órgãos convenentes para identi fi car 
nas respecti vas prestações de contas as fontes de recur-
sos que foram uti lizadas para o pagamento das despesas 
do cada convênio.

Assim, fi ca demonstrado que essas situações das fontes 
de recursos se mostrarem negati vas, decorreu em virtu-
de de situações específi cas, ou seja, não compati bilidade 
na elaboração do orçamento entre o valor orçado e exe-
cutado na receita e o valor orçado e executado na des-
pesa, acrescida ao fato de essa situação já vir ocorrendo 
em vários anos, não signifi cando, portando que de fa-
to essas fontes fi caram com suas contas bancárias com 
saldos negati vos nos valores estratosféricos menciona-
dos pela ITC, mas, tão somente pelos moti vos já expos-
tos. Tanto é assim que não fi caram negati vas de fato nas 
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respecti vas contas bancárias que o município apresen-
tou ao fi nal do exercício superávit fi nanceiro no valor de 
R$ 8.013.291,55, conforme já mencionado com base no 
Relatório Técnico 01108/2017-7.

Não obstante, conforme já mencionado, tal situação 
também ocorreu no Balanço Patrimonial de 2015 sem 
que este tenha sido moti vo para Rejeição das Contas, pe-
lo contrário, estas foram aprovadas sem ressalva, confor-
me também já mencionado no item anterior.

Não obstante a isto, já houve determinação do Prefeito 
para o Setor Contábil e Financeiro do município para que 
o orçamento de 2019 seja elaborado respeitando as fon-
tes de receitas e despesas e para aquelas despesas em 
que não haja fonte de recurso na receita, seja contabil-
mente resolvida a situação, bem como no encerramen-
to do exercício de 2018 tal situação se mostre resolvida 
quando da apresentação da prestação de contas.

Assim, entendemos plenamente que tal indicati vo de ir-
regularidade se encontra devidamente justi fi cado e do-
cumentado como mencionou e requereu a ITC, deven-
do o mesmo ser afastado por não contaminar a exati dão 
das contas apresentadas.

O presente apontamento se refere à apuração de défi -
cit fi nanceiro evidenciando desequilíbrio das contas pú-
blicas.

Em sede de defesa oral, o responsável rati fi ca sua discor-
dância da apuração realizada pela equipe técnica desta 
Corte de Contas, e insiste no argumento de que o resul-
tado fi nanceiro do exercício foi um superávit fi nanceiro 
da ordem de R$ 8.013,00. Aduz ainda que as situações 
das fontes de recursos que se mostraram negati vas de-
correu em virtude de situações específi cas, ou seja, não 

compati bilidade na elaboração do orçamento entre o va-
lor orçado e executado na receita e o valor orçado e exe-
cutado na despesa, acrescida ao fato de essa situação 
já vir ocorrendo em vários anos, não signifi cando, por-
tando, que de fato essas fontes fi caram com suas contas 
bancárias com saldos negati vos.

Preliminarmente é importante frisar que, conforme já 
explanado no item anterior desta manifestação técnica, 
entende-se por resultado fi nanceiro o valor resultante 
do confronto entre o ati vo fi nanceiro e o passivo fi nan-
ceiro, podendo ser superavitário ou defi citário, confor-
me defi nição extraída da leitura do art. 43, § 2º, da lei 
4.320/64.

Portanto, ao fi nal do exercício, quando da elaboração do 
Balanço Patrimonial, apura-se o resultado fi nanceiro, o 
qual, segundo o próprio art. 43, em seu § 1º, em caso de 
superávit fi nanceiro, poderá ser uti lizado para abertura 
de créditos adicionais no próximo exercício.

Vale destacar também que a Lei Complementar 
101/2000, estabelece no parágrafo único do art. 8º que 
os recursos legalmente vinculados à fi nalidade específi -
ca serão uti lizados exclusivamente para atender ao obje-
to de sua vinculação, ainda que em exercício diverso da-
quele em que ocorrer o ingresso. Portanto, é necessário 
que haja controle das disponibilidades, por fontes de 
recursos, como medida basilar a fi m de se garanti r que 
não haja défi cits ou uti lização indevida dos recursos fi -
nanceiros em objeto diverso daquele a que se vincula.

Tanto é que o Balanço Patrimonial apresenta um anexo 
no qual demonstra o superávit ou défi cit por fonte de re-
cursos, sendo que algumas fontes podem apresentar su-
perávit e outras défi cit.

Todavia a análise do superávit fi nanceiro considerando 
o total dos recursos ordinários menos o total dos re-
cursos vinculados não representa a realidade fi nancei-
ra do ente público, uma vez, as fontes positi vas de re-
cursos vinculados não podem ser uti lizadas para cobrir 
as fontes negati vas. Apenas os recursos ordinários po-
dem ser alocados para cobrir fontes vinculadas com dé-
fi cit fi nanceiro.

Além disso, é preciso ainda trazer aos autos os ensina-
mentos do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público - MCASP, com relação às fontes/desti nações de 
recursos, abaixo transcrito:

A classifi cação orçamentária por fontes/desti nações 
de recursos tem como objeti vo de identi fi car as fontes 
de fi nanciamento dos gastos públicos. As fontes/desti -
nações de recursos reúnem certas Naturezas de Recei-
ta conforme regras previamente estabelecidas. Por meio 
do orçamento público, essas fontes/desti nações são as-
sociadas a determinadas despesas de forma a evidenciar 
os meios para ati ngir os objeti vos públicos.

Como mecanismo integrador entre a receita e a despesa, 
o código de fonte/desti nação de recursos exerce um du-
plo papel no processo orçamentário. Para a receita orça-
mentária, esse código tem a fi nalidade de indicar a des-
ti nação de recursos para a realização de determinadas 
despesas orçamentárias. Para a despesa orçamentária, 
identi fi ca a origem dos recursos que estão sendo uti li-
zados.

Assim, mesmo código uti lizado para controle das desti -
nações da receita orçamentária também é uti lizado na 
despesa, para controle das fontes fi nanciadoras da des-
pesa orçamentária. Desta forma, este mecanismo con-
tribui para o atendimento do parágrafo único do art. 8º 
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da LRF e o art. 50, inciso I da mesma Lei:

Art. 8º [...]

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a fi -
nalidade específi ca serão uti lizados exclusivamente para 
atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exer-
cício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.”

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabi-
lidade pública, a escrituração das contas públicas obser-
vará as seguintes:

I – a disponibilidade de caixa constará de registro pró-
prio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo 
ou despesa obrigatória fi quem identi fi cados e escritura-
dos de forma individualizada;

A natureza da receita orçamentária busca identi fi car a 
origem do recurso segundo seu fato gerador. Existe, ain-
da, a necessidade de identi fi car a desti nação dos recur-
sos arrecadados. Para tanto, a classifi cação por fonte/
desti nação de recursos identi fi ca se os recursos são vin-
culados ou não e, no caso dos vinculados, pode indicar 
a sua fi nalidade.

(...)

O controle das disponibilidades fi nanceiras por fonte/
desti nação de recursos deve ser feito desde a elabora-
ção do orçamento até a sua execução, incluindo o in-
gresso, o comprometi mento e a saída dos recursos or-
çamentários. 

No momento da contabilização do orçamento, deve ser 
registrado em contas orçamentárias o total da receita 
orçamentária prevista e da despesa orçamentária fi xada 
por Fonte/Desti nação de recursos. (grifo nosso)

Diante dos ensinamentos acima transcritos, verifi ca-

-se que o município não está realizando o controle por 
fonte/desti nação de recursos conforme determina o 
MCASP e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Assim, não procedem as alegações apresentadas pela 
defesa, visto que não se confunde o conceito de resul-
tado fi nanceiro, com os saldos apresentados no fl uxo 
de caixa por fonte de recurso, visto que este evidencia 
apenas as disponibilidades fi nanceiras ao fi nal do exer-
cício, enquanto aquele demonstra os ati vos fi nanceiros 
menos os passivos fi nanceiros. 

Por fi m, conclui-se que é responsabilidade do gestor pú-
blico zelar pelo equilíbrio fi nanceiro do ente público, 
e para isso deve uti lizar as ferramentas legais a fi m de 
reduzir as despesas do município, através da limitação 
dos empenhos, ferramentas estas não uti lizadas pela 
gestão municipal no exercício.

Diante do exposto, sugere-se não acatar as justi fi cati vas 
apresentadas e manter o presente indicati vo de irregu-
laridade.

2.3 Ausência de Controle das Fontes de Recursos Eviden-
ciadas no Demonstrati vo do Superávit/Défi cit Financeiro 
Encaminhadas no Anexo ao Balanço Patrimonial Consol-
idado (ITEM 6.1 DO RT 1108/2017-7)

Infringência aos arti gos 83, 84 e 89 da Lei Federal nº 
4.320/64.

(...)

Por ocasião da sustentação oral, o defendente apresen-
tou esclarecimentos, conforme notas taquigráfi cas, abai-
xo transcritas:

Outro item, ausência de controle das fontes de recurso 
evidenciado nos demonstrati vos do superávit fi nanceiro. 
Parti cularmente, a defesa entende que esse é o mesmo 

item que o anterior. A área técnica entende que uma coi-
sa decorreu da outra. Pois bem, se uma coisa decorreu 
da outra, automati camente a mesma justi fi cati va que se 
aplica ao item anterior, também se aplica a essa. Porque 
é decorrente. Ou seja, a área técnica diz que houve fonte 
negati va. Então, dizemos o seguinte: Porque houve fon-
te negati va? Em virtude dessas arrecadações de recur-
sos que não vêm na fonte, mas as despesas são realiza-
das. No outro item, a ITC diz que “há descontrole dessas 
fontes demonstradas no anexo do balanço patrimonial”. 
Esse descontrole, em tese, é em decorrência dessa situ-
ação, que se paga a despesa sem ter uma fonte de recei-
ta. Então, entendemos também que, por um item ser de-
corrente do outro, o mesmo também deve ser afastado.

Na documentação protocolizada pelo gestor responsável 
na data da sustentação oral, consta ainda um memorial 
de defesa com os seguintes esclarecimentos:

Em que pese a conclusão da ITC ser no senti do de que 
o presente apontamento do indicati vo de irregularidade 
não se correlaciona com o anterior, não há como se ne-
gar isso, pois, no dizer da ITC Deve-se esclarecer, de iní-
cio, que o presente apontamento não repete o anterior. 
No anterior citou-se pela evidência de défi cit fi nanceiro 
nas contas do município e no presente apontamento, ci-
tou-se pela presença de inconsistência na apresentação 
do resultado fi nanceiro nos demonstrati vos contábeis. 
São, portanto, apontamentos disti ntos.

No entanto, Senhor Conselheiro a semelhança entre os 
itens são tamanhas e poderiam ter sido tratadas em um 
único item que a tabela que é uti lizada para corroborar o 
indicati vo de irregularidade é a mesma.

Então, o que se conclui é que um item decorreu do ou-
tro.
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Conforme já bastante explanado no item anterior, os sal-
dos que se mostram negati vos por fonte de recursos no 
Anexo de Disponibilidades do BALPAT objeto da defesa 
no item anterior, carreou para isto que a ITC chama de 
ausência de controle das fontes de recursos, no entan-
to, conforme já abordado não existem saldos negati vos 
fi nanceiros, ou seja, não há contas bancárias com saldos 
devedores na monta de R$ 101.757.134,29, muito me-
nos dívida perante credores em tal valor, tanto é assim 
que o Balanço Patrimonial do exercício demonstra um 
superávit fi nanceiro no valor de R$ 8.013.291,55, ou se-
ja, os recursos fi nanceiros existentes ao fi nal do exercí-
cio eram sufi cientes para pagar todas as dívidas de cur-
to prazo e ainda restaria o saldo de R$ 8.013.291,55, no 
entanto, os saldos das fontes se mostraram negati vos 
em virtude de saldos acumulados dos exercícios anterio-
res, bem como em virtude também de no orçamento de 
2016 terem sido orçadas despesas sem que tenha sido 
previsto receitas na mesma fonte, caso dos recursos do 
FUNDEB 40% e Saúde Recursos próprios, bem como ca-
sos em que não existe fonte de recursos para as receitas, 
mas, são obrigatórios para as despesas para se compro-
var nas prestações de contas que houve a contraparti da 
prevista nos convênios, caso das contraparti das de con-
vênios do Estado e da União, bem como situações em 
que as receitas previstas e arrecadadas foram menor dos 
que as despesas previstas e executadas.

Assim, de forma objeti va, a justi fi cati va do item anterior, 
bem como os documentos mencionados se aproveitam 
para o presente caso por haver correlação entre ambos, 
mesmo que não sejam iguais como pontua a área téc-
nica, fi cando demonstrado que não existe ausência de 
controle das fontes de recursos, mas, quem sabe não 

existi u um planejamento bem ajustado do orçamento 
por fontes de recursos entre receitas e despesas, o que 
ocasionou as situações das fontes negati vas de recursos 
no BALPAT, sem que isto signifi que ausência de recursos 
para pagamento dos compromissos assumidos, haja vis-
ta o superávit fi nanceiro do exercício, moti vo pelo qual 
também entendemos que deve ser afastado o presente 
indicati vo de irregularidade.

O presente indicati vo de irregularidade se refere à au-
sência de controle das fontes de recursos evidenciadas 
no Demonstrati vo do Superávit/Défi cit fi nanceiro enca-
minhadas no anexo ao Balanço Patrimonial consolidado.

Em sede de defesa oral, o gestor repete os argumentos 
apresentados anteriormente, quando da elaboração da 
instrução conclusiva, de que entende que esse é o mes-
mo item que o anterior, e que poderiam ter sido trata-
dos em um único item. Aduz ainda que a justi fi cati va do 
item anterior, bem como os documentos mencionados 
se aproveitam para o presente caso por haver correlação 
entre ambos, fi cando demonstrado que não existe au-
sência de controle das fontes de recursos, mas, quem sa-
be não existi u um planejamento bem ajustado do orça-
mento por fontes de recursos entre receitas e despesas, 
o que ocasionou as situações das fontes negati vas de re-
cursos no BALPAT, sem que isto signifi que ausência de re-
cursos para pagamento.

Conforme apontado no RT 1108/2017-7, existe divergên-
cia entre as fontes de recursos evidenciadas no Anexo 
ao Balanço Patrimonial e no Anexo 5 do RGF, segundo 
apurado na tabela 22 do RT 1108/2017-7 conforme de-
monstrado:

FONTE DE RECURSOS ANEXO BALPAT TABELA 22 
DO RT

RECURSOS VINCULADOS 40.355.702,51 5.943.558,69
RECUROS NÃO VINCULADOS -32.342.410,96 987.051,89
TOTAL GERAL 8.013.291,55 6.930.610,58

Convém esclarecer que este apontamento difere do an-
terior uma vez que no anterior o que se discute é a exis-
tência de défi cit fi nanceiro por fontes de recursos. Já 
neste apontamento o responsável foi citado para justi -
fi car evidências de falta de controle e, portanto, fi dedig-
nidade no resultado fi nanceiro apresentado no anexo ao 
Balanço Patrimonial.

Bom esclarecer também que os valores do “demons-
trati vo do superávit/défi cit fi nanceiro” anexo ao Balan-
ço Patrimonial, e do “demonstrati vo da disponibilidade 
de caixa e dos restos a pagar” do anexo 5 da RGF, não 
devem, necessariamente, apresentar os mesmos resul-
tados do superávit/défi cit evidenciado no balanço patri-
monial, apesar de os resultados serem muito próximos, 
e em alguns casos, até mesmo coincidentes. A diferen-
ça que eventualmente existi r entre eles, será decorrente 
dos créditos de curto prazo a receber, que em sua gran-
de maioria, se referem ao salário família e salário mater-
nidade.

Além disso, verifi ca-se também que o município não re-
aliza o controle por fonte/desti nação de recursos, além 
de constatar que o défi cit fi nanceiro apurado no ane-
xo ao Balanço Patrimonial aumentou signifi cati vamen-
te em algumas fontes de recursos em comparação com 
o exercício anterior, conforme detalhado:

FONTE DE RECURSOS 2015 2016
FUNDEB – PAGAMENTO 
DOS PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO (60%)

-42.231.151,21 -57.244.982,36

RECURSOS DO FNDE 1.931.464,52 -24.427,98



46Terça-feira, 4 de dezembro de 2018

ATOS DA 1a CÂMARA

www.tce.es.gov.br

RECURSOS PRÓPRIOS - 
SAÚDE

-13.549.772,91 -28.088.428,51

DEMAIS RECURSOS VINCU-
LADOS A SAÚDE

250.165,40 -479.274,49

CONVÊNIOS DOS ESTADOS -10.306.476,68 -13.545.650,41
CONVÊNIOS DA UNIÃO -2.054.540,30 -2.216.093,97

A ausência de controle das fontes de recursos durante o 
exercício fi nanceiro de 2016, além de contribuir para o 
desequilíbrio das fi nanças públicas do Município, com-
prometeu a confi abilidade do demonstrati vo, tendo em 
vista a divergência entre os demonstrati vos contábeis.

Uma das característi cas qualitati vas que se requer da in-
formação contábil é a representação fi dedigna, pois pa-
ra ser úti l como informação contábil, ela deve represen-
tar fi dedignamente os fenômenos econômicos e outros 
que se pretenda representar, e é alcançada quando a re-
presentação do fenômeno é completa, neutra e livre de 
erro material.

Assim, compulsando as justi fi cati vas apresentadas pe-
la defesa constata-se que elas não merecem prosperar 
pelos argumentos exausti vamente aplicados nos itens 
2.1 e 2.2 desta manifestação técnica.

Por fi m, vale ressaltar ainda que o resultado fi nanceiro, 
quando superavitário, é fonte de abertura de créditos 
adicionais em exercícios posteriores, nos termos das leis 
complementares 4320/64 e 101/00.

Pelo exposto, sugere-se manter o presente indicati vo de 
irregularidade, porém passível de ressalva, e determi-
nar a adoção de medidas de controle e evidenciação fi -
dedignas das informações perti nentes às fontes de recur-
sos uti lizadas pelo município, nos termos da Lei 4320/64 
e Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como do Manu-
al de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP)

2.4 DESPESAS CONTRAÍDAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUA-
DRIMESTRES DE MANDATO SEM SUFICIENTE DISPONIBI-
LIDADE DE CAIXA PARA PAGAMENTO (ITEM 7.4.1.a DO 
RT 1108/2017-7)

Infringência ao arti go 42 da LRF.

(...)

Por ocasião da sustentação oral, o defendente apresen-
tou esclarecimentos, conforme notas taquigráfi cas, abai-
xo transcritas:

O penúlti mo item, despesas contraídas nos dois últi mos 
quadrimestres do mandato em ser insufi ciente disponi-
bilidade de caixa. Para se chegar a tal conclusão a área 
técnica pegou a disponibilidade de caixa existente em 
31/12, deduziu dali os restos a pagar processados e não 
processados e as consignações, e acrescentou a esse va-
lor aquilo que foi empenhado em 2017 como despesa de 
exercício anterior. Esse item “despesa de exercício ante-
rior” é o próximo que defenderemos. No entanto, inicial-
mente, discordamos dessa conta. A área técnica cita on-
ze normati vos para justi fi car a inclusão dessas despesas 
empenhadas em 2017 como despesas de exercício an-
terior para justi fi car essa situação. No entanto, em ne-
nhuma das onze normati vas citadas pela área técnica e 
transcrito na ITC não existe um único parágrafo ou inciso 
ou qualquer dispositi vo que diga o seguinte: as despesas 
empenhadas em 2017, como despesa de exercício ante-
rior, devem ser somadas às contas do exercício de 2016. 
Então, primeiramente entendemos que isso não deve 
ser considerado dessa forma, porque os normati vos não 
dizem assim. No entanto, caso esse entendimento pre-
valeça, como a área técnica, por meio da ITC, chegou a 
esse cálculo de R$ 989.000,00? Pegou as prestações de 
contas mensais, de 2017, localizou lá todos os empenhos 

realizados em despesa de exercício anterior, e os trouxe 
para a conta de 2016. Ocorre, senhor relator, que essas 
mesmas prestações de contas mensais dizem que foram 
anuladas, de restos a pagar em 2017, referente a 2016, 
despesas que não se consolidaram, R$ 172.000,00. Mas 
esses R$ 172.000,00 a área técnica não excluiu da base 
de cálculo. Ou seja, incluiu aquilo que foi empenhado co-
mo despesa de exercício anterior referente a 2016, mas 
não excluiu o valor que foi anulado dos mesmos restos 
a pagar 2016. No nosso entendimento, respeitosamen-
te, foram uti lizados dois pesos e duas medidas. Quando 
se uti liza um peso e uma medida, ou seja, se eu incluir as 
despesas do exercício anterior, também preciso deduzir 
aquilo que foi anulado do exercício passado. E quando 
se faz essa conta, está demonstrado no memorial, que o 
saldo que fi ca é uma disponibilidade de caixa positi va, no 
valor de R$ 60.623,16. 

Na documentação protocolizada pelo gestor responsável 
na data da sustentação oral, consta ainda um memorial 
de defesa com os seguintes esclarecimentos:

Para chegar a tal conclusão, fundamentada naquilo que 
narrou o RT 01108/2017-7, a ITC apropriou ao valor dos 
compromissos fi nanceiros de 2016: depósitos, consigna-
ções, restos a pagar processados e não processados e – 
mesmo que não concordemos com tal entendimento– o 
valor total das despesas empenhadas em 2017 no ele-
mento de despesas de exercícios anteriores no valor de 
R$ 989.688,52.

Ressalte-se que para não acatar a justi fi cati va ini-
cial que caminhou no senti do de exclusão do valor de 
R$ 989.688,52 dos cálculos para efeito de apuração do 
art.42, a ITC fez menção a inúmeros normati vos os quais 
descrevemos, a saber:
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1 – O § 2º do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

2 – A Lei 10.180/2001 em seu art. 17, inciso I;

3 – O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Públi-
co – MCASP;

4 – O Manual de Demonstrati vos Fiscais – MDF:

5 – A Portaria STN 553, de 22/092014;

6 – O próprio art. 42 da LRF;

7 – A Portaria STN/SOF nº 01, de 10 de dezembro de 
2014;

8 – A Portaria STN 700/2014;

9 – O Manual de Demonstrati vo Fiscais – MDF – 6º Edi-
ção;

10 – Os Processos TC 3083/2013, 3096/2013, 2948/2013 
e 3.242/2016; e

11 - A Decisão Normati va TC 001/2018, de 29/05/2018.

No entanto, não conseguiu incluir no texto da ITC ne-
nhuma transcrição advinda destas 11 normas citadas, 
qualquer referência ainda que de longe no senti do de 
comprovar que despesas empenhadas no exercício se-
guinte ao analisado como de exercícios anteriores, des-
de que atenda ao disposto no art. 37 da Lei 4.320/64, o 
que é o caso em questão, devam ser consideradas para 
efeito de apuração do cumprimento do art.42 no exer-
cício anterior.

Assim, ao não se considerar tais despesas no montan-
te de R$ 989.688,52 no cômputo da apuração do art. 42 
em 2016, o que temos é um valor disponível na fonte de 
recursos não vinculados de R$ 1.272.399,84, e que se-
ria sufi ciente para absorver os saldos negati vos das fon-
tes saúde rec. próprios e educ. recursos próprios, res-
pecti vamente nos montantes de R$ -306.591,34 e R$ 

-792.033,13, conforme demonstrado na tabela constan-
te da página 14 da justi fi cati va inicial, abaixo reprodu-
zida:

[FIGURA]

Devendo-se, portanto ser afastado o indicati vo de irre-
gularidade.

No entanto, caso tal argumento não seja aceito, deve 
ser levado em consideração o seguinte.

Conforme consta do RT e da ITC, para a apuração dos va-
lores que levaram a afi rmati va de que houve descumpri-
mento do art. 42 da LRF, foi considerado nos cálculos fei-
tos, a inclusão do valor já contestado de R$ 989.688,52 
referente a despesas empenhadas em 2017 como des-
pesas de exercícios anteriores, dados estes que segun-
do o RT foram extraídos das PCM’s do exercício de 2017.

Ocorre, Senhor Conselheiro que destas mesmas PCM’s 
constam a anulação em 2017 de Restos a Pagar da Saú-
de referente a 2016 na fonte Recursos Próprios, confor-
me doc. 03, no valor de R$ 172.195,74, valor este que 
constou da apuração do RT para se chegar ao valor de 
uma Disponibilidade Líquida de Caixa na Fonte Recursos 
Próprios no valor de R$ -306.591,34.

Assim, se para apurar o valor para efeito de cumprimen-
to do art. 42 da LRF em 2016, o RT e a ITC incluíram 
na referida base de cálculo os valores empenhados em 
2017 a conta do elemento de despesas de exercícios an-
teriores no valor de R$ 989.688,52 constante das PCM’s 
de 2017, deveriam os autores das mesmas peças terem 
uti lizados o mesmo critério e abati do do valor apurado 
como insufi ciência de caixa aquilo que foi anulado re-
ferente aos restos a pagar de 2016 em 2017 na fonte 
Saúde Recursos Próprios no valor de R$ 172.195,74 tam-

bém demonstrados nas PCM’s de 2017.

Dessa forma, à luz daquilo que consta do RT quanto a 
este item e considerado pela ITC, o valor da insufi ciên-
cia de caixa demonstrada na Tabela 22 do RT e na tabe-
la constante da página 15 da ITC à conta da Fonte Saú-
de Recursos Próprios, seria de R$ - 111.572,58, resulta-
do da subtração de R$ -1.098.624,47 negati vo nas fon-
tes Saúde Recursos Próprios (R$ - 306.591,34) e Educa-
ção Recursos Próprios (R$ 792.033,13), contra um saldo 
positi vo de R$ 987.051,89 na fonte de recursos não vin-
culados.

Porém, do valor negati vo na fonte Saúde Recursos 
Próprios de R$ 306.591,34, deve ser deduzido o va-
lor de R$ 172.195,74, referente a anulação de Restos 
a Pagar de 2016 em 15/09/2017 por meio do Decre-
to 0013239/2017, empenho nº 0000010/2016 em fa-
vor da Sociedade Benefi cente São Camilo no valor de 
R$ 5.913,97 e em 29/03/2017 por meio do Decreto 
0012831/2017, empenho nº 00000992/2016 em favor 
da Eco Empreendimentos Ambiental Ltda EPP no valor 
de R$ 166.281,77, docs. 04 e 05, respecti vamente.

Isto posto, o resultado fi nal dos cálculos para efeito do 
cumprimento do arti go 42 da LRF no exercício em ques-
tão seria o seguinte:

a) Insufi ciência de caixa na fonte Saúde Recursos 
Próprios R$ - 134.395,60, resultado do valor de R$ 
-306.591,34 constante da tabela 22 do RT e da tabela 
constante da página 15 da ITC, deduzido os restos a pa-
gar anulados em 2017 referente a 2016, doc. 03 no va-
lor de R$ 172.195,74;

b) Insufi ciência de caixa na fonte Educação Recursos 
Próprios R$ -792.033,13, conforme da tabela 22 do RT e 
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da tabela constante da página 15 da ITC;

c) Sufi ciência de caixa na fonte Recursos não vinculados, 
conforme tabela 22 do RT R$ 987.051,89; 

d) = c (– a –b), que é igual R$ 987.051,89 (R$ - 
134.395,60 – R$ 792.033,13), ou seja, R$ 987.051,89 - 
R$ 926.428,73, que é igual a uma sufi ciência de caixa 
positi va no valor de R$ 60.623,16.

Assim, por todo o exposto, fi ca demonstrado que mes-
mo sendo considerado incluso no cálculo para efeito da 
apuração do art. 42 o valor empenhado em 2017 como 
despesas de exercícios anteriores apurados nas PCM’s 
no valor de R$ 989.688,52 como pugna a área técnica, 
quando se exclui do valor dos restos a pagar da fonte 
saúde recursos próprios considerados na análise na base 
de cálculo da tabela 22 do RT, a parte anulada em 2017, 
de um valor de insufi ciência de caixa de R$ 111.572,58, 
este se torna sufi ciente em R$ 60.623,16, demonstran-
do assim não existi r descumprimento do art. 42 da LRF 
pelo gestor em 2016, moti vo pelo qual deve ser afasta-
do o presente indicati vo de irregularidade.

O presente indicati vo de irregularidade se refere a des-
pesas contraídas nos dois últi mos quadrimestres de 
mandato sem sufi ciente disponibilidade de caixa para 
pagamento.

Em sede de defesa oral, o responsável repete os argu-
mentos apresentados anteriormente, o que demons-
tra seu inconformismo com a apuração realizada, e ale-
ga que discorda da inclusão das despesas de exercícios 
anteriores no cálculo, e afi rma que se tais valores fo-
rem considerados devem ser excluídos os restos a pagar 
da saúde, recursos próprios, que foram cancelados em 
2017, no total de R$ 172.195,74. Se tais cancelamentos 

forem aceitos o défi cit passará a ser de R$ 926.428,73, 
ou seja, valor coberto pelos recursos não vinculados que 
são de R$ 987.051,89.

Com relação à inclusão das despesas de exercícios an-
teriores a 2017, no cômputo da disponibilidade do 
exercício de 2016, tal medida já foi esclarecida quando 
da elaboração da ITC 2298/2018-2 e mais uma vez jus-
ti fi cada nos itens 2.1 e 2.5 desta manifestação técnica.

Já com relação à exclusão de restos a pagar inscritos em 
2016 e cancelados em 2017 da apuração realizada, con-
forme pleiteado pela defesa, é preciso tecer alguns co-
mentários.

A apuração realizada na tabela 22 do RT 1108/2017-7, 
que demonstra a Disponibilidade de Caixa e os Restos 
a Pagar refl ete a interação entre os recursos disponíveis 
ao ente público e suas obrigações, acumulados até o fi -
nal do exercício fi nanceiro, não dependentes de autori-
zação orçamentária, e está associada única e exclusiva-
mente ao exercício em que foi apurado, não podendo 
posteriormente ser modifi cado, com exceção de even-
tuais reti fi cações, as quais deverão ser realizadas ob-
servando-se as regras estabelecidas nas Normas de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

Sendo assim, não se pode alegar que o resultado fi nan-
ceiro do exercício em análise, 2016, sofrerá modifi ca-
ções em função de cancelamentos de restos a pagar no 
exercício seguinte, 2017, pois tais obrigações já produ-
ziram seus efeitos no exercício em que foram conside-
radas, não havendo condições de se desfazer um even-
to produzido no exercício com ações pertencentes ao 
exercício seguinte. Cancelamentos de restos a pagar só 
irão produzir efeitos no resultado fi nanceiro do exercí-
cio em que forem efetuados, contribuindo para lastrear 

a abertura de créditos adicionais no próximo exercício. 
O cancelamento de restos a pagar de exercício seguinte 
não altera o resultado fi nanceiro do presente exercício.

Por todo o exposto, sugere-se em não acatar as justi fi -
cati vas apresentadas e manter o presente indicati vo de 
irregularidade.

2.5 REALIZAÇÃO DE DESPESA ORÇAMENTÁRIA SEM PRÉ-
VIO EMPENHO (ITEM 7.4.1.1.b DO RT 1108/2017-7)

Infringência ao arti go 167, II da Consti tuição da Repúbli-
ca, arts. 59 e 60 da Lei 4320/64.

(...)

Por ocasião da sustentação oral, o defendente apre-
sentou esclarecimentos, conforme notas taquigráfi cas, 
abaixo transcritas:

Por últi mo, entende a área técnica que essas despesas 
empenhadas em 2017, como despesas de exercícios an-
teriores, foram realizadas “despesas realizadas sem em-
penho prévio”. E isso infringiria os art. 59, 60, da Lei 
4.320, e o art. 167, inciso II, da Consti tuição Federal. No 
entanto, quero ler para os senhores o que diz o art. 37, 
da Lei 4.320: “As despesas de exercícios encerrados pa-
ra os quais o orçamento respecti vo se consignava crédi-
to próprio...”. Abro um parêntese para dizer que as des-
pesas eram despesas como água, luz, telefone. “...com 
saldo sufi ciente para atendê-los...”. Ou seja, demonstra-
mos que o superávit fi nanceiro do exercício anterior co-
bria o défi cit do exercício em casa até seis milhões, que 
não se tenham processados na época própria. Bem co-
mo os restos a pagar com prescrição interrompida e os 
compromissos reconhecidos após o encerramento do 
exercício correspondente poderão ser pagos a conta de 
dotação específi ca consignada no orçamento. Não hou-
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ve realização de despesa sem empenho prévio. As des-
pesas se referiam a 2016, mas só chegaram às contas de 
água, luz, telefone, e outras coisas, em 2017. Respeito-
samente, entendo que o gestor... se o gestor ti vesse a 
intenção de burlar a legislação, ele teria determinado 
para a contabilidade, “Olha, vocês vão empenhar isso 
aqui como despesa do exercício de 2017”. Mas não, em-
penhou de acordo com a lei, de acordo com o art. 37, 
da Lei 4.320. Empenhou no elemento despesas de exer-
cícios anteriores. E aí, estamos juntando, literalmente, 
todos os processos que a área técnica identi fi cou co-
mo despesas de exercícios anteriores para comprovar 
que as despesas não foram processadas em 2016, por-
que não foi possível, de acordo com o art. 37. E não ha-
via moti vo para o gestor querer burlar. Porque, primei-
ro, existi a superávit orçamentário para ser empenhado 
em 2016. Segundo, existi a superávit fi nanceiro. Ou seja, 
os dois moti vos que poderiam induzir a uma burla, não 
cabem aqui, porque existi a superávit orçamentário e su-
perávit fi nanceiro. E, reiteramos, esses empenhos foram 
realizados à luz do art. 37 da Lei 4.320. E este art. 37 não 
é contradizente aos próprios art. 59 e 60 da Lei 4.320 e 
muito menos ao art. 167 da Consti tuição Federal.

Na documentação protocolizada pelo gestor responsá-
vel na data da sustentação oral, consta ainda um memo-
rial de defesa com os seguintes esclarecimentos:

No entender da área técnica, os valores empenhados 
em 2017 como despesas de exercícios anteriores, repre-
sentariam a realização de despesa sem empenho prévio, 
uma vez que estes decorreriam do exercício de 2016, 
implicando, então, em infringência aos Art. 167, II da 
Consti tuição da República e arts. 59 e 60 da Lei 4320/64.

No entanto, vejamos o que reza a Lei 4.320/64 em seu 

arti go 37 quando trata do Título IV Do Exercício Finan-
ceiro, in verbis:

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as 
quais o orçamento respecti vo consignava crédito pró-
prio, com saldo sufi ciente para atendê-las, que não se 
tenham processado na época própria, bem como os 
Restos a Pagar com prescrição interrompida e os com-
promissos reconhecidos após o encerramento do exer-
cício correspondente poderão ser pagos à conta de do-
tação específi ca consignada no orçamento, discrimina-
da por elementos, obedecida, sempre que possível, a 
ordem cronológica. (grifamos)

Ou seja, o que foi feito – empenhar em 2017 despesas 
de 2016 que não foram processados na época própria 
– está em consonância com o art. 37 da Lei 4.320/64, 
sem infringir o Art. 167, II da Consti tuição da República e 
arts. 59 e 60 da Lei 4320/64, como quer fazer crer a ITC.

Estamos anexando a este memorial – com a devida vê-
nia de Vossa Excelência - cópia integral de literalmen-
te todos os processos listados pelo RT na alínea “b” do 
item 7.4.1.1 e apropriado pela ITC, para comprovar que 
apesar de se tratar despesas contí nuas, como afi rma a 
área técnica, as mesmas não chegaram ao conhecimen-
to da administração em 2016, moti vo pelo qual não fo-
ram empenhadas em 2016, mas, tão somente em 2017, 
justi fi cando o empenho naquele exercício.

Lado outro, há de se registrar que sob o aspecto fi nan-
ceiro a administração não teria porque ter proposital-
mente postergado os empenhos, uma vez que conforme 
devidamente justi fi cado no item anterior, mesmo a área 
técnica tendo incluído tal valor como despesas do exer-
cício de 2016, fi cou demonstrado a sufi ciência fi nancei-
ra de todas as despesas do exercício de 2016, seja con-

signações, depósitos, restos a pagar processados e não 
processados e o montante de R$ 989.688,52 empenha-
dos em 2017 como despesas de exercícios anteriores, 
registrando que esta últi ma situação aconteceu sob pro-
testos expresso na justi fi cati va inicial apresentada pelo 
gestor.

Registre-se ainda que também sob o aspecto orçamen-
tário não haveriam moti vos também para a administra-
ção fazer tal postergação, uma vez que conforme de-
monstrado no 1º item desta defesa, mesmo acrescendo 
o valor de R$ 989.688,52 referente a despesas de exer-
cícios anteriores ao valor do défi cit orçamentário efeti -
vamente ocorrido de R$ 98.417,69, o superávit fi nancei-
ro demonstrado no Balanço Patrimonial de 2015 no va-
lor de R$ 6.406.260,46 se mostraria sufi ciente para su-
prir tal défi cit.

Assim fi ca demonstrado que não houve realização de 
despesa sem prévio empenho como quer fazer crer a 
ITC, pois, os empenhos realizados em 2017 como des-
pesas de exercícios anteriores cumpriram literalmente o 
que reza o art. 37 da Lei 4.320/64, uma vez que estas so-
mente foram empenhadas em 2017 porque não foram 
processadas à época certa, no entanto, existam crédito 
próprio com saldo sufi ciente para atendê-las e somen-
te foram reconhecidas após o exercício correspondente, 
moti vo pelo qual deve ser também afastado o presente 
indicati vo de irregularidade.

O presente indicati vo de irregularidade se refere a rea-
lização de despesa orçamentária sem prévio empenho.

Em sede de defesa oral, o gestor afi rma não houve rea-
lização de despesa sem prévio empenho como quer fa-
zer crer a ITC, pois, os empenhos realizados em 2017 
como despesas de exercícios anteriores cumpriram lite-
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ralmente o que reza o art. 37 da Lei 4.320/64, uma vez 
que estas somente foram empenhadas em 2017 porque 
não foram processadas à época certa, no entanto, exis-
ti a crédito próprio com saldo sufi ciente para atendê-las 
e somente foram reconhecidas após o exercício corres-
pondente.

Inicialmente, é importante destacar que as obrigações 
de despesas resultantes da execução orçamentária que 
não forem pagas até o encerramento do exercício se-
rão inscritas em restos a pagar processados (relati vos 
a despesas liquidadas) e não processados (relati vos a 
despesas não liquidadas). A adequada evidenciação da 
sufi ciência ou insufi ciência fi nanceira ao fi nal do exercí-
cio depende da correta escrituração destas duas contas. 

Contudo, é cediço que os restos a pagar inscritos não 
podem superar o montante das disponibilidades fi nan-
ceiras. Além disso, as notas de empenho das despesas 
que superem este limite deverão ser canceladas. Ten-
do em vista que, atualmente, para fi gurar no passivo das 
enti dades públicas as despesas deverão ser inscritas em 
restos a pagar, o cancelamento de notas de empenho 
representa, do ponto de vista contábil, a subevidencia-
ção das obrigações patrimoniais. 

Assim, só poderá ser inscrito em restos a pagar o mon-
tante relati vo à disponibilidade fi nanceiro existente ao 
fi nal do mandato. As notas de empenhos de despesas 
não liquidadas devem ser anuladas, se não houve dispo-
nibilidade fi nanceira sufi ciente à sua inscrição em res-
tos a pagar, procedendo-se à emissão de novas notas de 
empenho no exercício vindouro, como despesa de exer-
cícios anteriores. Tal procedimento seria necessário 
porque o ato de anular a Nota de empenho não anula 
a obrigação contratada. 

Em assim procedendo, os demonstrati vos contábeis dei-
xarão de evidenciar as obrigações assumidas pelo poder 
público sem lastro fi nanceiro. Isso ocorre porque, atual-
mente, somente as despesas liquidadas (restos a pagar 
processados ou fornecedores) ou relati vas aos empe-
nhos não cancelados (restos a pagar não processados) 
são contabilizadas nas contas patrimoniais referentes a 
obrigações. O cancelamento de notas de empenho re-
sulta na falta de apuração adequada do montante da 
dívida pública, dentre outros fatores apontados por Jú-
nior e Rossi (2002, p. 232): 

os balanços orçamentário, econômico e patrimonial do 
exercício fi ndo escamotearão a verdade fi scal do perío-
do, vez que parcela da despesa foi simplesmente exclu-
ída, deturpando, daí, o resultado orçamentário, fi nan-
ceiro e econômico. Tudo isso fere o elementar princí-
pio da evidenciação contábil (art. 83 da Lei n° 4.320, 
de 1964); 

conforme normas universais de auditoria, a não-fi de-
lidade das peças contábeis enseja, por si só, parecer 
desfavorável do controle externo; 

tendo em mira que o cancelamento alcança boa par-
te dos empenhos já liquidados, a estratégia contraria 
o princípio do prévio empenho (art. 60 da referida lei); 

afronta ao regime de competência da despesa gover-
namental (art. 35, II, da sobredita lei); 

segundo o art. 37 da Lei n° 4.320, a dotação “despesas 
de exercícios anteriores‟ será uti lizada em casos excep-
cionais, nos quais terá havido imprevisão dos que or-
çam a despesa pública. Essa falha técnica não se con-
textualiza na situação em destaque, vez que as despesas 
não só foram previstas; mais do que isso, sofreram can-

celamento. (grifo nosso)

Além disso, é importante frisar ainda que a limitação de 
inscrição em restos a pagar resulta em equilíbrio fi scal, 
mas esse equilíbrio seria alcançado caso não fossem 
assumidas despesas em limites superiores à disponibi-
lidade fi nanceira. Uma vez contraída a obrigação, esta 
deve ser evidenciada no Balanço Patrimonial e demais 
demonstrati vo contábeis, o que não ocorrerá se forem 
canceladas as notas de empenho da despesa. 

Por fi m, o simples cancelamento da nota de empenho, 
impedindo a inscrição em restos a pagar, não represen-
ta diminuição do défi cit público, por que este ato não 
exclui a obrigação do poder público diante do contrato 
administrati vo fi rmado.

Feitas as considerações iniciais passa-se agora a análise 
das justi fi cati vas apresentadas pela defesa.

Compulsando os argumentos apresentados, bem como 
a extensa documentação apresentada pela defesa, ve-
rifi ca-se que os mesmos não merecem prosperar, visto 
que, em uma rápida consulta ao histórico das despesas 
empenhadas no exercício seguinte, na rubrica “Despe-
sas de Exercícios Anteriores”, verifi ca-se que a grande 
maioria trata-se de despesas contí nuas, tais como: ti -
cket alimentação; consumo de água; energia elétrica; 
telecomunicações; dentre outras, ou seja, despesas es-
sas que efeti vamente cumpriram o estágio da liquida-
ção, ou seja, houve a efeti va prestação do serviço, e 
que deveriam ter sido apropriadas no período corre-
to, em observância ao princípio da competência, con-
forme art. 50, II da Lei Complementar 101/00, logo não 
poderia ter seus empenhos cancelados.

As despesas foram executadas em 2016, ou seja, os ser-
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viços de fornecimento de energia elétrica, de água, tele-
fonia e outros, foram executados em 2016, sem que te-
nha havido o prévio empenho por parte do Poder Exe-
cuti vo.

Dispõe o art. 167, II da Consti tuição da República:

Art. 167. São vedados:

II -  a realização de despesas ou a assunção de obriga-
ções diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais;

E os arts. 59 e 60 da Lei Complementar 4320/64:

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o 
limite dos créditos concedidos.      

(...)

§ 2º Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo 
período, assumir, por qualquer forma, compromissos 
fi nanceiros para execução depois do término do man-
dato do Prefeito.

 (...)

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio 
empenho.

§ 1º Em casos especiais previstos na legislação específi -
ca será dispensada a emissão da nota de empenho.

§ 2º Será feito por esti mati va o empenho da despesa 
cujo montante não se possa determinar.

§ 3º É permiti do o empenho global de despesas contra-
tuais e outras, sujeitas a parcelamento.

Por todo o exposto, sugere-se manter o presente indi-
cati vo de irregularidade, uma vez que restou confi gura-
da a assunção e execução de despesas sem prévio em-
penho.

3 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Nesta manifestação técnica de defesa foram analisados 
os argumentos apresentados em sede de sustentação 
oral e manti dos os indicati vos de irregularidade descri-
tos nos itens 2.1, 2.2, 2.4 e 2.5:

2.1 - Apuração de défi cit orçamentário; Base Normati -
va: Arti gos 48, alínea “b”; 75, 76 e 77, da Lei Federal nº 
4.320/1964 (Item 4.3.1 do RT 1108/2017);

2.2 Apuração de défi cit fi nanceiro evidenciando dese-
quilíbrio das contas públicas; Base Normati va: arti go 1º, 
§ 1º, c/c arti go 4º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complemen-
tar nº 101/2000 (Item 4.3.2 do RT 1108/2017);

2.4 Despesas Contraídas Nos Dois Últi mos Quadrimes-
tres De Mandato Sem Sufi ciente Disponibilidade De 
Caixa Para Pagamento; Base Normati va: art. 42 da LRF 
(Item 7.4.1.1 a) do RT 1108/2017);

2.5 Realização De Despesa Orçamentária Sem Prévio 
Empenho. Base Normati va: Art. 167, II da Consti tuição 
da República, arts. 59 e 60 da Lei 4320/64 (Item 7.4.1.1 
b) do RT 1108/2017).

Os itens 4.2.1 e 6.1 do RT 1108/2017, foram manti dos ir-
regulares, porém passíveis de ressalva e determinação.

Sendo assim, opina-se no senti do de que esta Corte de 
Contas emita Parecer Prévio, dirigido à Câmara Munici-
pal de Nova Venécia, recomendando a REJEIÇÃO DAS 
CONTAS, de responsabilidade do Senhor Mário Sérgio 
Lubiana, Prefeito Municipal durante o exercício de 2016, 
na forma do art. 80 da Lei Complementar 621/2012.

Por oportuno, sugere-se determinar ao atual gestor do 
município:

- A adoção de medidas de controle e evidenciação fi de-

dignas das informações perti nentes às fontes de recur-
sos uti lizadas pelo município, nos termos da Lei 4320/64 
e Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como do Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e;

- Quando da elaboração das metas fi scais, que realize 
um planejamento condizente com a real necessidade de 
redução da trajetória da dívida consolidada líquida do 
ente a fi m de fi xar as metas de resultado primário e no-
minal, como também encaminhe ao Poder Legislati vo 
projeto de lei, em caso de necessidade de alteração das 
metas estabelecidas em virtude de observação de erro 
no planejamento ou de possibilidade do não ati ngimen-
to das metas. (...)”

Por sua vez o Procurador de Contas Luis Henrique Anas-
tácio da Silva, acresce no Parecer Ministerial 2577/2018:

“(...)

Pois bem. Compulsando os autos, verifi ca-se que a Ins-
trução Técnica Conclusiva é consentânea com o posicio-
namento do Ministério Público de Contas, moti vo pelo 
qual, independentemente de transcrição, passa a fazer 
parte integrante deste pelos fundamentos de fato e de 
direito ali deduzidos. 

Afi nal, as irregularidades que maculam a prestação de 
contas em análise consubstanciam grave infração à nor-
ma consti tucional, legal ou regulamentar de natureza 
contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional ou pa-
trimonial, devendo esse Tribunal de Contas, inexoravel-
mente, emiti r parecer prévio pela rejeição das contas, 
nos termos do art. 80, III, da LC n. 621/12. 

Vale mencionar que o quanti tati vo de irregularidades 
evidenciadas, por si só, é moti vo sufi ciente para macu-
lar a integridade das contas, conforme entendimento do 
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Excelso Tribunal de Contas da União:

A multi plicidade de falhas e irregularidades, avaliadas 
em conjunto e a repeti ção de algumas delas já aponta-
das em exercícios anteriores são fundamentos sufi cien-
tes para a irregularidade das contas e aplicação de mul-
ta ao responsável. (Acórdão nº 3.137/2006 –2ª Câmara 
–Rel. Min. Ubiratan Aguiar).

Isto posto, o Ministério Público de Contas anui ao posi-
cionamento da área técnica constante da Instrução Téc-
nica Conclusiva 02298/2018-2, sem prejuízo da expedi-
ção da determinação ali sugerida.(...)”

Assim, ante todo o exposto, obedecidos todos os trâmi-
tes processuais e legais, e tendo em conta a fundamen-
tação até aqui expendida, corroborando integralmen-
te o entendimento da área técnica e do Ministério Pú-
blico de Contas, com fulcro no arti go 80, III da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c art. 71, inciso II da Consti tuição 
Estadual, VOTO no senti do de que o Colegiado aprove a 
seguinte deliberação que submeto à sua consideração.

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO

Relator

VOTO-VISTA

O CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHA-
MOUN:

I RELATÓRIO

Cuidam os presentes autos da Prestação de Contas Anu-
al da Prefeitura Municipal de Nova Venécia, referente 
ao exercício de 2016, sob a responsabilidade do senhor 
Mario Sergio Lubiana - Prefeito Municipal à época.

A Secex Contas elaborou o Relatório Técnico 1108/2017 
(doc. 58) onde constam indícios de irregularidades 

as quais foram apontadas na Instrução Técnica Inicial 
1579/2017 (doc. 59), com sugestão de citação do res-
ponsável, o que foi acolhido na Decisão Monocráti ca 
2045/2017 (doc. 61):

Descrição do achado Responsável
4.2.1 Inobservância dos requisitos da LRF e da 
LDO quanto à limitação de empenho

Mario Sergio 
Lubiana

4.3.1 Apuração de défi cit orçamentário Mario Sergio 
Lubiana

4.3.2 Apuração de défi cit fi nanceiro 
evidenciando desequilíbrio das contas 
públicas

Mario Sergio 
Lubiana

6.1 Ausência de controle das fontes de 
recursos evidenciadas no demonstrati vo do 
superávit/défi cit fi nanceiro encaminhadas no 
anexo ao balanço patrimonial consolidado

Mario Sergio 
Lubiana

7.4.1.1 a) Despesas Contraídas Nos Dois 
Últi mos Quadrimestres De Mandato Sem 
Sufi ciente Disponibilidade De Caixa Para 
Pagamento

Mario Sergio 
Lubiana

7.4.1.1 b) Realização De Despesa 
Orçamentária Sem Prévio Empenho

Mario Sergio 
Lubiana

Devidamente citado, o responsável apresentou razões 
de defesa no prazo legal. 

Foram os autos submeti dos à análise da área técni-
ca a qual elaborou a Instrução Técnica Conclusiva 
2298/2018 (doc. 70) opinando pela rejeição das contas 
apresentadas.

O Ministério Público de Contas, no Parecer 2577/2018 
(doc. 74), da lavra do Procurador de Contas Luis Henri-
que Anastácio da Silva, manifesta-se no mesmo senti do.

Os autos integraram a pauta da Sessão Ordinária da 1ª 
Câmara, no dia 29/08/2018, quando foi realizada sus-
tentação oral e juntada de memoriais e notas taquigrá-
fi cas (docs. 79/215).

Os autos foram encaminhados ao Núcleo de Controle 

Externo de Contabilidade e Economia, que exarou a Ma-
nifestação Técnica 875/2018 (doc. 218), opinando pela 
rejeição das contas apresentadas.

No mesmo senti do opinou o Ministério Público de Con-
tas no Parecer 4701/2018 (doc. 222), da lavra do Procu-
rador Heron Carlos Gomes de Oliveira.

II FUNDAMENTOS

Examinando os autos, verifi co que o mesmo se encon-
tra devidamente instruído, portanto, apto à apreciação 
de mérito, eis que observados todos os trâmites legais 
e regimentais.

Na Manifestação Técnica 875/2018 foram analisados os 
argumentos apresentados em sede de sustentação oral 
e manti dos os indicati vos de irregularidade descritos 
nos itens 2.1, 2.2, 2.4 e 2.5, a saber:

2.1 - Apuração de défi cit orçamentário; Base Normati -
va: Arti gos 48, alínea “b”; 75, 76 e 77, da Lei Federal nº 
4.320/1964 (Item 4.3.1 do RT 1108/2017);

2.2 Apuração de défi cit fi nanceiro evidenciando dese-
quilíbrio das contas públicas; Base Normati va: arti go 1º, 
§ 1º, c/c arti go 4º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complemen-
tar nº 101/2000 (Item 4.3.2 do RT 1108/2017);

2.4 Despesas Contraídas Nos Dois Últi mos Quadrimes-
tres De Mandato Sem Sufi ciente Disponibilidade De 
Caixa Para Pagamento; Base Normati va: art. 42 da LRF 
(Item 7.4.1.1 a) do RT 1108/2017);

2.5 Realização De Despesa Orçamentária Sem Prévio 
Empenho. Base Normati va: Art. 167, II da Consti tuição 
da República, arts. 59 e 60 da Lei 4320/64 (Item 7.4.1.1 
b) do RT 1108/2017).

As irregularidades 2.1 e 2.2 são decorrentes do desequi-
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líbrio das contas públicas em nível orçamentário e fi nan-
ceiro. Entretanto, verifi co que ambas tem em comum a 
ausência da correta contabilização das fontes de recur-
sos, que não permitem a perfeita interpretação das in-
formações contábeis apresentadas pelo gestor.

De fato, as informações contábeis quanto às fontes de 
recursos não estão corretas, sendo esta irregularidade 
reconhecida pela área técnica e confessada pelo gestor, 
o que distorceu o resultado fi nanceiro apurado.

Em sede de defesa, o gestor cita erros em várias fontes, 
para melhor esclarecimento irei analisar a fonte FUN-
DEB 40%, iniciando pelos argumentos explanados pelo 
gestor, como segue:

* FUNDEB 40% no valor de R$ -57.244.982,36 - Quando 
se analisa o valor do saldo advindo do exercício anterior 
demonstrado no anexo de disponibilidade do BALPAT, 
constata-se que este valor já era de R$ -42.231.151,21 
e que se chegou ao valor de R$ -57.244.982,36, em vir-
tude da execução da despesa no exercício, sem que te-
nha havido no orçamento do município para 2016 previ-
são da totalidade de receita para esta fonte, ou seja, só 
foi previsto receitas oriundas de rendimentos fi nancei-
ros no código 13250102003, fonte 11020000 – FUNDEB 
–no valor de R$ 10.000,00, conforme demonstra o Ba-
lancete da Receita Orçamentária do exercício agrupado 
por fonte de recurso, doc. 01, enquanto a despesa foi or-
çada no valor de R$15.719.700,00, conforme demonstra 
o Comparati vo de Receita e Despesa por Fonte de Re-
cursos do exercício de 2016 em anexo, doc. 02, demons-
trando também que a previsão de receita foi somente 
na fonte FUNDEB 60% no valor de R$25.500.000,00 no 
código 17240100000, fonte 11030000;

Foi apurado um saldo negati vo na fonte FUNDEB 40% no 

valor de R$57.244.982,36, demonstrando que foram re-
alizadas despesas nesse montante sem a respecti va fon-
te de recurso.

Entretanto, verifi quei, conforme apuração pela área téc-
nica dos gastos com educação, RT 1108/2017-1, que o 
total dos gastos com educação foi de R$44.568.605,89 
(Balancete Analíti co da Despesa Orçamentária – even-
to 56), sendo que R$19.439.358,12 (Tabela 25 do RT 
1108/2017-1) foram realizados com a fonte de recur-
sos próprios e que R$18.857.380,62 (Tabela 26 do RT 
1108/2017-1) foram realizados com a fonte FUNDEB 
60%, logo restou para realização com outras fontes de 
recursos (FUNDEB 40%, convênios etc) o montante de 
R$6.271.867,15.

A receita total do FUNDEB foi de R$25.342.978,10 (Ba-
lancete da Receita Orçamentária – evento 21), sendo 
uti lizado para pagamento do magistério FUNDEB 60% 
o montante de R$18.857.380,62, restando para a fonte 
FUNDEB 40% a receita de R$6.485.597,48, superior ao 
saldo de despesas com educação para realização com 
essa fonte, no valor de R$6.271.867,15.

Logo, fi ca claro que não existe a possibilidade de o mu-
nicípio ter gasto com a fonte FUNDEB 40% o valor de 
R$57.244.982,36 negati vos, pois esse valor é superior 
a todo o gasto (empenho) com educação do município, 
que foi de R$ 44.568.605,89.

Diante do exposto, está claramente demonstrado que as 
informações encaminhadas pelo gestor através do Cida-
ES estão totalmente distorcidas, entretanto, a informa-
ção é de extrema relevância para o equilíbrio das contas 
públicas, pois o superávit fi nanceiro será fonte de aber-
tura de créditos adicionais no próximo exercício fi nan-
ceiro, que deverá ser uti lizado corretamente em aten-

ção ao art. 43, § 2º, da lei 4.320/64 c/c os arti gos 1º, § 
1º e arts 4º, inciso I, alínea “a”, 8º, parágrafo único, to-
dos da lei 101/00.

Verifi quei que no processo TC 3726/2018-9 (PCA do 
exercício de 2017) permanecem as mesmas inconsistên-
cias, inclusive que foi uti lizado como fonte de recursos 
para créditos adicionais o superávit fi nanceiro do exercí-
cio sob análise (2016), o que irá gerar citação ao gestor.

Assim, entendo que para uma análise mais profi ciente 
sobre as irregularidades dispostas nestes autos, verifi -
co necessária a comprovação dos ajustes contábeis re-
alizados, visto que o gestor, inobstante ter reconhecido 
as divergências, não encartou comprovação do acerto, o 
que ensejou o não saneamento das inconsistências pela 
área técnica em sede de elaboração da peça conclusiva.

Destaco, ainda, a necessidade da correta apuração do 
superávit fi nanceiro por fonte de recursos, substrato le-
gal para a abertura de créditos adicionais no ano subse-
quente, e nesse senti do, determino baixar em diligên-
cia os autos, no prazo de 30 dias, improrrogáveis, para 
que o gestor realize os ajustes contábeis necessários nas 
fontes de recursos, promovendo sua devida comprova-
ção, inclusive, para a correta apuração do superávit fi -
nanceiro.

RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

Conselheiro

1. DELIBERAÇÃO:

VISTOS, relatados e discuti dos estes autos, DECIDEM os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, por:

1.1. Encaminhar COMUNICAÇÃO DE DILIGÊNCIA, na 
forma do art. 358, II da Resolução 261/2013 para que, 



54Terça-feira, 4 de dezembro de 2018

ATOS DA 1a CÂMARA

www.tce.es.gov.br

no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, o senhor Ma-
rio Sergio Lubiana, prefeito do município de Nova Ve-
nécia referente ao exercício de 2016, apresente a esta 
Corte de Contas os ajustes contábeis necessários para 
a correta apuração do superávit fi nanceiro por fonte de 
recursos.

1.2. Ressaltar que o não atendimento desta solicitação 
poderá implicar em sanção de multa, conforme disposi-
ção do art. 389, IV, do Regimento Interno desta Corte.

2. Unânime. Nos termos do voto-vista do conselheiro 
Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun, encampado pelo 
Relator, conselheiro Sebasti ão Carlos Ranna de Macedo.

3. Data da Sessão: 21/11/2018 – 40ª Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara.

4. Especifi cação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sebasti ão Carlos Ranna de Macedo 
(presidente/relator) e Rodrigo Flávio Freire Farias Cha-
moun;

4.2. Conselheiros substi tutos: Marco Antonio da Silva 
(convocado).

5. Membro do Ministério Público Especial de Contas: 
Heron Carlos Gomes de Oliveira.

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS 
RANNA DE MACEDO

Presidente

(Essa Decisão encontra-se disponível na íntegra, inclu-
sive com suas fi guras e tabelas, no sistema de Consulta 
Processual, no endereço eletrônico www.tce.es.gov.br)

Basta acessar o Alerta 
Personalizado, cadastrar 

quaisquer nomes ou 
palavras-chave e sempre que 
o assunto for publicado você 

receberá, por e-mail, um 
aviso alertando sobre a 

divulgação.

Facilite sua consulta.
Cadastre-se.

Acompanhe de maneira fácil e rápida as 
decisões de seu interesse publicadas no 

Diário Oficial de Contas (DOC) do Tribunal 
de Contas.

Seu cadastro em 8 passos

1Acesse a página do Diário: 
http://diario.tce.es.gov.br

2 Clique em Alerta Personalizado

3 Clique em Cadastre-se

4 Preencha o formulário

5 Clique novamente em Alerta Personalizado

6Clique em Incluir Palavra Chave

7No campo “Descrição” insira a 
palavra chave a ser pesquisada.

8Coloque uma palavra chave por vez. Refaça 
esta ação quantas vezes for necessário.

Clique em Log Off

ALERTA

PERSONALIZADO

http://diario.tce.es.gov.br
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COMPOSIÇÃO DA 2a CÂMARA

Conselheiros
Sérgio Manoel Nader Borges - Presidente

Domingos Augusto Taufner
Rodrigo Coelho do Carmo 

Conselheiros-substi tutos
João Luiz Cott a Lovatti  

Ministério Público Especial de Contas

SESSÕES
Quartas-feiras às 10 horas

Atos da 2ª Câmara

Outras Decisões - 2ª Câmara

NOTIFICAÇÃO do conteúdo dispositi vo da(s) Decisão(ões) 
abaixo, nos termos do arti go 66, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 621/2012, encontrando-se os autos na 
Secretaria Geral das Sessões no Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo.

Decisão 03083/2018-2

Processo: 01199/1999-6

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro – Aposentadoria

UG: TRIBUNAL DE JUSTICA - Tribunal de Justi ça do Estado 
do Espírito Santo

Relator: João Luiz Cott a Lovatti  

Interessado: LUCY DE OLIVEIRA RUY

ATOS SUJEITOS A REGISTRO – ATO Nº 286/2007 – LUCY DE 
OLIVEIRA RUY – RECONDUÇÃO – REGISTRO - DETERMINA-
ÇÃO.

O SENHOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOÃO LUIZ COTTA 
LOVATTI:

Versam os autos sobre a concessão de aposentadoria com-
pulsória à senhora Lucy de Oliveira Ruy pelo egrégio Tribu-
nal de Justi ça do Estado do Espírito Santo, por meio do Ato 
n° 681, publicado em 30/06/1999, com vigência a parti r de 
28/02/1997.

Segundo os autos, a senhora Lucy de Oliveira Ruy foi Titular 
do Cartório do Registro Civil e Tabelionato da Sede, serven-
ti a não ofi cializada do Juízo de Vila Velha/ES, e a aposenta-
doria em tela foi apreciada e registrada por este Tribunal de 
Contas por meio da Decisão TC n° 1293, de 01/06/1999, nos 
termos do art. 71, inciso III, da CRFB/1988 e art. 71, inciso IV, 

da Consti tuição do Estado do Espírito Santo de 1989.

Agora, submete-se à apreciação desta Corte de Contas pa-
ra fi ns de apreciação e registro, o Ato nº 286/07 que tornou 
sem efeito o Ato nº 681/99-TJ, publicado em 30/06/99, a 
contar de 28/02/97, reconduzindo a senhora Lucy de Olivei-
ra Ruy à condição de Titular do referido Cartório do Registro 
Civil e Tabelionato do Juízo de Vila Velha.

O ato cujo registro é submeti do à análise deste Tribunal en-
contra-se acostado à fl . 121, tendo sido expedido em razão 
do acórdão do Conselho da Magistratura, de 26/02/07, que 
deu provimento aos Embargos de Declaração com Efeitos 
Infringentes nos autos do Processo nº 100050035805.

Isso porque, a aposentada se insurgiu contra a concessão do 
benefí cio, alegando não ser servidora pública, conforme ex-
posto na peti ção de fl s. 02-19, datada de 25/07/2005 e pro-
tocolizada em 10/08/2005, pleiteando, desta forma, sua re-
condução à ti tularidade do supramencionado Cartório.

Encaminhados os autos ao IPAJM para as devidas providên-
cias, aquela autarquia questi onou a competência do TJEES 
para exti nguir o benefí cio (fl s. 144-147), pois segundo a Lei 
Complementar Estadual n° 282/2004, em seus arts. 1° e 2°, 
compete ao IPAJM a responsabilidade pela gestão única do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Espíri-
to Santo, cabendo a si os procedimentos de conhecimento, 
concessão, fi xação de proventos e pagamento de benefí cios 
previdenciários aos segurados (art. 77). Em razão disso, so-
licitou que fosse tornado nulo o Ato n° 286/2007 (fl . 148).

O TJEES, por sua vez, pronunciou-se através do Acórdão de 
fl . 159, indeferindo o pedido do IPAJM, o qual remeteu os 
autos a este Tribunal de Contas para manifestação.

O processo foi inicialmente encaminhado à 7ª Controlado-
ria Técnica (atual Núcleo de Controle Externo de Registro de 
Atos de Pessoal), que relatou a situação, porém deixou de 
se manifestar conclusivamente nestes autos por se tratar de 
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matéria de cunho jurídico (fl s. 171/172).

Após, o Ministério Público junto a este Tribunal posicionou-
-se por meio do Parecer PJC 8451/2008 (fl s. 176-183) que, 
entendendo ser regular a aposentadoria em exame, por ser 
anterior à vigência da EC nº 20/1998, e ainda que o IPAJM 
é competente para analisar a possível reversão da aposen-
tadoria questi onada, opinou pela denegação do registro do 
ato da reversão (Ato nº 286/07 - fl . 121).

Ocorre que, o então Procurador Geral de Justi ça encami-
nhou expediente a este Tribunal, juntado às fl s. 186/189, 
onde comunicou a impetração de Mandado de Segurança 
por parte do IPAJM face ao ato do Presidente do TJEES e ma-
nifestou o interesse de acompanhar o deslinde da questão.

Acompanhando a Proposta de Decisão deste Relator, o Ple-
nário desta Corte decidiu, preliminarmente, reconhecer a 
atribuição do TCEES para apreciar atos de revogação e anu-
lação de concessão de aposentadoria e, quanto ao mérito, 
sobrestar o feito e remessa dos autos à origem até manifes-
tação defi niti va do Poder Judiciário nos autos do Mandado 
de Segurança 100080034943 (Decisão TC 727/2009, fl .198).

Retornando os autos ao Egrégio Tribunal de Justi ça deste Es-
tado, lá aguardou-se o trânsito em julgado do referido Man-
damus, o que ocorreu em 19/11/2015, conforme informa-
ção repassada pelo Superior Tribunal de Justi ça à fl .229, 
com decisão favorável à interessada.

Após informação do trânsito em julgado da demanda, pro-
moveu-se o seu envio a este Tribunal (despachos de fl s. 230, 
frente e verso), visando cumprir as disposições conti das no 
inciso III do arti go 71 da CRFB/1988; no inciso IV da Consti -
tuição Estadual; na Lei Complementar nº 621/2012 e na Ins-
trução Normati va nº 31, de 02 de setembro de 2014 (com 
republicação no Diário Ofi cial Eletrônico do dia 17/09/2014).

Ao se manifestar nos autos, o Núcleo de Controle Externo 
de Registro de Atos de Pessoal verifi cou que nos termos da 

decisão do Superior Tribunal de Justi ça, o Conselho Superior 
da Magistratura do Estado é competente para anular seus 
próprios atos, no caso, a revogação da aposentadoria com-
pulsória da sra. Lucy de Oliveira Ruy. E assentou o seguinte 
em sua da Instrução Técnica Conclusiva 3556/2018-9:

Registro aqui que penso como exposto no parecer da PJC nº 
8451/2009, visto às fl s. 176-183, que entende ser regular a 
aposentadoria da interessada, por ser anterior à vigência da 
EC nº20/98, bem como entende que o IPAJM é competente 
para analisar a possível reversão da aposentadoria questi o-
nada e opina pela denegação do registro do ato da reversão.

Contudo, o subscritor da referida ITC foi conclusivo:

Entretanto, tendo transitado em julgado e face à decisão do 
STJ, só nos resta concluir pelo Registro do Ato nº 286/07, vis-
to à fl .121, reconduzindo LUCY DE OLIVEIRA RUY à condição 
de ti tular do Cartório do Registro Civil e Tabelionato de Vila 
Velha, tornando sem efeito o Ato nº 681/99-TJ, que aposen-
tou a servidora em questão e que foi registrado por esta Ca-
sa conforme Decisão TC-1293 de 01/06/1999.

Submeti do ao Ministério Público de Contas, recebeu o Pa-
recer 4355/2018-1, da lavra do Procurador de Contas Dr. 
Luis Henrique Anastácio da Silva, onde este manifesta-se de 
acordo com a referida ITC. 

Compulsando os autos, observo que o gestor encaminhou 
o processo a este Tribunal de Contas para reanálise, ha-
ja vista o trânsito em julgado do Mandado de Segurança 
100080034943, o que ocorreu em 19/11/2015, conforme 
informação repassada pelo Superior Tribunal de Justi ça à fl . 
229, com decisão favorável à interessada.

O ato cujo registro é submeti do à análise deste Tribunal é 
o do Ato nº 286/07 e encontra-se acostado à fl . 121 des-
tes autos. 

Nesse senti do, verifi co ainda que o assunto foi efeti vamen-

te analisado pela área técnica desta Corte ao concluir pelo 
Registro do Ato nº 286/07 (fl . 121) que reconduziu a senho-
ra Lucy de Oliveira Ruy à condição de ti tular do Cartório do 
Registro Civil e Tabelionato de Vila Velha, e ainda, tornan-
do sem efeito o Ato nº 681/99-TJ, que aposentou a referida 
servidora e que foi registrado pelo TCEES, conforme Decisão 
TC-1293 de 01/06/1999.

No mais, considerando que o Núcleo de Controle Externo 
de Registro de Atos de Pessoal aferiu toda a documentação 
acostada aos autos e verifi cou sua regularidade, perfi lho do 
mesmo entendimento exposto nos fundamentos e conclu-
sões alcançados pela área técnica e pelo órgão ministerial, 
tornando-os parte integrante do presente voto.

Por outro lado, compulsando os autos, verifi ca-se que no 
período entre 30/06/1999 a 19/06/2007, fl s. 125 e 142, a 
Sra. Lucy de Oliveira Ruy percebeu, à tí tulo de aposentado-
ria, o valor total de R$724.432,30. Torna-se, portanto neces-
sário, e é de bom alvitre, em homenagem às técnicas aplica-
das à Administração Pública, que sejam adotadas medidas 
administrati vas por parte do Tribunal de Justi ça, para identi -
fi car e quanti fi car eventual sobreposição de pagamentos de 
proventos e de remuneração à senhora Lucy de Oliveira Ruy 
no período em que fi cou afastada em razão do ato que lhe 
concedeu aposentadoria compulsória.

Pelo exposto, encampando as razões acima mencionadas, 
acompanhando o posicionamento da área técnica e do Mi-
nistério Público de Contas, Proponho VOTO no senti do de 
que o Colegiado aprove a seguinte minuta de Decisão que 
submeto à sua consideração.

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Conselheiro Substi tuto

1. DELIBERAÇÃO:

VISTOS, relatados e discuti dos estes autos, DECIDEM os 
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Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ante as ra-
zões expostas pelo relator, em: 

1.1. Registrar o Ato nº 286/2007 (fl . 121), que reconduziu a 
senhora Lucy de Oliveira Ruy à condição de ti tular do Car-
tório do Registro Civil e Tabelionato de Vila Velha, e conse-
quentemente, tornar insubsistente a Decisão-TC n° 1293, 
de 01/06/1999.

1.2. Determinar ao egrégio Tribunal de Justi ça do Estado do 
Espírito Santo para que adote, no prazo de 120 (cento e vin-
te) dias, conforme dispõe o art. 2º da Instrução Normati va 
Nº 032/2014, medidas administrati vas com fi m de verifi car 
eventual sobreposição de pagamento de proventos e de re-
muneração à senhora Lucy de Oliveira Ruy no período em 
que fi cou afastada em razão do ato que lhe concedeu apo-
sentadoria compulsória. E, que ao fi nal do prazo, seja co-
municado a este Tribunal o resultado.

1.3. Determinar à SEGEX para que monitore a determina-
ção ao Egrégio Tribunal de Justi ça.

 2. Unânime.

3. Data da Sessão: 14/11/2018 – 39ª Sessão Ordinária da Se-
gunda Câmara.

4. Especifi cação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presiden-
te), Domingos Augusto Taufner e Rodrigo Coelho do Carmo;

4.2. Conselheiros substi tutos: João Luiz Cott a Lovatti   (em 
substi tuição/relator).

5. Membro do Ministério Público Especial de Contas: Luis 
Henrique Anastácio da Silva.

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES
Presidente

Atas das Sessões - 2ª Câmara

SESSÃO: 23ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 18/7/2018

Aos dezoito dias do mês de julho do ano de dois mil e de-
zoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRANCISCO LA-
CERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor presidente 
da Segunda Câmara, conselheiro SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES, invocando a proteção de Deus, declarou 
aberta a 23ª Sessão Ordinária do colegiado do corren-
te exercício. Integrando a Câmara esti veram presentes o 
excelentí ssimo senhor conselheiro DOMINGOS AUGUS-
TO TAUFNER e o excelentí ssimo senhor conselheiro em 
substi tuição JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI, ocupando a re-
latoria do conselheiro afastado JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA 
PIMENTEL. Presentes, ainda, o Ministério Público junto a 
este Tribunal, na pessoa do senhor LUIS HENRIQUE ANAS-
TÁCIO DA SILVA, procurador especial de contas em subs-
ti tuição ao procurador-geral; e ODILSON SOUZA BARBO-
SA JUNIOR, secretário-geral das sessões. O senhor pre-
sidente, conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, 
submeteu à Câmara, para discussão e votação, nos ter-
mos dos arti gos 72, inciso II e parágrafo único, e 73, in-
ciso I, do Regimento Interno deste Tribunal, a ata da 22ª 
Sessão Ordinária de 2018 do colegiado, antecipadamen-
te encaminhada pela secretária-adjunta das sessões, por 
meio eletrônico, aos senhores conselheiros, conselhei-
ro substi tuto e procurador; sendo aprovada à unanimi-
dade. – APRECIAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES E UR-
GENTES - Nos termos do arti go 101, § 1º, do Regimen-
to Interno deste Tribunal, o senhor conselheiro DOMIN-
GOS AUGUSTO TAUFNER incluiu em pauta o processo TC-
6014/2018, que trata de Representação formulada pela 

Secretaria de Controle Externo de Previdência e Pessoal 
deste Tribunal em face da edição da Lei Complementar 
do Município de Itapemirim nº 201/2017, que dispõe so-
bre a transposição de regime celeti sta para estatutário 
dos empregos públicos criados pelas Leis Complementa-
res municipais nºs 10/2005, 17/2006 e 28/2008, tendo 
sua excelência proferido voto pelo conhecimento do ex-
pediente e pelo deferimento da medida cautelar pleitea-
da, determinando a suspensão da referida transposição 
até decisão ulterior desta Corte, bem como a noti fi ca-
ção do prefeito para que, no prazo de 10 dias, publique 
extrato na imprensa ofi cial com o cumprimento da deci-
são, comunicando as providências adotadas a este Tribu-
nal, no mesmo prazo, além da noti fi cação ao responsável 
pelo insti tuto de previdência local, para ciência e eventu-
al apresentação de justi fi cati vas; no que foi acompanha-
do pelo colegiado, à unanimidade. – OCORRÊNCIAS – 1) 
Após o senhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAU-
FNER relatar o processo TC-10265/2015, que trata de Re-
presentação em face da Secretaria de Comunicação do 
Município de Aracruz, apresentando voto pela improce-
dência da representação, divergindo dos pareceres téc-
nico e ministerial, o senhor conselheiro em substi tuição 
JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI se manifestou no senti do de 
que a sustentação oral realizada pela responsável na 20ª 
Sessão Ordinária do colegiado o fez concluir pela ocor-
rência da irregularidade relati va à duplicidade de licita-
ção para o mesmo objeto, e teceu comentários adicio-
nais sobre o uso indevido de publicidade governamental, 
votando, ao fi nal, nos termos da instrução técnica con-
clusiva constante dos autos, pelo conhecimento e proce-
dência da representação, com aplicação de multa de dez 
mil reais à então gestora da pasta. Por sua vez, o relator, 
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conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER, reiterou o 
entendimento disposto em seu voto de que, no caso sob 
exame, os contratos se referiam a objetos diferentes. Co-
locado em discussão e votação o processo, prevaleceu, 
por maioria, o voto do relator, restando vencido o se-
nhor conselheiro substi tuto, conforme notas taquigráfi -
cas a seguir transcritas: “O SR. CONSELHEIRO SUBSTITU-
TO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI – Senhor presidente, ou-
vi atentamente a sustentação oral da sr.ª Naciene Luzia 
Modenese Vicente, realizada neste Câmara. E a fala dela 
me fez fi rmar o convencimento de que realmente houve 
a infração diante da duplicidade de licitação para o mes-
mo objeto. Toda essa discussão sobre peças publicitárias 
feitas pela Secretaria de Desenvolvimento Social de Ara-
cruz me leva a pensar em questões que eu já trouxe, al-
gumas vezes à discussão, especialmente nas contas de 
governo, da uti lização de publicidade de maneira equi-
vocada despendendo recursos públicos numa área que 
é importante como de divulgação de ações e não como 
publicidade da ati vidade do gestor. Num país em que te-
mos toda essa carga tributária, temos toda essa carên-
cia de recurso, onde se coloca que não tem dinheiro para 
determinadas ações – acredito que hoje todos viram, pe-
la TV, o atendimento médico restrito a determinado mu-
nicípio – e as pessoas gastando dinheiro dessa forma. Is-
so realmente não é uma boa coisa feita pelo gestor, ain-
da mais quando se aproveita de subterfúgio para fazer 
a contratação desse ti po de publicidade quando já ti nha 
um determinado contrato. Então, em razão disso, estou 
acompanhando os termos da ITC-1474/2017, conhecer, 
julgar procedente, diante da irregularidade duplicidade 
de licitação para o mesmo objeto, considerar grave a in-
fração, estabelecendo uma multa de 10 mil reais à sr.ª 

Naciene Luzia Modenese Vicente, ex-secretária de desen-
volvimento social de Aracruz. O SR. PRESIDENTE, CONSE-
LHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES - O conselhei-
ro Lovatti   inaugurou a divergência. Acompanho o relator. 
O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER - 
Vencido esse ponto aí, porque avaliei que realmente há 
uma separação aqui, e são contratos diferentes, não en-
campados pelo contrato geral que a administração ti -
nha. (fi nal)” 2) O senhor conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES solicitou ao secretário-geral das sessões 
que apregoasse o interessado e/ou seu representante le-
gal nos autos do processo TC-3650/2017, que trata da 
prestação de contas anual da Prefeitura Municipal de 
Marechal Floriano relati va ao exercício de 2016, a fi m de 
verifi car a presença do interessado em colegiado para o 
exercício da sustentação oral requerida, o que foi proce-
dido. Apregoado o responsável e não havendo manifes-
tação, o processo foi manti do em pauta para a próxima 
sessão. – ORDEM DO DIA – Julgamento dos 47 proces-
sos constantes da pauta, fl s. 5 a 11, parte integrante da 
presente ata. Nada mais havendo a tratar, o senhor pre-
sidente, conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, 
agradecendo à proteção de Deus, declarou encerrada 
a sessão às 10 horas e 57 minutos, convocando, antes, 
os excelentí ssimos senhores conselheiros, senhor con-
selheiro substi tuto e senhor procurador para a próxima 
sessão ordinária, a ser realizada no dia 25 de julho de 
2018, quarta-feira, às 10 horas. E, para constar, eu, ODIL-
SON SOUZA BARBOSA JUNIOR, secretário-geral das ses-
sões, lavrei a presente ata, que, depois de aprovada, vai 
por mim assinada, bem como pelo senhor presidente, 
demais conselheiros e senhor procurador.

CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 03918/2015-5 

Unidade gestora: Faculdade de Música do Espírito Santo 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Interessado: FAMES 

Responsável: ERLON JOSE PASCHOAL 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Quitação. 
Determinação. Arquivar.

Processo: 10265/2015-6 

Unidade gestora: Secretaria de Comunicação do Municí-
pio de Aracruz 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: FABIO NETTO DA SILVA 

Responsável: NACIENE LUZIA MODENESI VICENTE 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Improcedência. Declarar nulida-
de da DECM 240/17. Dar ciência. Arquivar. Por maioria, 
nos termos do voto do relator. Vencido o cons. João Luiz 
que votou pela procedência com multa de 10 mil reais, 
nos termos da ITC.

Processo: 04798/2016-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
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tação 

Representante: ASSOCIACAO BRASILEIRA DE FORNE-
CEDORES DE MEDICAMENTOS - ABFMED [CRISTIANA 
NEVES ANDARI (OAB: 38155-BA), LUCIANA DRUMOND 
DE MORAES (OAB: 9538-ES), VICTOR SOARES DE AN-
DRADE (OAB: 24998-BA)] 

Responsável: GILBERTO BARTELI COSTA, JOSE DE 
BARROS NETO, SANDRO MARCIO ZAMBONI, SONIA 
MARIA GRASSI 

Deliberações: Acórdão. Conhecer. Procedência. Rejei-
tar razões de justi fi cati vas. Excluir responsabilidade de 
Sandro Zamboni. Deixar de aplicar multa. Determina-
ção. Arquivar.

Processo: 08680/2016-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Repre-
sentação 

Representante: RICARDO LONGUE MOZER - EPP 

Responsável: JANDER NUNES VIDAL, MAX MARCON-
DES LEMOS COSTA, RODRIGO DADDA LUGAO [DIEGO 
LIBARDI LEAL (OAB: 23987-ES)], VALQUIRIA ARAUJO 
GOULART 

Deliberações: Acórdão. Procedência parcial. Excluir 
responsabilidade de Valquiria Araujo. Rejeitar preli-
minar de ilegiti midade. Rejeitar razões de justi fi cati va. 
Considerar prejudicada a análise dos itens 4.1, 4.2 e 
4.3. Deixar de aplicar multa. Determinação. Arquivar.

Processo: 05689/2017-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Jerônimo 

Monteiro 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: SEBASTIAO FOSSE 

Deliberações: Adiado

Processo: 08749/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Água Doce 

do Norte 

Classifi cação: Relatório de Gestão Fiscal 

Exercício: 2017 

Interessado: EDMAR BRUM DA FONSECA 

Responsável: PAULO MARCIO LEITE RIBEIRO 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Decisão. Arquivar.

Processo: 06014/2018-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Repre-

sentação 

Representante: Unidade Técnica do TCEES (SecexPre-

videncia) 

Responsável: LUCIANO DE PAIVA ALVES 

Terceiro interessado: ALEX FABIANO CARVALHO DE 

SOUZA 

Deliberações: Decisão. deferir cautelar - noti fi car - de-

terminações - ciência

Total: 7 processos

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 04940/2004-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Divino de São 
Lourenço 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Apensos: 02605/2005-1, 02020/2005-9 

Denunciante: Identi dade preservada 

Responsável: EDSON DUTRA TEIXEIRA, ELEARDO APARI-
CIO COSTA BRASIL 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Procedência. Reconhecer prescri-
ção. Afastar ressarcimento. Arquivar. Nos termos do no-
vo voto-vista do cons. João Luiz, encampado pelo relator.

Processo: 03019/2008-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marilândia 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Apensos: 03023/2008-9 

Denunciante: Identi dade preservada 

Responsável: OSMAR PASSAMANI [PEDRO JOSINO COR-
DEIRO (OAB: 17169-ES)] 

Terceiro interessado: GEDER CAMATA 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.
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Processo: 05924/2009-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Jerônimo Mon-
teiro 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Converti da 

Exercício: 2008 

Interessado: PREFEITURA JERONIMO MONTEIRO 

Responsável: NEUTON FONSECA VIDAL 

Deliberações: Acórdão. Irregular. Deixar de aplicar multa. 
Reconhecer prescrição. Ressarcimento 169.520,02 VRTE. 
Recomendação. Determinação. Arquivar.

Processo: 03650/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marechal Floria-
no 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ANTONIO LIDINEY GOBBI, JOAO CARLOS 
LORENZONI 

Deliberações: Pregão realizado. Manti do em pauta

Processo: 05164/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Muqui 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ALUISIO FILGUEIRAS, CARLOS RENATO 
PRUCOLI, SERGIO LUIZ ANEQUIM 

Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação com ressalva. Re-
comendação. Determinação. Deixar de aplicar multa p/ 
Sergio Luiz. Arquivar.

Processo: 05685/2017-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Domingos Mar-
ti ns 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: LUIZ CARLOS PREZOTI ROCHA, WANZETE 
KRUGER 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação com ressalva. De-
terminação. Deixar de aplicar multa. Arquivar.

Processo: 08526/2017-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Deliberações: Decisão. Conhecer. À SEGEX. Dar ciência.

Processo: 04041/2018-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves 

Classifi cação: Embargos de Declaração 

Interessado: FERNANDO VIDEIRA LAFAYETTE 

Deliberações: Acórdão. Conhecer. Negar provimento. Ar-
quivar.

Total: 8 processos

- CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO JOÃO LUIZ COTTA 
LOVATTIProcesso: 03268/2008-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Guaçuí 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Responsável: VAGNER RODRIGUES PEREIRA 

Vista: Sérgio Manoel Nader Borges (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Acórdão. Devolvido. Improcedência. Arqui-
var. Nos termos do voto-vista do cons. Sérgio Borges. Ven-
cido o relator, que votou pela procedência, converter em 
TCE, irregular, prescrição, ressarcimento de 15.182,46 VR-
TE, ofi ciar MPES.

Processo: 03213/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Deliberações: Vista concedida. Domingos Augusto Taufner.

Processo: 03565/2015-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
Públicos Municipais de Mimoso do Sul 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

Deliberações: Acórdão. Irregular. Multa R$ 3000,00. Arqui-
var.

Processo: 03994/2015-6 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Ação Social de Gua-
çuí 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 
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Interessado: FUNDO M ACAO SOCIAL GUACUI 

Responsável: JULIANA RODRIGUES MIRANDA NOLASCO 

Deliberações: Acórdão. Irregular. Multa R$ 3000,00. Reco-
mendação. Determinar adoção de med. administrati vas 
nos termos da IN 32. Recomendação. Arquivar.

Processo: 00014/2016-5 

Unidade gestora: Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo 

Classifi cação: RREO - Poder Executi vo Municipal 

Interessado: PREFEITURA DIVINO SAO LOURENCO 

Responsável: MIGUEL LOURENCO DA COSTA 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 09882/2016-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Boa Esperança 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: Membros do Ministério Público de Contas 
(LUCIANO VIEIRA) 

Responsável: ROMUALDO ANTONIO GAIGHER MILANE-
SE 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 03619/2017-8 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Vila Pavão 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: VKS TRANSPORTES LTDA - ME [ELAINE 
MORAES SCHUENG] 

Responsável: IRINEU WUTKE, JOAO VICTOR OLIVEIRA 
FURTADO 

Deliberações: Acórdão. Improcedência. Dar ciência. Arqui-
var.

Processo: 05985/2017-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Vila Pavão 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: CHEXTER CARLOS NOGUEIRA 

Responsável: AILTO DOS SANTOS SOUZA, IRINEU WUTKE 

Deliberações: Acórdão. Improcedência. Determinação. 
Dar ciência. Arquivar.

Processo: 09349/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São 
Francisco 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: VIX SERVICOS - ES LTDA 

Responsável: ALENCAR MARIM 

Deliberações: Adiado

Processo: 02961/2018-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Jaguaré 

Classifi cação: Embargos de Declaração 

Apensos: 07437/2012-7 

Interessado: BRUNO MORATTI RANGEL TRINDADE, DO-
MINGOS SAVIO PINTO MARTINS [ADILSON JOSE CRU-

ZEIRO (OAB: 12149-ES), EDMAR LORENCINI DOS ANJOS 
(OAB: 12122-ES), EDMAR LORENCINI DOS ANJOS (OAB: 
12122-ES)], ERIKA SPELTA VALBUZA, MARCELO VAZ CAS-
TELAN, SARTORI & CIA LTDA - ME [KEILA TOFANO SOARES 
(OAB: 17706-ES)] 

Recorrente: TRANSIGOR TRANSPORTES E TURISMO LT-
DA [ADILSON JOSE CRUZEIRO (OAB: 12149-ES), DOS AN-
JOS E CRUZEIRO ADVOGADOS, EDMAR LORENCINI DOS 
ANJOS (OAB: 12122-ES)] 

Vista: Sérgio Manoel Nader Borges (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Acórdão. Devolvido. Conhecer. Negar provi-
mento. Deixar de aplicar multa. Nos termos do voto-vista 
do conselheiro Sérgio Borges. Parcialmente vencido o re-
lator que votou por conhecer, negar provimento, conside-
rar os embargos protelatórios com multa de R$ 3000,00.

Processo: 07442/2003-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Apensos: 10010/2014-1 

Interessado: ALINS JOSE SGRANCIO 

Deliberações: Decisão. Registro. Tornando parcialmente 
insubsistente a Decisão anterior.

Processo: 02133/2006-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Apensos: 04493/2013-3 

Interessado: AMERICO NASCIMENTO 
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Deliberações: Decisão. Registro. Tornando parcialmente 
insubsistente a decisão anterior.

Processo: 05872/2012-6 

Unidade gestora: Insti tuto Capixaba de Pesquisa, Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural 

Classifi cação: Edital de Concurso 

Interessado: INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSIS-
TENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL 

Deliberações: Decisão. Devolver à origem.

Processo: 02891/2013-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARCOLINA PEREIRA MOREIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08033/2013-8 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Afonso Cláudio 

Classifi cação: Edital de Concurso 

Interessado: MUNICIPIO DE AFONSO CLAUDIO 

Deliberações: Decisão. Devolver à origem.

Processo: 10010/2014-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 07442/2003-9 

Interessado: MARIA ELIZABETE SOARES SGRANCIO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 01200/2015-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Conceição da 
Barra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Admissão 

Interessado: CLAIENE MUNIZ PEREIRA DE PAULA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 05625/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Linhares 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: ALDIR DA SILVA COSME 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08191/2015-1 

Unidade gestora: Secretaria de Estado de Gestão e Recur-
sos Humanos 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Admissão 

Interessado: TAYNA BONOMO SALVADOR 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08194/2015-3 

Unidade gestora: Secretaria de Estado de Gestão e Recur-
sos Humanos 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Admissão 

Interessado: CLAY ASSEF DE OLIVEIRA 

Deliberações: Decisão. Sobrestar .Devolver à origem.

Processo: 09002/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Cariacica 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: VERA LUCIA DOS SANTOS CAMPOS 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 09166/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência Social dos Servi-
dores do Município de São José do Calçado 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 01449/2002-1 

Interessado: ENI FERREIRA MACHADO RANGEL 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 01943/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência Social dos Servi-
dores do Município de São José do Calçado 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: AYLSON SANTANA DA SILVEIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 02522/2016-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Conceição da 
Barra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Admissão 

Interessado: MARIA LUIZA FUNDAO VIEIRA PEIXOTO 

Deliberações: Decisão. Registro.
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Processo: 03188/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: JORGE GUILHERME RODRIGUES 

Deliberações: Decisão. Sobrestar .Devolver à origem.

Processo: 03966/2016-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Conceição da 
Barra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Admissão 

Interessado: ANA PAULA CARVALHAES DORNAS 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 03967/2016-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Conceição da 
Barra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Admissão 

Interessado: ANA LUCILA RIBEIRO DANTAS FAGUNDES LEI-
TE 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 03968/2016-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Conceição da 
Barra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Admissão 

Interessado: RENATA DE OLIVEIRA FARIA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08654/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência Social dos Servi-
dores do Município de Vargem Alta 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: AGOSTINHO JULIO BASTIANELI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08835/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência Social dos Servi-
dores do Município de Conceição da Barra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DOMINGAS GUIMARAES VASCONCELLOS 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09273/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LIEGE CARDOSO CODECO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 00296/2017-7 

Unidade gestora: Secretaria de Estado da Saúde 

Classifi cação: Edital de Concurso 

Deliberações: Decisão. Devolver à origem.

Total: 32 processos

Total geral: 47 processos 

SESSÃO: 24ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 25/7/2018

Aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil 
e dezoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRANCIS-
CO LACERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor presi-
dente da Segunda Câmara, conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES, invocando a proteção de Deus, decla-
rou aberta a 24ª Sessão Ordinária do colegiado do cor-
rente exercício. Integrando a Câmara esti veram presen-
tes o excelentí ssimo senhor conselheiro DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER e o excelentí ssimo senhor conselheiro 
em substi tuição JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI, ocupando a 
relatoria em vacância desta Corte, nos termos do arti -
go 28, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 621/2012, 
ante o pedido de aposentadoria do conselheiro afasta-
do JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL. Presentes, ain-
da, o Ministério Público junto a este Tribunal, na pessoa 
do senhor HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA, procu-
rador especial de contas em substi tuição ao procurador-
-geral; e ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR, secretá-
rio-geral das sessões. O senhor presidente, conselheiro 
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, submeteu à Câmara, 
para discussão e votação, nos termos dos arti gos 72, in-
ciso II e parágrafo único, e 73, inciso I, do Regimento In-
terno deste Tribunal, a ata da 23ª Sessão Ordinária de 
2018 do colegiado, antecipadamente encaminhada pe-
lo secretário-geral das sessões, por meio eletrônico, aos 
senhores conselheiros, conselheiro substi tuto e procura-
dor; sendo aprovada à unanimidade. – OCORRÊNCIAS – 
1) O senhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 
solicitou ao secretário-geral das sessões que apregoas-
se os interessados e/ou seus representantes legais nos 
autos dos processos TC-8724/2010, que trata de Denún-
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cia em face da Prefeitura Municipal de Santa Leopoldi-
na, TC-5184/2017, que trata da prestação de contas anu-
al do Prefeito Municipal de São Roque do Canaã relati -
va ao exercício de 2016, e TC-5689/2017, que trata da 
prestação de contas anual do Prefeito Municipal de Jerô-
nimo Monteiro referente ao exercício de 2016, a fi m de 
verifi car a presença dos interessados em colegiado pa-
ra o exercício das sustentações orais requeridas, o que 
foi procedido. Apregoados os responsáveis e não ha-
vendo manifestação, os dois primeiros processos foram 
adiados para a próxima sessão e o últi mo foi apreciado, 
tendo o relator, senhor conselheiro DOMINGOS AUGUS-
TO TAUFNER, votado, em consonância com os parece-
res técnico e ministerial, pela rejeição da prestação de 
contas em análise, com expedição de determinações, no 
que foi acompanhado pelo colegiado à unanimidade. 02) 
Após o relator do processo TC-10332/2016, que trata de 
Denúncia em face da Prefeitura Municipal de São Ma-
teus, senhor conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BOR-
GES, proferir voto pelo conhecimento do expediente, as-
sim como do processo TC-9992/2016, em apenso, pelo 
indeferimento do pedido cautelar constante dos autos, 
por tornar sem efeito a citação do senhor Daniel Santana 
Barbosa e decretar a revelia do senhor Amadeu Boroto, 
pela manutenção do sigilo no processo, pela conversão 
do julgamento em diligência, noti fi cando-se o atual pre-
feito municipal para que, no prazo de 30 dias, apresen-
te documentos e informações requisitadas, e pelo enca-
minhamento de cópias ao Ministério Público Estadual, o 
senhor representante do Ministério Público Especial de 
Contas, HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA, questi o-
nou a decisão proposta pelo relator, asseverando que o 
saneamento sugerido pelo relator compromete a dura-

ção razoável do processo, ressaltando, ainda, que hou-
ve decretação de revelia do gestor e que os autos já se 
encontram maduros para julgamento, uma vez que con-
têm instrução técnica conclusiva e parecer ministerial. 
Sua excelência também se manifestou pelo levantamen-
to do sigilo no processo, por entender que esta Corte tra-
ta apenas de matérias de interesse público, sendo o sigi-
lo a exceção à regra. Por sua vez, o relator, senhor con-
selheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, manteve seu 
voto, reiterando que os processos que tramitam nesta 
Casa buscam a verdade real, tudo conforme notas taqui-
gráfi cas a seguir transcritas: “O SR. PROCURADOR HE-
RON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA – Senhor presiden-
te, o saneamento que vossa excelência está propondo no 
processo é posterior à instrução técnica, toda a instru-
ção dos autos; posterior à instrução técnica inicial; pos-
terior à instrução técnica conclusiva, o gestor manteve-
-se revel; posterior à manifestação do Ministério Público 
de Contas. Entendo que esse saneamento, neste momen-
to, haveria prejuízo para duração razoável do processo. 
O gestor já se mostrou revel, já deu demonstração de de-
sejo de, em nenhum momento, vir aos autos. Não trou-
xe nenhum argumento. Os elementos constantes dos au-
tos, por si só, já são sufi cientes para proferir julgamento. 
Então, peço que vossa excelência reconsidere essa ques-
tão até porque haveria prejuízo tanto na manifestação 
técnica quanto no Ministério Público de Contas. Ou seja, 
terminou-se a instrução e está se promovendo o sanea-
mento no momento do voto. Outra questão que solicito 
a vossa excelência é o levantamento do sigilo dos autos. 
Trata-se de nomeação de concursados em cadastro de 
reserva, 180 dias antes do término do mandato do pre-
feito. É uma questão que não tem razão de ser manti do 

o sigilo. Todos os processos que tramitam no Tribunal de 
Contas tratam, integralmente, de questões públicas, não 
se trata de questões privadas aqui. Se, por um lado, te-
mos o Regimento Interno, que dá suporte legal para que 
seja manti do o sigilo dos autos; temos, por outro lado, a 
lei de acesso à informação, que é uma norma federal, e 
temos a Consti tuição Federal, que preconiza publicidade 
como regra e o sigilo como exceção. Então, estou pedin-
do a vossa excelência que reconsidere esse pedido de di-
ligência. Entendemos que está esgotada toda a instru-
ção dos autos e que seja levantado o sigilo do proces-
so. Muito obrigado! O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO 
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES – Agradeço a parti ci-
pação de vossa excelência. O voto saneador do proces-
so é em busca da verdade real. Então, mantenho o voto. 
Em discussão. Em votação. O SR. CONSELHEIRO DOMIN-
GOS AUGUSTO TAUFNER – Com o relator. O SR. CONSE-
LHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI – 
Presidente, acompanho vossa excelência, fazendo ressal-
va quanto à quebra do sigilo. Porque entendo, mediante 
manifestação do Ministério Público – que entendo apro-
priada – que seja levantado o sigilo por conta da trans-
parência. (fi nal)” O – ORDEM DO DIA – Julgamento dos 
31 processos constantes da pauta, fl s. 5 a 9, parte inte-
grante da presente ata. Nada mais havendo a tratar, o 
senhor presidente, conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER 
BORGES, agradecendo à proteção de Deus, declarou en-
cerrada a sessão às 10 horas e 30 minutos, convocando, 
antes, os excelentí ssimos senhores conselheiros, senhor 
conselheiro substi tuto e senhor procurador para a pró-
xima sessão ordinária, a ser realizada no dia 01 de agos-
to de 2018, quarta-feira, às 10 horas. E, para constar, eu, 
ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR, secretário-geral das 
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sessões, lavrei a presente ata, que, depois de aprovada, 
vai por mim assinada, bem como pelo senhor presiden-
te, demais conselheiros e senhor procurador.

CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 08724/2010-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Santa Leopol-
dina 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Apensos: 09191/2010-1, 08275/2010-2 

Denunciante: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ES-
TADO DO ESPIRITO SANTO 

Responsável: 2 C TECNOLOGIA LOCACAO E SERVICOS 
LTDA. - EPP, ADRIANA LEPPAUS [LUISA PAIVA MAGNA-
GO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 
17169-ES)], AMILTON GONCALVES DA SILVA, ANDER-
SON PERCILIOS, ASSOCIACAO MONTANHAS CAPIXA-
BAS TURISMO & EVENTOS [BATISTA SOCIEDADE DE AD-
VOGADOS, THIAGO BATISTA BERNARDO GARCIA], CREU-
ZA BARBOSA DA SILVA [LUISA PAIVA MAGNAGO (OAB: 
12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], 
DANIEL RODRIGUES TEIXEIRA [LUISA PAIVA MAGNA-
GO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 
17169-ES)], DARLEY JANSEN ESPINDULA [RICARDO TAU-
FFER PADILHA (OAB: 8547-ES)], FLORA MARIA ENDLI-
CH MARQUES [LUISA PAIVA MAGNAGO (OAB: 12455-
ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], GLO-
BO PRESTACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA LTDA, JEF-
FERSON RODRIGUES, LEOMAR LAURETT [LUISA PAI-
VA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO COR-

DEIRO (OAB: 17169-ES)], OSMAR KINSCH [LUISA PAIVA 
MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEI-
RO (OAB: 17169-ES)], OSVALDO WOLKARTT [LUISA PAI-
VA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEI-
RO (OAB: 17169-ES)], PAULO CALOT [LUISA PAIVA MAG-
NAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 
17169-ES)], RAMILSON COUTINHO RAMOS [LUISA PAIVA 
MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO 
(OAB: 17169-ES)], ROBERTO DIAS RIBEIRO [LUISA PAI-
VA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEI-
RO (OAB: 17169-ES)], ROMERO LUIZ ENDRINGER [LUISA 
PAIVA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO COR-
DEIRO (OAB: 17169-ES)], RONALDO MARTINS PRUDEN-
CIO [HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO (OAB: 15728-
ES), HELIO MALDONADO JORGE (OAB: 2412-ES), LEAN-
DRO JOSE DONATO SARNAGLIA (OAB: 18810-ES), RODRI-
GO CONHOLATO SILVEIRA (OAB: 13397-ES)], ROSIMEIRE 
LEPPAUS [LUISA PAIVA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PE-
DRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], SERGIO AN-
GELI LAGO, TOP SERVICOS MANUTENCAO E LOCACAO 
LTDA - ME 

Deliberações: Pregão realizado. Manti do em pauta

Processo: 07394/2014-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Aracruz 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2013 

Responsável: ANDRE COELHO SILVA 

Deliberações: Acórdão. Afastar irregularidade - Arquivar

Processo: 04285/2015-1 

Unidade gestora: Consórcio Público Vale do Itauninhas 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Interessado: CONSORCIO PUBLICO VALE ITAUNINHAS 

Responsável: ANTONIO CARLOS MACHADO 

Deliberações: Adiado

Processo: 05591/2015-5 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Cachoei-
ro de Itapemirim 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Interessado: LUCIARA BOTELHO MORAES JORGE, MAR-
CELLO PINTO RODRIGUES 

Responsável: EDISON VALENTIM FASSARELLA [VALDE 
MOURA DE JESUS JUNIOR] 

Deliberações: Acórdão. Multa de R$ 2.000,00 para Edi-
son .Noti fi cação ao Cont. Ext. Noti fi cação à atual gestora 
no prazo de 10 dias.

Processo: 05184/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Roque do 
Canaã 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: MARCOS GERALDO GUERRA 

Deliberações: Pregão realizado. Manti do em pauta

Processo: 05689/2017-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Jerônimo 
Monteiro 
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Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: SEBASTIAO FOSSE 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Parecer Prévio. Rejeição. Determinações. 
Arquivar

Total: 6 processos

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 10332/2016-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Apensos: 09992/2016-6 

Denunciante: Identi dade preservada 

Responsável: AMADEU BOROTO 

Deliberações: Decisão. Conhecer os processos TC 
10332/2016 e TC 9992/2016. Indeferir cautelar. Tornar 
sem efeito a citação de Daniel. Decretar revelia do Sr. 
Amadeu Boroto. Manter sigilo. Encaminhar cópias ao 
MPEC. Converter em Diligência, prazo 30 dias. Por maio-
ria, nos termos do voto do relator. Parcialmente venci-
do o conselheiro em substi tuição João Luiz Cott a Lovatti  , 
que votou pelo levantamento do sigilo dos autos, acom-
panhando o MPEC em sessão.

Processo: 03650/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marechal Flo-
riano 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ANTONIO LIDINEY GOBBI, JOAO CARLOS 
LORENZONI 

Deliberações: Adiado

Total: 2 processos

CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Processo: 03213/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Vista: Domingos Augusto Taufner (Vista - 1ª Sessão) 

Deliberações: Vista concedida. Domingos Augusto Tau-
fner.

Processo: 07524/2016-5 

Unidade gestora: Consórcio Público da Região Norte do 
Espírito Santo 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2015 

Responsável: OSVALDO FERNANDES DE OLIVEIRA JU-
NIOR 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Quitação. 
Determinações. Dar ciência. Arquivar

Processo: 02691/2017-9 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Brejetu-
ba 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: GILDAZIO BELIZARIO, RITA DE CASSIA 
FONTES 

Deliberações: Adiado

Processo: 04987/2017-4 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Atí lio Vi-
vácqua 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: MARIA THEREZA BAPTISTA CANDIDO, 
THIAGO DELORENCE GAVA 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar

Processo: 05957/2017-5 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Assistência Social 
de Nova Venécia 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: MARCIA DOS SANTOS, MARLENE GON-
CALVES, ROMULO DA SILVA BAIA 

Deliberações: Acórdão. Regular – Quitação – Arquivar

Processo: 09349/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São 
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Francisco 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: VIX SERVICOS - ES LTDA 

Responsável: ALENCAR MARIM 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Revogar Dec. Monocráti ca 
2118/2017. Não conhecer. Dar Ciência. Arquivar

Processo: 07575/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ZENAIR LOPES DE OLIVEIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 05974/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: VICTOR PAOLIELLO [LEILA DE OLIVEIRA PA-
OLIELLO] 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08195/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA REGINA GORINI RODRIGUES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08790/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: INEZ VENTURA SESSA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08842/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Guarapari - Es 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SOLANGE JAMPAULO 

Deliberações: Decisão. Sobrestar até o julgamento do 
processo 5214/2014.

Processo: 08921/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Itapemirim 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: JOAO PEREIRA ALEIXO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08942/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARCIA PONTES DA ROSA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08966/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reforma 

Interessado: ERNANI MARTINS FILHO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08990/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reforma 

Interessado: EDSON BANHOS CORREA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09083/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SILVIA HELENA DO AMARAL GOULART 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09223/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LIEGE CASTILHO FREIRE 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09246/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 
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Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: MARIA HELENA HEES ALVES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09613/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: IVANILDA FRAGA ARAUJO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09637/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: NILZINETE NASCIMENTO DOS SANTOS 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09697/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA REGINA BUSTAMANTE GASPERAZZO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09713/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: EDNA MODESTO DA SILVA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 04479/2018-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 08608/2014-4, 02526/2009-2 

Interessado: BRUNO MORELLI FARIA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Total: 23 processos

Total geral: 31 processos 

 SESSÃO: 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 1/8/2018

Ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e 
dezoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRANCISCO 
LACERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor presiden-
te da Segunda Câmara, conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES, invocando a proteção de Deus, decla-
rou aberta a 25ª Sessão Ordinária do colegiado do cor-
rente exercício. Integrando a Câmara esti veram presen-
tes o excelentí ssimo senhor conselheiro DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER e o excelentí ssimo senhor conselheiro 
em substi tuição JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI, ocupando a 
relatoria em vacância desta Corte, nos termos do arti -
go 28, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 621/2012, 
ante o pedido de aposentadoria do conselheiro afastado 
JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL. Presentes, ainda, o 
Ministério Público junto a este Tribunal, na pessoa do se-

nhor LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA, procurador 
especial de contas em substi tuição ao procurador-geral; 
e LUCIRLENE SANTOS RIBAS, secretária-adjunta das ses-
sões. O senhor presidente, conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES, submeteu à Câmara, para discussão e 
votação, nos termos dos arti gos 72, inciso II e parágrafo 
único, e 73, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal, 
a ata da 24ª Sessão Ordinária de 2018 do colegiado, an-
tecipadamente encaminhada pelo secretário-geral das 
sessões, por meio eletrônico, aos senhores conselheiros, 
conselheiro substi tuto e procurador; sendo aprovada à 
unanimidade. – OCORRÊNCIAS – 1) Após a fase de devo-
lução dos processos com pedido de vista, o senhor presi-
dente, conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, in-
verteu a ordem da pauta, em razão de sustentação oral 
solicitada, passando à leitura do relatório do processo 
TC-5976/2009, que trata de Auditoria realizada na Pre-
feitura Municipal de Ibiti rama, concedendo, em seguida, 
a palavra ao Sr. Paulo Lemos Barbosa, que proferiu sus-
tentação oral. Devolvida a palavra ao relator, sua exce-
lência solicitou a juntada das notas taquigráfi cas da sus-
tentação oral realizada, bem como de documentos trazi-
dos pelo defendente, manteve o processo em pauta e de-
terminou o envio ao seu gabinete, tudo conforme notas 
taquigráfi cas a seguir transcritas: “O SR. PAULO LEMOS 
BARBOSA – Excelentí ssimo senhor presidente, conselhei-
ro Sérgio Borges; senhor conselheiro Domingos Augus-
to Taufner; senhor conselheiro substi tuto João Luiz Cott a 
Lovatti   e senhor representante do Ministério Público Es-
pecial de Contas, bom dia! Inicialmente, gostaria de fa-
lar sobre a situação em que me encontro ao ter que me 
defender de coisas que foram confi guradas em audito-
ria. Isso levando em conta a dedicação, o respeito e a po-
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sição que tomo com relação às insti tuições pelas quais 
passei. Ibiti rama, fala a auditoria sobre “não recolhimen-
tos de Fundo de Garanti a e outras contribuições sociais. 
A APAE é independente, é responsável e seria responsá-
vel pelos seus recolhimentos. Encontrei a APAE de Ibiti -
rama com sete crianças; numa casa velha, em mau esta-
do fí sico. Fazendo levantamento no Município, vi que ha-
via muitas outras crianças carentes, independentemen-
te dessa assistência da APAE. O certo é que consegui um 
espaço maior. E deixei a APAE de Ibiti rama com 72 crian-
ças. Com referência à auditoria, moti vo desta audiência, 
diria que os dados contábeis foram todos aprovados na 
análise da prestação de contas pelo Tribunal e pela Câ-
mara Municipal de Ibiti rama. Os demais itens, pelo tem-
po, estão prescritos. Assim, o que assinala sobre a reposi-
ção salarial, que procuradoria e demais sessões entende-
ram estender por um período a prefeitos e ex-prefeitos, 
também estou com a mesma parte contábil. Senhor pre-
sidente, não teria mais nada a falar sobre isso. Agradeço 
a todos, desejando um bom dia! Muito obrigado! (fi nal)

O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES – Agradeço ao sr. Paulo Lemos! Solicito a 
juntada das notas taquigráfi cas e adio o processo para a 
próxima sessão, mantendo em pauta. (fi nal)” 2) Ato con-
tí nuo, o senhor presidente, conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES, inverteu a ordem da pauta, em razão de 
sustentação oral solicitada, passando à leitura do relató-
rio do processo TC-3650/2017, que trata de Prestação de 
Contas Anual da Prefeitura Municipal de Marechal Flo-
riano, concedendo, em seguida, a palavra ao Dr. Altamiro 
Thadeu Fronti no Sobreiro, representando o Sr. Antonio 
Lidiney Gobbi, que proferiu sustentação oral. Devolvida 
a palavra ao relator, sua excelência solicitou a juntada 

das notas taquigráfi cas da sustentação oral realizada, 
bem como de documentos trazidos pelo defendente, 
manteve o processo em pauta e determinou o envio ao 
seu gabinete, tudo conforme notas taquigráfi cas a seguir 
transcritas: “O SR. ALTAMIRO THADEU FRONTINO SO-
BREIRO – Senhor presidente e relator, demais julgadores, 
representante do Ministério Público, serventuários, pes-
soas que acompanham a presente sessão, bom dia a to-
dos! Como bem relatado, trata-se da prestação de con-
tas anual de prefeito, do exercício de 2016, sob responsa-
bilidade do sr. Antonio Lidiney Gobbi. A presente susten-
tação oral irá atacar, combater, a Instrução Técnica Con-
clusiva 1638/2018, que apontou a suposta existência de 
três indicati vos de irregularidades. Quais são esses indi-
cati vos suscitados pela equipe técnica como sendo sufi -
cientes para macular as contas do ano de 2016? Sugeri-
ram, inclusive, que a emissão do parecer fosse pela desa-
provação. A primeira irregularidade é “ausência de con-
trole das fontes de recursos evidenciadas nos demons-
trati vos do superávit défi cit fi nanceiro encaminhados no 
anexo ao balanço patrimonial”. A segunda irregularida-
de, “ausência de medidas legais para insti tuição do fun-
do municipal de saúde como unidade gestora”. E o tercei-
ro indicati vo de irregularidade, suposto “aumento de 
despesa com pessoal em período vedado pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal”. O primeiro indicati vo de irregulari-
dade mencionado, que é basicamente uma comparação 
entre o demonstrati vo de disponibilidade de caixa e dos 
restos a pagar, no anexo 5, com balanço patrimonial, é 
uma situação que é passível de verifi cação em diversos 
municípios do Estado do Espírito Santo. O que aconteceu, 
na práti ca, que evidenciou essa inconsistência formal? 
Geralmente quando os administradores, a contabilidade 

vai elaborar um orçamento anual, a tí tulo de exemplo, 
vincula 25% de arrecadação, por exemplo, do ISS para 
gastar com educação. Só que, quando o orçamento vai 
se executando e vai se operando, no decorrer do ano, 
percebe-se claramente que há uma alocação de receita 
superior a esses 25%, por meio de transferências bancá-
rias. E é justamente essa incompati bilidade entre o que 
foi previsto no orçamento e o que foi, de fato, transferi-
do, que foi constatado pela área técnica. Na visão da de-
fesa, trata-se, na verdade, de meramente um equívoco 
formal que gerou essa inconsistência, e se deve a esse fa-
to. Porque quando da elaboração do orçamento, perce-
be-se que há uma separação, ou pelo menos uma previ-
são de separação, de 25% vinculado à determinada re-
ceita no decorrer da execução. E justamente para a mu-
nicipalidade atender aos comandos e às suas obrigações 
fi nanceiras, ocorre uma desti nação maior do que aquela 
previsão. Isso se dá por transferências bancárias. E essas 
transferências bancárias não movimentam as contas 
DDR, que é a disponibilidade por desti nação de recurso, 
que está tombado sob o número 821110010000, que são 
os recursos disponíveis para o exercício, levando a essa 
distorção. Mas é uma distorção meramente formal. E 
provo, nesta sustentação, que é uma distorção mera-
mente formal. Porque se observarmos o anexo 5, na ta-
bela 22, item 7.4.1, perceberemos que todas as fontes de 
recursos registraram superávit, portanto a sustentação 
oral demonstra que se trata de equívoco formal, que não 
tem repercussão ou capacidade de repercuti r, negati va-
mente nas contas a ponto de desaprovar as contas do or-
denador de despesa. Deve ser afastado esse indicati vo 
de irregularidade ou, na pior das hipóteses, ser miti gado 
seus efeitos, já que ele não teria o condão de macular os 
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atos de gestão do prefeito, referente ao exercício de 
2016, que ora está sendo analisado. O segundo indicati -
vo de irregularidade é meramente formal. A área técnica 
questi ona que a administração pública não teria adota-
do as medidas legais para insti tuição da unidade gestora 
do fundo municipal de saúde. O que acontece? O sonho 
de todos os municípios é que todas as secretarias e todos 
os ordenadores de despesa pudesses ter a unidade ges-
tora. O problema é que os municípios do interior têm 
uma difi culdade muito grande em criar uma unidade 
gestora. Tanto é que, quando observamos a descentrali-
zação ou a desconcentração administrati va, ocorre em 
municípios de grande porte, porque os municípios do in-
terior não possuem condição e nem equipe técnica sufi -
ciente para permiti r a insti tuição de uma unidade gesto-
ra, porque tem que ter patrimônio, tesouraria, contabili-
dade, almoxarifado, contratos, licitações, recursos hu-
manos, tudo próprio, para se insti tuída a unidade gesto-
ra. No caso, o Fundo Municipal de Saúde do Município de 
Marechal Floriano foi insti tuído em 1993, por meio da Lei 
Municipal 021. Apesar de não ter uma unidade gestora 
propriamente dita, como disse, não ter contabilidade 
própria, a tesouraria, o patrimônio próprio, o almoxari-
fado próprio, o contrato próprio, as licitações próprias, 
devido às difi culdades desses municípios do interior de 
implantar isso, quando observamos, de fato, a Lei Muni-
cipal 021/1993, percebemos que tudo, apesar de não ser 
uma unidade gestora, e não estar como unidade gestora, 
podemos perceber que todos os recursos vinculados à 
saúde, são coordenados e geridos pelo secretário munici-
pal de saúde, em conjunto com o conselho municipal de 
saúde. Portanto, não há nenhuma mácula que pudesse 
ensejar a rejeição de contas. Como percebi que essa situ-

ação se perdura desde 1993, fui analisar os processos 
anteriores a essa análise. Por exemplo, cito o Processo 
TC-3792/2016, que foi a PCA de 2015. A área técnica, 
quando analisou esse mesmo processo - e aí lançou mão 
da ITC - disse o seguinte: “Entretanto, tendo em vista que 
não houve prejuízo à análise, que foi possível aferir o 
cumprimento do limite consti tucional dos gastos com 
saúde, haja vista que a execução do orçamento foi regis-
trada contabilmente na secretaria municipal de saúde, 
depreende-se que o presente indicati vo pode ser afasta-
do, cabendo nesse caso ressalva e determinação”. Perce-
be claramente que esse tema já vem sendo tratado pelo 
Tribunal de Contas e a própria área técnica, em momen-
tos anteriores, tem externado posicionamento de que es-
sa irregularidade é meramente formal e não prejudica a 
análise dos gastos. Já que, como mencionei nesta susten-
tação, uma vez observados os autos, pode-se perceber 
que é possível se aferir que todos os gastos com saúde fo-
ram, de fato, coordenados e geridos pelo secretário mu-
nicipal de saúde. Não obstante não ter a insti tuição de 
uma unidade gestora formal no senti do de que é exigido 
pela equipe técnica. Razão pela qual, entendemos que o 
presente indicati vo de irregularidade, se manti do, tam-
bém não teria o condão de ensejar a desaprovação das 
contas. Por últi mo, o últi mo indicati vo suscitado pela 
área técnica refere-se a um suposto aumento de despesa 
ocorrido nos meses de novembro e dezembro de 2016 e 
que estaria em violação à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Fiz questão de abrir os arquivos e constatei que esses 
gastos questi onados pela área técnica, num importe de 
140 mil reais, e de 65 mil reais, são desti nados a plantões 
médicos. Ou seja, gastos extremamente essenciais e que 
a administração pública não poderia abrir mão do aten-

dimento da área da saúde. Fiz questão de citar o que foi 
externado pela própria equipe técnica, “sendo assim, 
embora tenha verifi cado que realmente houve rescisão 
dos contratos temporários de trabalho nos meses de de-
zembro o que causou aumento daqueles gastos daquele 
mês, gasto esses devidamente justi fi cados, constata-se 
que houve o aumento de despesas no mês de novembro, 
67 mil reais, plantão médico, e 73 mil reais, salário base, 
num montante de, aproximadamente, 140 mil reais, bem 
como pagamento de plantão médico, 65 mil reais no mês 
de dezembro, que não foram devidamente justi fi cados”. 
Ora, questi ona-se 65 mil reais de plantões médicos que, 
supostamente, não teriam sido justi fi cados. Trata-se de 
gastos com saúde. São gastos contí nuos que a adminis-
tração pública não tem condição e não pode deixar de 
executar. Razão pela qual a defesa entende que, pela na-
tureza dos gastos, mesmo que possa ser considerado um 
aumento de despesa, são gastos essenciais. E aí já há de-
cisões deste Tribunal de Contas que esse ti po de gasto, 
esse ti po de despesa, são gastos conti nuados que a ad-
ministração não pode se furtar da sua responsabilidade. 
Até porque, eventualmente, se a administração deixa de 
colocar um médico à disposição da população e um cida-
dão, eventualmente, vem a morrer ou aconteça algum 
problema, o Município pode ser responsabilizado. Então, 
na verdade, essa conta poderia ser muito maior para o 
Município se eventualmente ele não ti vesse prestado es-
se serviço. E mais, o próprio ordenador de despesa, se 
deixa de prestar esse serviço, daqui a pouco pode ser res-
ponsabilizado, tanto em ações penais, quanto em ação 
de improbidade administrati va. Percebe-se que a condu-
ta do gestor foi estritamente atendendo aos preceitos le-
gais e à conti nuidade do serviço público. E tratando-se 
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também de um serviço essencial que a população não 
pode ser dispensada, que a administração não tem como 
dispensar a população desse atendimento. São essas as 
considerações. Junto o memorial, juntando também uma 
documentação, mas não tem o condão de inovar, não há 
documento que inove. Apenas para corroborar com o 
que já foi analisado pela área técnica. Requeiro que as ir-
regularidades aqui tratadas sejam afastadas ou miti ga-
dos os seus efeitos, no senti do de que esta Corte possa 
sugerir à Câmara Municipal, e com isso emiti r um pare-
cer prévio, sugerindo a aprovação ou, subsidiariamente, 
a aprovação com ressalva das contas da Prefeitura Mu-
nicipal de Marechal Floriano, sob responsabilidade do sr. 
Antonio Lidiney Gobbi. São essas as considerações. Mui-
to obrigado! Requeiro a juntada da presente sustentação 
oral juntamente com os documentos que a acompa-
nham. Muito obrigado! (fi nal) O SR. PRESIDENTE, CON-
SELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES - Defi ro a 
juntada da documentação. E mantenho o processo em 
pauta. (fi nal)” 3) Quando da apreciação do processo TC-
3213/2015, que trata de Prestação de Contas Anual do 
Insti tuto de Previdência dos Servidores do Município de 
Fundão, relati va ao exercício de 2014, o senhor conse-
lheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUGNER procedeu à leitu-
ra de voto-vista em que votou pela reabertura da instru-
ção processual com devolução dos autos à área técnica, 
divergindo do voto do relator, conselheiro em substi tui-
ção JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI que, por sua vez, manteve 
seu voto pela rejeição da preliminar suscitada e julga-
mento das contas pela irregularidade. Diante da diver-
gência, o senhor procurador especial de contas LUIS 
HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA solicitou vista dos au-
tos. 4) Em seguida, o senhor conselheiro em substi tuição 

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI informou que o próximo pro-
cesso a ser relatado TC-3757/2015, trata-se de caso aná-
logo ao processo anterior, moti vo pelo qual considerou 
como proferido o seu voto e foi concedida vistas ao Mi-
nistério Público Especial de Contas. – LEITURA DE ACÓR-
DÃOS E PARECERES NÃO UNÂNIMES – O senhor conse-
lheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER leu os acórdãos 
TC-624/2018, proferido no processo TC-2679/2014, TC-
633/2018, proferido no processo TC-5438/2015, e TC-
634/2018, proferido no processo TC-6458/2016. – OR-
DEM DO DIA – Julgamento dos 25 processos constantes 
da pauta, fl s. 9 a 13, parte integrante da presente ata. 
Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente, conse-
lheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, agradecendo à 
proteção de Deus, declarou encerrada a sessão às 10 ho-
ras e 54 minutos, convocando, antes, os excelentí ssimos 
senhores conselheiros, senhor conselheiro substi tuto e 
senhor procurador para a próxima sessão ordinária, a ser 
realizada no dia oito de agosto de 2018, quarta-feira, às 
10 horas. E, para constar, eu, LUCIRLENE SANTOS RIBAS, 
secretária-adjunta das sessões, lavrei a presente ata, 
que, depois de aprovada, vai por mim assinada, bem co-
mo pelo senhor presidente, demais conselheiros e se-
nhor procurador.

CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 04581/2009-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Santa Leopol-
dina 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2008 

Responsável: FERNANDO CASTRO ROCHA [PEDRO JO-
SINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], MARCOS CANDEIAS 
ALMEIDA, NELSON DE SOUZA LIMA, RACHEL CASTRO 
ROCHA MOULIN TEIXEIRA 

Deliberações: Adiado

Processo: 08724/2010-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Santa Leopol-
dina 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Apensos: 09191/2010-1, 08275/2010-2 

Denunciante: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ES-
TADO DO ESPIRITO SANTO 

Responsável: 2 C TECNOLOGIA LOCACAO E SERVICOS 
LTDA. - EPP, ADRIANA LEPPAUS [LUISA PAIVA MAGNA-
GO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 
17169-ES)], AMILTON GONCALVES DA SILVA, ANDER-
SON PERCILIOS, ASSOCIACAO MONTANHAS CAPIXA-
BAS TURISMO & EVENTOS [BATISTA SOCIEDADE DE AD-
VOGADOS, THIAGO BATISTA BERNARDO GARCIA], CREU-
ZA BARBOSA DA SILVA [LUISA PAIVA MAGNAGO (OAB: 
12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], 
DANIEL RODRIGUES TEIXEIRA [LUISA PAIVA MAGNA-
GO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 
17169-ES)], DARLEY JANSEN ESPINDULA [RICARDO TAU-
FFER PADILHA (OAB: 8547-ES)], FLORA MARIA ENDLI-
CH MARQUES [LUISA PAIVA MAGNAGO (OAB: 12455-
ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], GLO-
BO PRESTACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA LTDA, JEF-
FERSON RODRIGUES, LEOMAR LAURETT [LUISA PAI-
VA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO COR-
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DEIRO (OAB: 17169-ES)], OSMAR KINSCH [LUISA PAIVA 
MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEI-
RO (OAB: 17169-ES)], OSVALDO WOLKARTT [LUISA PAI-
VA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEI-
RO (OAB: 17169-ES)], PAULO CALOT [LUISA PAIVA MAG-
NAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 
17169-ES)], RAMILSON COUTINHO RAMOS [LUISA PAIVA 
MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEIRO 
(OAB: 17169-ES)], ROBERTO DIAS RIBEIRO [LUISA PAI-
VA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO CORDEI-
RO (OAB: 17169-ES)], ROMERO LUIZ ENDRINGER [LUISA 
PAIVA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PEDRO JOSINO COR-
DEIRO (OAB: 17169-ES)], RONALDO MARTINS PRUDEN-
CIO [HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO (OAB: 15728-
ES), HELIO MALDONADO JORGE (OAB: 2412-ES), LEAN-
DRO JOSE DONATO SARNAGLIA (OAB: 18810-ES), RODRI-
GO CONHOLATO SILVEIRA (OAB: 13397-ES)], ROSIMEIRE 
LEPPAUS [LUISA PAIVA MAGNAGO (OAB: 12455-ES), PE-
DRO JOSINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], SERGIO AN-
GELI LAGO, TOP SERVICOS MANUTENCAO E LOCACAO 
LTDA - ME 

Deliberações: Acórdão. Acolher parcialmente preliminar 
de inépcia da inicial. Rejeitar preliminar de ilegiti mida-
de passiva. Converter em TCE. Conhecer. Procedência. 
Excluir responsabilidade de interessados. Irregular para 
Ronaldo, Jeferson e Associação Montanhas Capixabas. 
Ressarcimento solidário. Multa individual. Rejeitar ra-
zões de justi fi cati va de Darley Jansen. Inidoneidade de 
2C Tecnologia, Top Serviços e Globo Serviços pelo prazo 
de 5 anos com multa de R$5.000,00. Formar autos apar-
tados. Ofi ciar MPES. Arquivar.

Processo: 03862/2015-3 

Unidade gestora: Consórcio Público da Região Expandida 
Sul, Consórcio Público Região Expandida Sul 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: ROBERTO FORTUNATO FIORIN 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Quitação. 
Determinações. Arquivar.

Processo: 04285/2015-1 

Unidade gestora: Consórcio Público Vale do Itauninhas 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Interessado: CONSORCIO PUBLICO VALE ITAUNINHAS 

Responsável: ANTONIO CARLOS MACHADO 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Irregular. Multa de R$ 3.000,00. 
Determinações. Arquivar.

Processo: 05184/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Roque do 
Canaã 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: MARCOS GERALDO GUERRA 

Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação com ressalva. 
Determinação. Arquivar.

Processo: 05189/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: JOAO BOSCO DIAS, JOAO CHRISOSTOMO 
ALTOE 

Deliberações: Adiado

Processo: 06040/2017-7 

Unidade gestora: Corpo de Bombeiros Militar do Espíri-
to Santo 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: CARLOS MARCELO D ISEP COSTA 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 01039/2018-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Responsável: THIAGO PECANHA LOPES 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Total: 8 processos

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 05976/2009-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Ibiti rama 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2008 



73Terça-feira, 4 de dezembro de 2018

ATOS DA 2a CÂMARA

www.tce.es.gov.br

Apensos: 08826/2010-5 

Interessado: PREFEITURA IBITIRAMA 

Responsável: JURACI LUIZ DA COSTA, PAULO LEMOS 
BARBOSA 

Deliberações: Sustentação oral. Manti do em pauta

Processo: 08467/2013-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Atendimento Socioeduca-
ti vo do Espírito Santo 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Levanta-
mento 

Interessado: IASES 

Responsável: IGES - INSTITUTO DE GESTAO SOCIAL DO 
TERCEIRO SETOR 

Deliberações: Acórdão. Determinação. Arquivar.

Processo: 05510/2015-1 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Rio Ba-
nanal 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Interessado: FUNDO M SAUDE RIO BANANAL 

Responsável: ELOIZA HELENA GRASSI 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 03650/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marechal Flo-
riano 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ANTONIO LIDINEY GOBBI, JOAO CARLOS 
LORENZONI 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Sustentação oral. Manti do em pauta

Processo: 05097/2017-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ROBERTO FORTUNATO FIORIN 

Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação. Recomenda-
ção. Arquivar.

Processo: 06113/2017-2 

Unidade gestora: Superintendência Regional de Saúde 
de Colati na 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: LUCIANE REGIA PINHEIRO CARDOZO VIN-
GI 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Determina-
ção. Arquivar.

Total: 6 processos

CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Processo: 03213/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 

do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Vista: Domingos Augusto Taufner (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Devolvido. Vista concedida. Ministério Pú-
blico de Contas.

Processo: 03757/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SUELLEN CONTE MARTINS 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de 
Contas.

Processo: 06374/2015-8 

Unidade gestora: Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, Prefeitura Municipal de Guarapari 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 1º bimestre de 2015 

Interessado: PREFEITURA GUARAPARI 

Responsável: EDSON FIGUEIREDO MAGALHAES, ORLY 
GOMES DA SILVA 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 11738/2015-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Guarapari 
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Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 1º bimestre de 2015 

Interessado: PREFEITURA GUARAPARI 

Responsável: EDSON FIGUEIREDO MAGALHAES, ORLY 
GOMES DA SILVA 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 02691/2017-9 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Brejetu-
ba 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: GILDAZIO BELIZARIO, RITA DE CASSIA 
FONTES 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Quitação. 
Multa de R$ 2.000,00 para Rita de Cássia. Determinação. 
Arquivar.

Processo: 03462/2017-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Rio Novo do 
Sul 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 2017 

Responsável: THIAGO FIORIO LONGUI 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 05784/2017-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Rio Novo do 
Sul 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 2017 

Responsável: THIAGO FIORIO LONGUI 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 08750/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 
Norte 

Classifi cação: Relatório de Gestão Fiscal 

Exercício: 2017 

Responsável: MARCOS ANTONIO TEIXEIRA DE SOUZA 

Deliberações: Decisão. Arquivar.

Processo: 08887/2017-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São 
Francisco 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 5º bimestre de 2017 

Responsável: ALENCAR MARIM 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 08888/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Divino de São 
Lourenço 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 5º bimestre de 2017 

Responsável: ELEARDO APARICIO COSTA BRASIL 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 04955/2018-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 

Classifi cação: Prestação de Contas Mensal 

Exercício: 2018 

Responsável: JOSE DE BARROS NETO 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Total: 11 processos

Total geral: 25 processos 

SESSÃO: 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 8/8/2018

Ao oitavo dia do mês de agosto do ano de dois mil e de-
zoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRANCISCO LA-
CERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor presidente 
da Segunda Câmara, conselheiro SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES, invocando a proteção de Deus, declarou 
aberta a 26ª Sessão Ordinária do colegiado do corrente 
exercício. Integrando a Câmara esti veram presentes o 
excelentí ssimo senhor conselheiro DOMINGOS AUGUS-
TO TAUFNER e o excelentí ssimo senhor conselheiro em 
substi tuição JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI, ocupando a rela-
toria em vacância desta Corte, nos termos do arti go 28, 
§2º, da Lei Complementar Estadual nº 621/2012. Pre-
sentes, ainda, o Ministério Público junto a este Tribunal, 
na pessoa do senhor LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SIL-
VA, procurador especial de contas em substi tuição ao 
procurador-geral; e MICHELA MORALE, secretária-adjun-
ta das sessões em substi tuição. O senhor presidente, 
conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, subme-
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teu à Câmara, para discussão e votação, nos termos dos 
arti gos 72, inciso II e parágrafo único, e 73, inciso I, do 
Regimento Interno deste Tribunal, a ata da 25ª Sessão 
Ordinária de 2018 do colegiado, antecipadamente enca-
minhada pela secretária-adjunta das sessões em substi -
tuição, por meio eletrônico, aos senhores conselheiros, 
conselheiro substi tuto e procurador; sendo aprovada à 
unanimidade. – OCORRÊNCIAS – 1) Após a fase de devo-
lução dos processos com pedido de vista, o senhor presi-
dente, conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, in-
verteu a ordem da pauta, em razão de sustentação oral 
solicitada, passando à leitura do relatório do processo 
TC-1078/2007, que trata de Denúncia da Prefeitura Mu-
nicipal de Nova Venécia, concedendo, em seguida, a pa-
lavra ao Dr. Geraldo Vieira Simões Filho, representando o 
sr. Walter De Prá, que proferiu sustentação oral. Devolvi-
da a palavra ao relator, sua excelência solicitou a juntada 
das notas taquigráfi cas da sustentação oral realizada, 
bem como de documentos trazidos pelo defendente, 
manteve o processo em pauta e determinou o envio ao 
seu gabinete, tudo conforme notas taquigráfi cas a seguir 
transcritas: “O DR. GERALDO VIEIRA SIMÕES – Cumpri-
mento o excelentí ssimo presidente desta Câmara, conse-
lheiro Sérgio Borges, na pessoa de quem saúdo os de-
mais conselheiros, inclusive o eminente relator. Saúdo os 
membros do corpo técnico desta Corte e auxiliares; o 
ilustre membro do Ministério Público de Contas; advoga-
dos presentes e estagiários presentes. Primeiro, imagino 
que tenha perti nência e sejam relevantes dois fatos no-
vos, recentes. Um deles é a recente aprovação das contas 
de 2005, que está em xeque neste processo, pela própria 
Câmara Municipal de Nova Venécia, datada de 
12/06/2018. Apesar de quê, já ti nham as contas gover-

namentais do mesmo prefeito, Valter De Pra, sendo apro-
vadas em 2008 e 2015, as de 2005 que foram aprovadas 
agora também na câmara municipal. E recente acórdão 
defi niti vo, que já não há mais nada o que dizer ali, por-
que já transitou em julgado. Agora da 2ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justi ça que o mesmo objeto deste pro-
cesso veio com uma absolvição de Nova Venécia com um 
juízo de piso numa ação criminal oriunda dos mesmos fa-
tos, mesmos argumentos e mesmas datas de supostas 
diárias em propriamente recebidas pelo então prefeito. 
Absolvido no juízo criminal em Nova Venécia, apelou o 
Ministério Público, absolveu também à unanimidade ca-
tegoricamente no Tribunal de Justi ça do Estado do Espíri-
to Santo. São esses dois fatos que são recentes e que, na 
verdade, parece-me que contribui ao melhor entendi-
mento desse caso. Requeiro que se juntem esses dois do-
cumentos recentes. Nada obstante, o processo em mesa 
não pode ser entendido isoladamente. Até porque é con-
temporâneo das contas de 2015, 2005, 2006, do então 
prefeito Walter De Prá, que foram submeti das a esta Cor-
te. E delas o então prefeito teve aqui, portanto, a aprova-
ção conforme os pareceres técnicos que recomendaram 
essa posição. De maneira que, ao mesmo tempo que es-
tavam aqui as denúncias dos vereadores que deram cau-
sa ao processo sob exame, examinavam-se as contas do 
então prefeito que estavam inclusas, integrando exata-
mente as mesmas despesas com diárias naquele mesmo 
período de 2005 e 2006. Na verdade, a conexão do pro-
cesso em mesa com outros processos judiciais é evidente, 
porque as denúncias de onde procede o feito, ora em 
exame, faz dos mesmíssimos fatos, das mesmíssimas da-
tas, os mesmíssimos argumentos que deram ensejo, por-
que distribuiu, então, aquela denúncia, um grupo de ve-

readores, ao Ministério Público local e deram ação de 
improbidade administrati va e na ação criminal exata-
mente com a mesma base fáti ca. Na ação de improbida-
de, houve realmente uma evolução que levou o eminente 
juiz de piso a desconsiderar, na quase totalidade, aquilo 
que foi, na época, imputado como desviadas diárias ao 
valor de R$ 99.540,00. Sua excelência chegou à conclu-
são de que não havia prova de nenhuma imperti nência 
das viagens, que não havia como provar, portanto, que 
não era possível ir e voltar ao município e outras condu-
tas que foram imputadas ao então prefeito, como moti -
vadoras de uso irregular de suas diárias. Nada obstante, 
o magistrado, ilustre do caso da improbidade, acabou 
por condenar, porque não se convenceu, apenas por R$ 
3.196,80 do total apontado como impropriamente rece-
bido. Só não foi afastado, todavia, esse resíduo porque, 
por infelicidade do nosso assisti do, o seu [inaudível] da 
época acabou [inaudível] a apelação [inaudível] e transi-
tou em julgado em primeiro grau a ação de improbidade. 
Mas um tí tulo condenatório que, na verdade, equivale, 
ao nosso ver, a uma prolação absolutória nas condições 
e nos termos em que foi proferida. Não havia nenhuma 
comprovação do que se alegava na peça acusatória. A 
mesma coisa ocorreu na ação criminal. Na Comarca Ve-
neciana, o eminente juiz de piso não viu qualquer proce-
dência nas alegações do Ministério Público e absolveu, 
categoricamente, até chamando à ordem aquilo que en-
tendeu que foi uma omissão do Ministério Público. Disse 
então sua excelência que o órgão acusador não cuidou 
como devia de fazer as provas do que acusava. E absol-
veu, sem qualquer dúvida, o nosso assisti do. Apenado, 
como disse, veio o feito ao Tribunal e ali também na 2ª 
Câmara Criminal, os fatos foram todos favoráveis e nada 
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daquilo procedia no que se refere à acusação do MP, ten-
do sido unanimemente absolvido nessa instância recur-
sal por 3x0 votos na Câmara citada. Ora, o que temos? 
Temos um feito contemporâneo das contas do eminente 
ex-prefeito. Temos em seguida pelas mesmas denúncias, 
pelas mesmas bases, portanto, não há uma linha diferen-
te nas acusações. Foram distribuídas para todas essas 
áreas. Temos uma ação de improbidade, já transitada 
em julgado, que é, na verdade, no fundo, um tí tulo abso-
lutório nas condições e termos em que foi proferida. Te-
mos também, em seguida, a ação criminal categorica-
mente favorável absolvendo o nosso assisti do. E temos o 
caso presente, que é um processo desgarrado por conta 
de fatos que não vêm ao caso. Mas que não pode penali-
zar o então prefeito pelo retardamento do seu julgamen-
to até esta data. Julgadas as contas de 2005/2006, em 
2008/2015, aprovadas nesta Corte, as despesas em cau-
sa neste processo foram inteiramente aprovadas ou es-
tavam naquelas contas aprovadas. Ao nosso parecer, 
não há uma coisa só julgada que interfere com a imper-
ti nência desse caso neste momento, além das duas ins-
tâncias judiciais que sepultaram os dois processos em ju-
ízo. Aqui também aprovadas as contas de 2005 e 2006, 
não houve recurso deferido contrário a essas aprova-
ções. De sorte que aí também se consumou e está em su-
perável a este momento a coisa julgada administrati va. 
Digo isso, nada obstante aquilo que sabemos da autono-
mia das instâncias. Na verdade, entretanto, se iguais os 
fatos nos três processos, exatamente iguais, e os moti vos 
e os argumentos que se movimentaram nos três feitos, 
impõe-se aqui igual resolução, salvo melhor juízo. Na 
verdade, esse argumento da autonomia das instâncias, 
no caso específi co, não pode ter peso de justi fi car a dis-

crepância no sistema de controle das contas públicas, se-
ja administrati vo, seja judicial, de decisões em cima do 
mesmo caso e exatamente sobre os mesmos fatos, se 
eventualmente sobreviesse reprimenda sobre o nosso 
assisti do. E se fosse de natureza civil, incorreria em ab-
surda duplicação de penalização neste momento. Porque 
aquilo que restou como condenação, R$ 3.196,80, acres-
cido de multa de 40 vezes esse valor signifi cou logo, ao 
primeiro momento, R$ 127.000,00, que na execução 
prosperou até quase 300 mil reais já recolhidos há mais 
de cinco anos aos cofres municipais. E, portanto, pena 
sufi ciente por eventual comportamento que fi gurasse 
nesse momento e por este processo alguma conduta im-
proba. Se fosse de natureza penal, eventualmente, algu-
ma consequência desse julgamento, por desdobramen-
tos que não podemos entrever, também não resolveria 
uma situação insuperável, que era coisa julgada penal 
neste caso. Neste momento não há fatos novos que pu-
desse revisar o próprio julgamento das contas. Sem re-
cursos e já com coisa julgada administrati va nesta Corte. 
Assim, soa estranho que as mesmas despesas com diá-
rias pagas ao ex-prefeito retornem à análise de decisão 
neste Tribunal num processo que, como disse, contempo-
râneo das contas aprovadas aqui delas se desgarrou e 
caminhou ao lado após serem aprovadas na mesma Cor-
te. Por esse concerto do exame hoje com retardamento 
não podendo ser onerado, certamente, o gestor. Ainda se 
anote que as contas de 2005 foram aprovadas na Câma-
ra Municipal de Nova Venécia. O caso, ao nosso modesto 
juízo, é de perda de objeto do processo em mesa. Não 
por outra razão, por conta da segurança jurídica, depois 
de tanto tempo, o Supremo está hoje concluindo um jul-
gamento de tanto tempo. E que já conta com 6x2 votos a 

favor da prescrição em cinco anos, do direito ao ressarci-
mento nas ações de improbidade. Se exatamente por 
conta de assegurar que a parte não pode fi car submeti da 
indefi nidamente ao poder sancionador estatal. Em su-
ma, há decisões já com trânsito em julgado sobre as 
mesmas matérias e fatos do processo em mesa na... e na 
ação penal. Esvazia as denúncias desse caso vedando 
que se imponha agora qualquer ti po de responsabilidade 
ao ex-prefeito, tantos anos após exti nta a discussão deles 
nas instâncias judiciais citadas. Encerro encaminhando 
que prevalecem dúvidas no caso no trânsito em julgado 
em tela sobre que neste processo se debate. Sobre os 
pontos a destacar repostos pelo corpo técnico nas con-
clusões a que chegou a área técnica, duas linhas apon-
tam essas conclusões. Tenha havido liquidação irregular 
nas despesas com diárias, com suposta inobservância do 
art. 62 e 63 da Lei Orçamentaria 4.320, art. 37 e 45, § 2º, 
da Consti tuição Federal. Além de infringência dos princí-
pios da razoabilidade da moti vação sufi ciente da fi nali-
dade pública, como relatou o conselheiro Lovatti  . Outra 
linha é que teria havido o descumprimento do valor má-
ximo do adiantamento de diárias, a teor da Lei Municipal 
2.476/01 e art. 3º do Decreto Respecti vo Regulamenta-
dor nº 4041/01. De tais objeções a destacar, primeiro, 
por si mesma, a alegada infringência do primeiro item, li-
quidação irregular de despesas, não desfaz ou exclui o 
fato de que as viagens foram realmente efetuadas, con-
forme entendimento judicial já consolidado. Não há mais 
discussão possível sobre isso. E, mais ainda, que sempre 
está nos autos, já transitado em julgado em ambas as 
instâncias judiciais, o foram nas despesas para atendi-
mento e reclamos da comunidade municipal. Isso foi 
comprovado por centenas de documentos acostados aos 
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autos e da ação penal, certamente trazidos ao processo 
ora sob foco. No segundo aspecto das conclusões elenca-
das, quanto a descumprir o valor máximo do adianta-
mento de diárias, tudo está a provar em todos os proces-
sos, parti cularmente no de improbidade na ação crimi-
nal, que, jamais, o ex-prefeito recebeu diárias antecipa-
das. Só fazendo após seus concretos deslocamentos fora 
da sede municipal, por isso tendo sido sempre, na verda-
de, não adiantado, mas reembolsado na proporção e 
conforme autorização, que era assim que procedia na 
época da área própria fi nanceira e administrati va da 
prefeitura, só depois que ela avaliava a prestação de 
contas e a correção das comprovações, que emiti a auto-
rização para crédito ou atribuição das diárias perti nen-
tes, correspondentes a cada viagem. Encerro. Esse des-
cumprimento não elide a real efetuação das viagens, das 
despesas, nem contraria o fato de que é de reembolso 
que se trata e não de antecipação de diárias. Confi ando 
no discernimento dos eminentes conselheiros que com-
põem esta egrégia Câmara e pensando que sequer há 
justi fi cati va para o julgamento que requeremos que se 
analise e se decida. É como peço e exponho com respeito 
a todos! (fi nal) O SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOÃO 
LUIZ COTTA LOVATTI - Defi ro a juntada de documentos e 
de memoriais apresentados, solicito a juntada das notas 
taquigráfi cas. E, considerando a situação peculiar que 
envolve a relatoria desse processo, à medida que eu não 
teria como analisar essa documentação apresentada da-
do ao fato da eminente ocupação da vaga de conselheiro 
ti tular, vou reti rar de pauta e remeter à área técnica pa-
ra fazer análise da documentação apresentada e dos ar-
gumentos apresentados. E retorna já com o novo conse-
lheiro apresentando o voto. (fi nal)” 2) Tendo em vista pe-

dido de preferência, o senhor presidente, conselheiro 
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, relatou o processo TC-
2956/2017, que se trata de Prestação de Contas Anual 
da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Trans-
portes de São Mateus, votando pela regularidade, quita-
ção e arquivamento. Em seguida, sua excelência passou 
a palavra ao senhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO 
TAUFNER para relatar os processos de sua pauta. 3) O se-
nhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER rela-
tou o processo TC-1631/2014, que se trata de Represen-
tação em face da Prefeitura Municipal de Alegre, votan-
do pela improcedência. Posto o processo em discussão, 
o senhor procurador especial de contas HERON CARLOS 
GOMES DE OLIVEIRA se manifestou no senti do da irregu-
laridade de contratação de serviços de assessoria e con-
sultoria na área contábil, solicitando a reconsideração do 
relator e dos demais membros, tendo o relator adiado o 
processo para análise, conforme notas taquigráfi cas a 
seguir transcritas: “O SR. PROCURADOR HERON CARLOS 
GOMES DE OLIVEIRA - Senhor presidente, trata de um 
tema recorrente na Corte, que é a contratação de asses-
sorias. E logicamente tem por objeti vo assessorar os ser-
vidores efeti vos. Então, temos informações dos autos de 
que tem assessoria em 2008 a 2012. Estamos tratando 
da assessoria do ano de 2014. Destaco também para 
vossa excelência – o qual até peço a reconsideração do 
conselheiro relator, como dos demais – que a área técni-
ca aponta que o defendente não juntou qualquer docu-
mento à defesa, ou seja, foram tão somente alegações 
que foram trazidas, não juntou nenhum documento. Em 
2018, fazer uma determinação no senti do de que o ges-
tor atual promova capacitação periódica aos servidores, 
promova reestruturação de quadro de pessoal, pelo his-

tórico que está sendo citado nestes autos, sem qualquer 
investi gação maior, se vê que não está tendo nenhuma 
efeti vidade. Então, peço a vossa excelência que considere 
irregular esse modelo de contratação, porque é recorren-
te, é persistente, dura décadas. E temos, por outro lado, 
a Consti tuição de 1988, que prevê o princípio do concur-
so público. Então, não podemos afastar dessa regra. Por 
isso peço a reconsideração do conselheiro relator, assim 
como a ponderação dos demais conselheiros na hora de 
proferir o voto. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER – Atendendo aqui a solicitação do Mi-
nistério Público, vou adiar o processo para analisar a si-
tuação histórica do município. Adiado o processo. (fi -
nal)” 4) Após o senhor conselheiro SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES votar no processo TC-5976/2009, que trata 
de Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Ibiti ra-
ma, o senhor procurador especial de contas HERON CAR-
LOS GOMES DE OLIVEIRA solicitou a reabertura da ins-
trução processual, tendo o relator manti do seu voto. 
Posto o processo em discussão, o senhor conselheiro 
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER acompanhou o relator, 
tendo o senhor conselheiro em substi tuição JOÃO LUIZ 
COTTA LOVATTI se manifestou conforme notas taquigrá-
fi cas a seguir transcritas e, ao fi nal, acompanhou o opi-
namento da área técnica e do Ministério Público Especial 
de Contas: “O SR. PROCURADOR HERON CARLOS GO-
MES DE OLIVEIRA – Senhor presidente, a respeito da ma-
triz de responsabilidade, a qual vossa excelência enten-
deu não estar completa, então não está apta ao julga-
mento. Até com (palavra inaudível) da concretude ao 
que está sendo chamada pela doutrina de princípio da 
primazia do julgamento de mérito, art. 4º, do Novo CPC, 
que prescreve que as partes têm o direito de obter, em 
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prazo razoável, a solução integral do mérito incluída a 
ati vidade sati sfati va. Pediria a vossa excelência, com ba-
se nisso, uma diligência, a pedido pelo MPC, no senti do 
de que possamos reabrir a instrução processual. Con-
quanto o processo seja um processo de 2009, mas não há 
nenhum impediti vo para que possamos buscar a matriz 
de responsabilidade, que vossa excelência entende ne-
cessária para que possamos alcançar uma decisão de 
mérito. Então, esse é o requerimento que faço, para que 
possamos reabrir a instrução com vistas ao refazimento 
da matriz de responsabilidade. Obrigado! O SR. CONSE-
LHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BARBOSA – Agradeço 
ao dr. Heron! Mas mantenho o voto. Conti nua em discus-
são. Em votação. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER - Com o relator. O SR. CONSELHEIRO 
SUBSTITUTO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI - Presidente, te-
nho me posicionado em relação à questão envolvendo a 
matriz de responsabilidade, considerando que os atos ti -
dos nos processos já são sufi cientes e estavam de acordo 
com a jurisprudência e as normas aceitas da época. E, 
consequentemente, não deveriam ser alteradas. E fun-
damento essa linha de pensamento em relação à própria 
lei de introdução às normas de direito brasileiro, que es-
tabelecem que devem ser reconhecidas as normas e as 
peças processuais que estavam de acordo com as inter-
pretações e especifi cações conti das em instrumentos 
normati vos deste Tribunal na incontestável jurisprudên-
cia e na práti ca administrati va reiterada e de amplo co-
nhecimento público. Isso em perfeita sintonia com o art. 
24, do Decreto-Lei 4.657/42, incluído pela Lei 3.655/2018. 
Em razão disso, estou acompanhando os termos da ITC-
3199/2017, (conti nua a leitura). É o voto. (fi nal)” 5) Du-
rante a apreciação do processo TC-3254/2011, que trata 

de Tomada de Contas instaurada na Secretaria de Estado 
da Educação, o senhor procurador especial de contas HE-
RON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA se manifestou solici-
tando a reabertura da instrução processual, citando o ar-
ti go 56 da Lei Orgânica, tendo o relator manti do seu vo-
to, conforme notas taquigráfi cas a seguir transcritas: “O 
SR. PROCURADOR HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 
- Senhor presidente, frisando novamente essa questão 
da matriz de responsabilidade, faço questão de fazer a 
leitura do art. 56, da Lei Orgânica da Casa. Diz: “Art. 
56. O Relator preside a instrução do processo, competi n-
do-lhe determinar, preliminarmente, mediante decisão 
monocráti ca, após a manifestação da unidade técnica: I 
- a realização das diligências necessárias ao saneamento 
do processo, inclusive quando o julgamento ou a apre-
ciação dependerem da verifi cação de fatos ou atos consi-
derados prejudiciais, estabelecendo prazo para o seu 
cumprimento”. Ou seja, estamos fazendo o seguinte, va-
mos trazer uma prejudicialidade no momento do julga-
mento do feito em sessão de julgamento. Ou seja, quan-
do o relator, o presidente da instrução do feito, tem todo 
o tempo para fazer essa análise, para diligenciar junto ao 
corpo técnico. Temos o corpo técnico, aqui, dos mais qua-
lifi cados e trazemos o processo, dizemos que o processo 
está com ausência de matriz de responsabilidade, ausên-
cia de pressupostos processuais, ausência de... não é ló-
gico esse sistema. Por isso, novamente, peço a vossa ex-
celência, peço a reconsideração. Vamos abrir a instru-
ção, encaminhar à área técnica. Encontrando-se qual-
quer difi culdade, aí sim o relator faz a ponderação e traz 
ao Plenário. Agora, de pronto, sem fazer análise, sem re-
meter à área técnica, sem tentar reabrir a instrução pro-
cessual, sem buscar uma decisão de mérito, fi ca até 

questi onável a própria razão de existi r do Tribunal de 
Contas, que atua nesses moldes. Então, peço a pondera-
ção de vossa excelência, a consideração, bem como a dos 
demais conselheiros no senti do de que possamos abrir a 
instrução processual toda vez que nos depararmos com 
qualquer defi ciência; que o relator entenda da instrução 
processual. Esse é o meu pedido a vossa excelência, en-
carecidamente, e aos demais conselheiros, que ponde-
rem sobre essa questão. Obrigado! O SR. PRESIDENTE, 
CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES - Agra-
deço a vossa excelência. O entendimento que estamos 
trazendo, respeitando a área técnica, também foi anali-
sado por assessores do meu gabinete, que são tão com-
petentes quanto aos da área técnica deste Tribunal e do 
Ministério Público de Contas. Vou manter o meu voto. Em 
discussão. O SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOÃO LUIZ 
COTTA LOVATTI – Presidente, mantenho a fundamenta-
ção que coloquei anteriormente e acrescento que resta 
insofi smável que o prefeito (leitura) (fi nal)” – ORDEM DO 
DIA – Julgamento dos 51 processos constantes da pauta, 
fl s. 11 a 20, parte integrante da presente ata. Nada mais 
havendo a tratar, o senhor presidente, conselheiro SÉR-
GIO MANOEL NADER BORGES, agradecendo à proteção 
de Deus, declarou encerrada a sessão às 10 horas e 10 
minutos, convocando, antes, os excelentí ssimos senho-
res conselheiros, senhor conselheiro substi tuto e senhor 
procurador para a próxima sessão ordinária, a ser reali-
zada no dia 15 de agosto de 2018, quarta-feira, às 10 ho-
ras. E, para constar, eu, MICHELA MORALE, secretária-
-adjunta das sessões em substi tuição, lavrei a presente 
ata, que, depois de aprovada, vai por mim assinada, bem 
como pelo senhor presidente, demais conselheiros e se-
nhor procurador.
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CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 02791/2006-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Auditoria Ordinária 

Exercício: 2005 

Interessado: PREFEITURA COLATINA 

Responsável: JOAO GUERINO BALESTRASSI 

Deliberações: Adiado

Processo: 04581/2009-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Santa Leopol-
dina 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2008 

Responsável: FERNANDO CASTRO ROCHA [PEDRO JO-
SINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], MARCOS CANDEIAS 
ALMEIDA, NELSON DE SOUZA LIMA, RACHEL CASTRO 
ROCHA MOULIN TEIXEIRA 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 01631/2014-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Alegre 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: 5A SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Responsável: CAROLINA DUARTE RODRIGUES, PAULO 

LEMOS BARBOSA 

Deliberações: Adiado

Processo: 05189/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: JOAO BOSCO DIAS, JOAO CHRISOSTOMO 
ALTOE 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 02437/2018-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Ibati ba 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2017 

Responsável: LUCIANO MIRANDA SALGADO 

Deliberações: Adiado

Processo: 05620/2018-2 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Barra de São 
Francisco 

Classifi cação: Embargos de Declaração 

Apensos: 01214/2016-2, 05238/2015-7 

Interessado: ANTONIO MORAIS FILHO [BRUNA HOLZ BA-
DKE BREDA], CARLOS RUBENS DA SILVA [BRUNA HOLZ 
BADKE BREDA], ELCIMAR DE SOUZA ALVES, EMERSON 
RODRIGUES CARDOSO [BRUNA HOLZ BADKE BREDA], 
JESSUI ALBINO GONCALVES [BRUNA HOLZ BADKE BRE-
DA], JOAO LUIZ COZER [BRUNA HOLZ BADKE BREDA], 

PAULO ROBERTO DOS REIS [BRUNA HOLZ BADKE BREDA 
(OAB: 23768-ES)], SEBASTIAO DA CRUZ CAETANO [BRU-
NA HOLZ BADKE BREDA], VALEZIO ARMANI [BRUNA 
HOLZ BADKE BREDA], WILSON PINTO DAS MERCES [BRU-
NA HOLZ BADKE BREDA] 

Recorrente: JUVENAL CALIXTO FILHO [DEUSA REGINA 
TELES LOPES (OAB: 14774-ES), MARCIO AZEVEDO SCH-
NEIDER (OAB: 16291-ES), SEBASTIAO RIVELINO DE SOU-
ZA AMARAL (OAB: 8963-ES), SERGIO MENEZES DOS SAN-
TOS (OAB: 9373-ES), VANESSA MOREIRA VARGAS (OAB: 
19468-ES)] 

Deliberações: Acórdão. Conhecer. Negar provimento. Ar-
quivar.

Total: 6 processos

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 05976/2009-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Ibiti rama 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2008 

Apensos: 08826/2010-5 

Interessado: PREFEITURA IBITIRAMA 

Responsável: JURACI LUIZ DA COSTA, PAULO LEMOS 
BARBOSA 

Deliberações: Decisão. Reconhecer a prescrição. Ausên-
cia de pressupostos de desenvolvimento válido e regu-
lar do rpocesso para Paulo Lemos Barbosa e Juraci Luiz 
da Costa quanto ao item 2.20. Converter em Tomada de 
Contas Especial. Noti fi cação: 30 dias para pagamento. 
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Por maioria, parcialmente vencido o conselheiro substi -
tuto Lovatti   que pugnou pela Conversão dos autos em 
TCE. Rejeitar alegações de defesa de Paulo Lemos Barbo-
sa e Juraci Luiz da Costa. Imputar ressarcimento.

Processo: 03254/2011-1 

Unidade gestora: Secretaria de Estado da Educação 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Instaurada 

Interessado: ESPIRITO SANTO SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCACAO, MUNICIPIO DE BARRA DE SAO FRANCIS-
CO 

Responsável: EDSON HENRIQUE PEREIRA 

Deliberações: Acórdão. Exti nção do processo sem julga-
mento do mérito. Recomendação. Desanexar processos 
da SEDU e devolver à origem. Arquivar. Por maioria, ven-
cido o conselheiro Lovatti   que votou por converter em 
TCE, reconhecer a prescrição, julgar irregulares as contas 
e imputar ressarcimento de 141.570 VRTE.

Processo: 02106/2012-4 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Santa Maria de 
Jeti bá 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual 

Exercício: 2011 

Apensos: 06830/2012-4 

Interessado: CAMARA SANTA MARIA JETIBA 

Responsável: ALAIRA HAMER [CARLOS CEZAR LIBERA-
TORE JUNIOR, LEONARDO BECKER PASSOS DE OLIVEIRA 
(OAB: 16240-ES), MARCELO SEMPRINI FERREIRA], EITEL 
GUMS, LINDOLFO TUROW [LUIZ AUGUSTO MILL (OAB: 
4712-ES)], MARIA HENKE [CARLOS CEZAR LIBERATORE 

JUNIOR, MARCELO SEMPRINI FERREIRA, RUBI JOSE SA-
LES BAPTISTA], NELSON MIERTSCHINK [CARLOS CEZAR 
LIBERATORE JUNIOR, CHRISTIAN LUIZ T. DE REZENDE LU-
GON, LUIZ ALFREDO SOUZA E MELLO, MARCELO SEM-
PRINI FERREIRA, RUBI JOSE SALES BAPTISTA] 

Deliberações: Adiado

Processo: 10826/2015-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Inspeção 

Responsável: FERNANDA MOTA GONCALLO [DANIEL 
LOUREIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), JA-
MILLY PACHECO MOREIRA FAVATO (OAB: 26122-ES), 
MARCELA DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIA-
RA NUNES LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAU-
LA AMANTI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES 
VANDERLEI (OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLI-
VEIRA (OAB: 11587-ES)], LEONARDO DEPTULSKI [CARO-
LINE ZAMBON MORAES (OAB: 6296E-ES), DANIEL LOU-
REIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), MARCELA 
DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIARA NUNES 
LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAULA AMAN-
TI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES VANDERLEI 
(OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA (OAB: 
11587-ES)] 

Deliberações: Adiado

Processo: 02956/2017-5 

Unidade gestora: Secretaria Municipal de Obras, Infraes-
trutura e Transportes de São Mateus 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: JOSE CARLOS MARTINS COELHO [HENRI-
QUE IGNATOWSKI PERIM (OAB: 21474-ES), RAFAEL CAR-
LOS DA VITORIA AZEVEDO (OAB: 20000-ES)] 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 02960/2017-1 

Unidade gestora: Secretaria Municipal de Esportes, Lazer 
e Juventude de São Mateus 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: DOMINGAS DOS SANTOS DEALDINA, 
FRANK CARDOSO, JAILSON BARBOSA 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 03650/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marechal Flo-
riano 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ANTONIO LIDINEY GOBBI, JOAO CARLOS 
LORENZONI 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 05872/2017-7 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: VIVIANE BARBOSA SFALSIN 
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Deliberações: Acórdão. Regulares com ressalva. Quita-
ção. Determinação. Arquivar.

Total: 8 processos

CONSELHEIRO EM SUBSTIUTIÇÃO

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Processo: 01078/2007-8 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Nova Venécia 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Responsável: WALTER DE PRA [GERALDO VIEIRA SIMO-
ES FILHO (OAB: 2253-ES), POLNEI DIAS RIBEIRO (OAB: 
122506-MG), RICARDO GOBBI FILHO (OAB: 24733-ES)] 

Deliberações: Sustentação oral. Reti rado de pauta

Processo: 03213/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 1ª Sessão) 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de 
Contas.

Processo: 03757/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SUELLEN CONTE MARTINS 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 1ª Sessão) 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de 
Contas.

Processo: 01078/2017-5 

Unidade gestora: Companhia de Melhoramentos e De-
senvolvimento Urbano de Guarapari 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 2015 

Responsável: ALEXANDRE DE MELLO CORREA BARRE-
TO, ANTONIO STEIN NETO, WATSON DE ARAUJO MON-
TEIRO 

Deliberações: Acórdão. Indeferir pedido de reconsidera-
ção. Multa de R$ 2.000,00 para Antônio. Citação. Noti -
fi cação.

Processo: 06940/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São 
Francisco 

Classifi cação: Relatório Resumido de Execução Orçamen-
tária 

Exercício: 2017 

Responsável: ALENCAR MARIM 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 07536/2017-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São 

Francisco 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Responsável: ALENCAR MARIM, CLEMILDA CAMPOS 
BARROS, FABIO BASTIANELLE DA SILVA, LUCIANO HEN-
RIQUE SORDINE PEREIRA, PEDRINHO GODOY DE OLI-
VEIRA 

Deliberações: Decisão. Deixar de converter em Tomada 
de Contas Especial. Deixar de encaminhar determinação. 
Citação: 30 dias.

Processo: 02329/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Deliberações: Acórdão. Não conhecer. Dar ciência. Ar-
quivar

Processo: 03438/2018-3 

Unidade gestora: Câmara Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Deliberações: Acórdão. Exti nguir o processo sem resolu-
ção de mérito. Dar ciência. Arquivar.

Processo: 03610/2018-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São José do 
Calçado 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Responsável: ADIB JOSE SALIM SOARES, FRANCISCO 
AUGUSTO TEIXEIRA DA FONSECA, JOSE CARLOS BER-
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NARDES, JOSE CARLOS DE ALMEIDA, WAGNER VIEIRA 
FRANCA 

Deliberações: Decisão. Noti fi cação: 90 dias. Recomen-
dar.

Processo: 04309/2018-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Piúma 

Classifi cação: Embargos de Declaração 

Apensos: 04866/2018-8, 04688/2008-1 

Interessado: A. D.PEREIRA FILHO, ABERTURA COMER-
CIO DE APARELHOS MUSICAIS PROMOCOES E EVEN-
TOS LTDA - ME, AC PROMOCOES & PUBLICIDADE LTDA 
- ME [LUIZ GONZAGA AMORIM, LUIZ GONZAGA AMO-
RIM, LUIZ GONZAGA AMORIM], ARTE COMERCIO E RE-
PRESENTACOES LTDA - ME, ASSIS DEBIAZI GONCALVES 
DA SILVA [OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS (OAB: 9710-
ES), OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS (OAB: 9710-ES), 
OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS (OAB: 9710-ES)], AS-
SOCIACAO COMUNITARIA UNIDOS DE PIUMA, BLOCO 
CARNAVALESCO DO H, C & K PRODUCOES ARTISTICAS LT-
DA - ME, CARLOS HENRIQUE FONSECA AREIA, CASSIA-
NE FERREIRA DE MELO LINDOSO - ME, DI ROGER CAS-
TELAR LINDOSO - ME [ADRIEN MOREIRA LOUZADA, 
ADRIEN MOREIRA LOUZADA, ADRIEN MOREIRA LOU-
ZADA, LIZYANNE CASTELAR LINDOSO, LIZYANNE CASTE-
LAR LINDOSO, LIZYANNE CASTELAR LINDOSO], ECO PRO-
DUCOES ARTISTICAS LTDA, ELO PRODUCOES ARTISTICAS 
LTDA - ME, EUGENIO RANGEL RAMPINELLI - ME, FOCO 
DE LUZ PRODUCOES DE VIDEO LTDA - ME, GREMIO RE-
CREATIVO E BLOCO CARNAVALESCO PAZ E AMOR, J. M. 
PRODUCAO, EVENTOS E SERVICOS LTDA, J.R.G LOCACO-
ES DE APARELHOS RECREATIVOS E PRODUCOES ARTISTI-

CAS LTDA - ME, JOAO BATISTA CERUTTI PINTO, JOSE PAS-
SOS MARTINS FILHO, JOSE RICARDO PEREIRA DA COS-
TA, LONGUE & COSSI LTDA - ME, LUCIANO DE ARAUJO 
PEDROZA [ADRIANO ELIODORO GONÇALVES, ADRIANO 
ELIODORO GONÇALVES, ADRIANO ELIODORO GONÇAL-
VES, ANTONIO LUIZ CASTELO FONSECA, ANTONIO LUIZ 
CASTELO FONSECA, ANTONIO LUIZ CASTELO FONSECA], 
LUZES & MARQUES PRODUCOES, MARKETING E AGEN-
CIAMENTO ARTISTICO LTDA - ME, MANOEL ALVES FER-
REIRA - ME, MAR AZUL COMERCIO E UTILIDADES PARA 
O LAR LTDA - ME, MARCO ANTONIO RODRIGUES DINIZ, 
MC6 PROMOCOES E EVENTOS LTDA [ADRIEN MOREIRA 
LOUZADA, ADRIEN MOREIRA LOUZADA, ADRIEN MO-
REIRA LOUZADA, LIZYANNE CASTELAR LINDOSO, LIZYAN-
NE CASTELAR LINDOSO, LIZYANNE CASTELAR LINDO-
SO], MIRANDA & MULINARI LTDA - ME, MONTE AGHA 
EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA - ME, NELSON 
MORGHETTI JUNIOR, NEVES COELHO DOS SANTOS, NU-
CLEO NEGOCIOS E SERVICOS LTDA - ME, PLUMATUR VIA-
GENS E TURISMO LTDA - ME, POUSADA ILHA DO SOL LT-
DA - ME, PRODUCOES ARTISTICAS JHOUTRO MUNDO 
S/C LTDA, RADIO CULTURA DE CASTELO FM LTDA [DAY-
VSON FACCIN AZEVEDO (OAB: 9635-ES), DAYVSON FAC-
CIN AZEVEDO (OAB: 9635-ES), DAYVSON FACCIN AZEVE-
DO (OAB: 9635-ES), LUCIANO TADEU MACHADO CAM-
POREZ, LUCIANO TADEU MACHADO CAMPOREZ, LUCIA-
NO TADEU MACHADO CAMPOREZ], RADIO MARATA-
ZES FM LTDA - EPP [ANTONIO MARCOS ROMANO, AN-
TONIO MARCOS ROMANO, ANTONIO MARCOS ROMA-
NO], RIOMAR EVENTUS REALIZACOES ARTISTICAS LTDA 
- ME, RM INTERMEDIACAO MERCANTIL LTDA, S M CO-
MUNICACOES LTDA - EPP [ALESSANDRA ANTUNES COE-
LHO (OAB: 18873-ES), ALESSANDRA ANTUNES COELHO 

(OAB: 18873-ES), ALESSANDRA ANTUNES COELHO (OAB: 
18873-ES), BRUNO OLIVEIRA CARDOSO (OAB: 522A-ES, 
OAB: 103883-RJ), BRUNO OLIVEIRA CARDOSO (OAB: 
522A-ES, OAB: 103883-RJ), BRUNO OLIVEIRA CARDO-
SO (OAB: 522A-ES, OAB: 103883-RJ), FABIANO CARVA-
LHO DE BRITO (OAB: 11444-ES, OAB: 105893-RJ), FABIA-
NO CARVALHO DE BRITO (OAB: 11444-ES, OAB: 105893-
RJ), FABIANO CARVALHO DE BRITO (OAB: 11444-ES, OAB: 
105893-RJ), FERNANDA MONIQUE RODRIGUES DOS 
SANTOS (OAB: 17334-ES), FERNANDA MONIQUE RODRI-
GUES DOS SANTOS (OAB: 17334-ES), FERNANDA MONI-
QUE RODRIGUES DOS SANTOS (OAB: 17334-ES), LEO-
NARDO FELIPE PIMENTA DE PAOLI (OAB: 22582-ES), LEO-
NARDO FELIPE PIMENTA DE PAOLI (OAB: 22582-ES), LEO-
NARDO FELIPE PIMENTA DE PAOLI (OAB: 22582-ES), LUI-
ZA GOMES LIMA, LUIZA GOMES LIMA, LUIZA GOMES LI-
MA, NEIMAR ZAVARIZE (OAB: 11117-ES), NEIMAR ZAVA-
RIZE (OAB: 11117-ES), NEIMAR ZAVARIZE (OAB: 11117-
ES), RAFAEL LIBARDI COMARELA (OAB: 11323-ES), RAFA-
EL LIBARDI COMARELA (OAB: 11323-ES), RAFAEL LIBARDI 
COMARELA (OAB: 11323-ES), RODRIGO DA SILVA OLIVEI-
RA (OAB: 17096-ES), RODRIGO DA SILVA OLIVEIRA (OAB: 
17096-ES), RODRIGO DA SILVA OLIVEIRA (OAB: 17096-
ES)], SAYONARA G B BAPTISTA - ME, SELMA LUCIA DE 
ABREU NASCIMENTO, SIDNEI CARLOS DUTRA - ME, SI-
MOES & COSTA PRODUCOES MUSICAIS LTDA - ME, SOM-
BRASIL COMUNICACOES LTDA - EPP, STHYWES AMARO 
SILVA, T.C PRODUCOES DE EVENTOS LTDA - ME, TALISMA 
ADMINISTRADORA DE SHOWS E EDITORA MUSICAL LT-
DA, TECNOSON LTDA - ME [MARCOS VINICIUS ABRAHÃO 
FERREIRA, MARCOS VINICIUS ABRAHÃO FERREIRA, 
MARCOS VINICIUS ABRAHÃO FERREIRA], THOMPSON & 
MENDONCA LTDA - EPP, UBIRAJARA FIGUEIREDO ALVES 
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- ME, VALTER LUIZ POTRATZ [CARLA FERNANDA DE PAU-
LA SILVA (OAB: 10409-ES), CARLA FERNANDA DE PAULA 
SILVA (OAB: 10409-ES), CARLA FERNANDA DE PAULA SIL-
VA (OAB: 10409-ES), CELSO CEZAR PAPALEO NETO (OAB: 
15123-ES, OAB: 212260-RJ), CELSO CEZAR PAPALEO NE-
TO (OAB: 15123-ES, OAB: 212260-RJ), CELSO CEZAR PA-
PALEO NETO (OAB: 15123-ES, OAB: 212260-RJ)], VIACAO 
SUDESTE LTDA [ALEX VAILLANT FARIAS, ALEX VAILLANT 
FARIAS, ALEX VAILLANT FARIAS, ALEXANDRE COSTA SI-
MÕES, ALEXANDRE COSTA SIMÕES, ALEXANDRE COSTA 
SIMÕES, FELIPE TELES SANTANA, FELIPE TELES SANTA-
NA, FELIPE TELES SANTANA, JOSE ALEXANDRE CHEIM SA-
DER, JOSE ALEXANDRE CHEIM SADER, JOSE ALEXANDRE 
CHEIM SADER, MARIA LUCIA CHEIM JORGE, MARIA LU-
CIA CHEIM JORGE, MARIA LUCIA CHEIM JORGE, OLAVO 
RENATO BORLANI JUNIOR, OLAVO RENATO BORLANI JU-
NIOR, OLAVO RENATO BORLANI JUNIOR], VIPSUL TRANS-
PORTES E TURISMOS LTDA - ME [MARCO ANTONIO RO-
DRIGUES DINIZ, MARCO ANTONIO RODRIGUES DINIZ, 
MARCO ANTONIO RODRIGUES DINIZ], ZENAIDE BIANCHI 
DOS SANTOS - ME 

Recorrente: MASSETE LOCACAO E EVENTOS LTDA - 
ME [DAYVID CUZZUOL PEREIRA (OAB: 11172-ES), DAYVID 
CUZZUOL PEREIRA (OAB: 11172-ES), DAYVID CUZZUOL 
PEREIRA (OAB: 11172-ES), JOÃO ROBERT CUZZUOL PE-
REIRA, JOÃO ROBERT CUZZUOL PEREIRA, JOÃO ROBERT 
CUZZUOL PEREIRA, WALDO MAGNAGO DE MATTOS, 
WALDO MAGNAGO DE MATTOS, WALDO MAGNAGO DE 
MATTOS, WALLACE MACEDO DA SILVA, WALLACE MACE-
DO DA SILVA, WALLACE MACEDO DA SILVA] 

Deliberações: Acórdão. Não conhecer. Dar ciência. Ar-
quivar.

Processo: 06202/2012-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Cariacica 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ZANDA CAMPOREZ 

Deliberações: Decisão. Registro. Tornando parcialmente 
insubsistente a Decisão anterior.

Processo: 07980/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 05348/2009-9 

Interessado: BERNARDETE FONTES DA COSTA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 02036/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: GEUZA QUIRINO ALEIXO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08469/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ORLANDINA PECLAT LESSA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08497/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: ALCINEIA MARIA DA SILVA GAZZANI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08779/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA DE LURDES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08892/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ISRAEL MEDEIROS 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08912/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Linhares 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 00790/2007-6 

Interessado: OLINDA CAPICHE MALAKOSK 

Deliberações: Decisão. Registro.
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Processo: 09006/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Linhares 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: JACIARA OLIVEIRA DOS SANTOS 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09071/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ADALGE SILVA MONTEIRO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09072/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ALCYR LEAL CANDIDO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09111/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: PAULINA GIUBERTI LOPES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09113/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 

dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DAMARES CORREIA PASSAMANI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09145/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: CLAUDIMAR SANTOS FERREIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09232/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: MARIA DE LOURDES DA CONCEICAO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09604/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: MARIA SALOME DE CARVALHO BARBOSA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09619/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: GERCINO JARSKE 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09622/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: JONADALVA MARIA FERREIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09663/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARCOS PIMENTEL CALMON TAVARES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09681/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: JANE FALCAO LOURENCO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09729/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SHIRLEY MARCOS 

Deliberações: Decisão. Registro.
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Processo: 09733/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: CENIRA NOVAIS SARMENTO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09734/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SANDRA MARIA CARDOSO DE MATOS LA-
CERDA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09765/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ILSON KLEIN 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 02257/2017-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 08952/2016-1 

Interessado: MIGUEL MAUMEDIO DE PAULO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 04951/2018-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Apensos: 09068/2014-1 

Interessado: FLAVIA MARIA BENETELE FERREIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 05543/2018-1 

Unidade gestora: Tribunal de Contas do Estado do Espí-
rito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Apensos: 03447/1996-6 

Interessado: ELIZETE MARIA DUARTE ALVES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Total: 37 processos

Total geral: 51 processos 

SESSÃO: 27ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 15/8/2018

Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
dezoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRANCISCO 
LACERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor conse-
lheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER, no exercício da 
presidência da Segunda Câmara, invocando a proteção 
de Deus, declarou aberta a 27ª Sessão Ordinária do cole-
giado do corrente exercício. Integrando a Câmara esti ve-

ram presentes o excelentí ssimo senhor conselheiro RO-
DRIGO COELHO DO CARMO e o excelentí ssimo senhor 
conselheiro substi tuto JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI, convo-
cado para compor o quórum, nos termos do arti go 28, 
§1º, da Lei Complementar Estadual nº 621/2012. Pre-
sentes, ainda, o Ministério Público junto a este Tribunal, 
na pessoa do senhor LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SIL-
VA, procurador especial de contas em substi tuição ao 
procurador-geral; e MICHELA MORALE, secretária-adjun-
ta das sessões em substi tuição. O senhor conselheiro 
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER, no exercício da presi-
dência, submeteu à Câmara, para discussão e votação, 
nos termos dos arti gos 72, inciso II e parágrafo único, e 
73, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal, a ata 
da 26ª Sessão Ordinária de 2018 do colegiado, antecipa-
damente encaminhada pela secretária-adjunta das ses-
sões em substi tuição, por meio eletrônico, aos senhores 
conselheiros, conselheiro substi tuto e procurador; sen-
do aprovada à unanimidade. DEVOLUÇÃO DE PROCES-
SOS COM PEDIDO DE VISTA – O senhor procurador LUIS 
HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA solicitou prorrogação 
de vista referente aos processos TC-3213/2015, que tra-
ta de Prestação de Conta Anual do Insti tuto de Previdên-
cia dos Servidores do Município de Vila Pavão, exercício 
de 2014, e TC-3757/2015, que trata de Prestação de 
Conta Anual do Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Ibiraçu, exercício de 2014, de relatoria 
do senhor conselheiro substi tuto JOÃO LUIZ COTTA LO-
VATTI, o que foi anuído pelo presidente. O senhor conse-
lheiro RODRIGO COELHO DO CARMO se manifestou soli-
citando o adiamento dos processos constante da sua 
pauta, o que foi aquiescido pelo presidente que, após, 
registrou a primeira vez do senhor conselheiro RODRIGO 
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COELHO DO CARMO em sessão desta Segunda Câmara. 
– OCORRÊNCIAS – 1) Após a fase de devolução dos pro-
cessos com pedido de vista, o senhor conselheiro DO-
MINGOS AUGUSTO TAUFNER, no exercício da presidên-
cia, inverteu a ordem da pauta, em razão de sustentação 
oral solicitada, passando à leitura do relatório do proces-
so TC-2437/2018, que trata de Auditoria da Prefeitura 
Municipal de Ibati ba, concedendo, em seguida, a palavra 
ao Sr. Wantuil Carlos Simon, representando o Sr. Luciano 
Miranda Salgado, que proferiu sustentação oral. Devolvi-
da a palavra ao relator, sua excelência solicitou a juntada 
das notas taquigráfi cas da sustentação oral realizada, 
bem como de documentos trazidos pelo defendente, re-
ti rando o processo em pauta, tudo conforme notas ta-
quigráfi cas a seguir transcritas: “O SR. WANTUIL CARLOS 
SIMON - Bom dia a todos! Saúdo os senhores conselhei-
ros, o representante do Ministério Público, servidores e 
cidadãos presentes. Eu, Wantuil Carlos Simon, contador, 
venho oportunamente realizar sustentação oral referen-
te ao Processo TC-02437/2018-7 com o objeti vo de des-
tacar a tese de defesa e, assim, afastar o indicati vo de ir-
regularidade apontado pela área técnica, por meio da 
Instrução Técnica Conclusiva 2677/2018-1, relati vo ao 
Relatório de Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2017, 
tendo em vista os seguintes fatos. Inicialmente, do “afas-
tamento da revelia”. Em relação à alegação de que não 
foi protocolizada defesa alusiva ao Termo de Citação 
319/2018, conforme relatado na Instrução Técnica Con-
clusiva 2677/2018-1, decretando a revelia do gestor, des-
tacamos que tal fato ocorreu não por negligência, mas 
por uma falha na disponibilização das informações rela-
ti vas à comunicação de atos processuais encontrada no 
site do TCEES. Pois até a presente data não consta a in-

formação de prazo para apresentação de defesa, confor-
me podemos constatar por meio de pesquisa no site do 
TCEES, relati vo ao processo em questão. Além do moni-
toramento realizado em relação ao prazo para apresen-
tação de defesa realizada através do site do TCEES, reali-
zamos inúmeras ligações solicitando informações acerca 
da data de juntada do processo em questão. Sendo-nos 
informado que o processo não estava contando prazo 
para apresentação de defesa e que tal acompanhamento 
poderia ser realizado por meio de consulta ao site do 
TCEES. No entanto, o site do TCEES não apresentou a in-
formação correta. Haja vista que até a presente data não 
consta o prazo limite para apresentação de defesa do 
gestor. Neste contexto, o Supremo Tribunal de Justi ça en-
tendeu, por meio do processo STJ 1324432, que em tais 
situações o prazo deve ser restabelecido, não se conside-
rando o agente responsável revel. Pois existi u justa cau-
sa, decorrente da ausência de informação no site do TCE-
ES para que o gestor cumprisse o prazo processual. Isto 
posto, resta evidente a necessidade de afastar a revelia 
do gestor, acolhendo a defesa protocolada no dia 
13/08/2018, protocolo nº. 12159/2018-1, manifestando-
-se precisamente sobre a mesma, antes do julgamento 
do processo em Plenário, em respeito aos princípios da 
ampla defesa, de contraditório e da segurança jurídica. 
Vamos iniciar as alegações a respeito do “indicati vo de 
irregularidade”. Descumprimento do limite de despesa 
com pessoal previsto em lei pelo poder executi vo de Iba-
ti ba no 2º quadrimestre de 2017. É bem verdade que um 
dos maiores desafi os dos gestores públicos está na capa-
cidade de gerir e controlar gastos com pessoal. Sem som-
bra de dúvida que um dos fatores que vem difi cultando 
tal controle está atrelado ao baixo crescimento das recei-

tas municipais e ao elevado índice de reajustes pleitea-
dos pelos sindicatos que, na maioria dos casos, são re-
queridos com base no IPCA e no reajuste do piso nacional 
de determinadas categorias, conforme ocorre com o piso 
nacional dos profi ssionais do magistério. Onde o cresci-
mento das receitas não acompanha tais acréscimos na 
mesma proporção, ocasionando o desequilíbrio fi scal no 
tocante ao gasto com pessoal. Nesse contexto, o exercí-
cio fi nanceiro de 2017 ainda deve ser considerado como 
um ano de grandes difi culdades fi nanceiras enfrentadas 
pelos municípios brasileiros, decorrente dos refl exos da 
crise advinda dos exercícios de 2015 e 2016, onde obti ve-
mos um baixo crescimento do PIB, o que difi cultou o con-
trole da gestão fi scal do município. Assim, tendo em vista 
que o exercício de 2017 foi de baixo crescimento do PIB, 
os prazos para recondução do gasto com pessoal ao limi-
te legal, disposto no art. 23 da LRF, que são de dois qua-
drimestres, são duplicados, de acordo com o estabeleci-
do no art. 66, da referida lei. Ocorre que, nos autos do 
processo TC- 02437/2018, está sendo imputado ao atual 
Prefeito, que assumiu somente em 01/01/2017, irregula-
ridades não sanadas pelo ex-prefeito, referente ao limite 
de gasto com pessoal. Além de se considerar como perí-
odo de adequação do índice de pessoal, período compre-
endido no mandato do ex-prefeito, onde o atual prefeito 
não possuía qualquer gestão, mostrando-se uma consta-
tação equivocada e desmedida de transferência de atos 
irregulares cometi dos pelo ex-prefeito ao atual prefeito. 
Assim, considerando o disposto no art. 66 da LRF, o prazo 
para eliminar o excedente de gasto com pessoal, teria 
que se iniciar quando o atual prefeito assumiu o manda-
to, ou seja, em 01/01/2017, com término em até quatro 
quadrimestres, cujo encerramento se dá no 1º quadri-
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mestre de 2018. Ao assumirmos a gestão do município, 
em janeiro de 2017, herdamos um índice de gasto com 
pessoal de 59,29%, índice este superior ao limite máximo 
em 5,29%. Comprovando que a gestão anterior infringiu 
o limite máximo de gasto com pessoal do Município. Des-
cumprimento este que se iniciou desde o 2º quadrimes-
tre do exercício fi nanceiro de 2015. Diante do cenário 
herdado, ao assumirmos a gestão do Município, adota-
mos como um dos principais focos de nossa administra-
ção, gerir a questão do gasto com pessoal com austeri-
dade e respeito aos ditames legais. O que nos possibili-
tou reduzir a despesa com pessoal apurada em 2016, de 
59,29% para 56,42%, já no 1º quadrimestre de 2017. No 
2º quadrimestre de 2017, reduzir para 54,37%. E no 3º 
quadrimestre de 2017, para 53,71%. Reconduzindo o 
município ao limite legal estabelecido pela LRF. Destaca-
mos ainda que no 1º quadrimestre de 2018, o índice apu-
rado foi ainda menor, resultando em uma aplicação de 
53,32% de gasto com pessoal. O que, por si só, comprova 
a constante redução no índice de gasto com pessoal, ob-
ti da pela atual gestão após cada quadrimestre. Neste 
contexto, invocamos ainda o princípio da isonomia para 
que seja dado ao caso em questão tratamento idênti co 
ao proferido por meio do Parecer Prévio 106/2017, onde 
fora aprovado com ressalvas as contas da Prefeitura Mu-
nicipal de Muniz Freire, relati vas ao exercício de 2013. 
Com base na alegação de que o descumprimento do gas-
to com pessoal, apurado no exercício de 2013, que apu-
rou um índice de 59,58%, deve-se ao fato de o município 
ter herdado da gestão anterior, um índice de gasto com 
pessoal de 56,14%, superior, portanto, ao limite máximo 
estabelecido na LRF. Além do exercício de 2013 ter sido o 
primeiro ano da nova gestão. Sendo razoável admiti r que 

os atos irregulares de gestão, prati cados na administra-
ção anterior, comprometeram signifi cati vamente o equi-
líbrio fi scal da nova gestão. Apesar de todas as difi culda-
des fi nanceiras enfrentadas para manutenção da máqui-
na pública, esta gestão conseguiu reduzir de maneira sig-
nifi cati va o número de ocupantes de cargos comissiona-
dos em um percentual aproximado de 50%. Consideran-
do os anos de 2016, últi mo ano de mandato do gestor 
anterior, e o ano de 2017, que foi o primeiro ano da atual 
gestão. Conforme pode ser comprovado por meio dos es-
pelhos das folhas de pagamento apresentadas no proto-
colo TC-nº. 12159/2018-1, na segunda-feira. De forma 
similar ao ocorrido com o Município de Muniz Freire, o 
exercício de 2017 foi o primeiro ano da gestão do sr. Lu-
ciano Miranda Salgado, onde fora herdado da gestão an-
terior, um índice de gasto com pessoal de 59,29%. Sendo 
que de forma diversa do ocorrido naquele Município, no 
exercício de 2013, o sr. Luciano Miranda Salgado enqua-
drou o município de Ibati ba ao limite máximo de gasto 
com pessoal, já no primeiro ano de mandato, encerrando 
o exercício de 2017 com o índice de gasto com pessoal de 
53,71%. Por fi m, requeremos do conselheiro relator e dos 
senhores conselheiros, o reconhecimento de que adota-
mos, como meta principal de nossa gestão, a recondução 
do Município ao limite legal de gasto com pessoal, redu-
zindo a despesa com pessoal de 2017 em R$ 2.756.387,91 
em relação à despesa apurada no 3º quadrimestre de 
2016. Representando uma redução média mensal da or-
dem de R$ 229.698,99. Sendo que tal redução poderia 
ter ocorrido até o 1º quadrimestre de 2018, com base no 
disposto no art. 66, da LRF. Não havendo, portanto, o que 
se falar em descumprimento do disposto no art. 23 da 
LRF. Moti vo pelo qual requeremos o afastamento do indi-

cati vo de irregularidade em questão. Obrigado! O SR. 
CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER - Escla-
recendo ao defendente no tocante ao que foi colocado 
sobre a questão de declaração de revelia. Realmente, no 
Poder Judiciário, se a pessoa não apresentar no primeiro 
momento, em muitas situações, não pode apresentar de-
pois. Aqui no caso é possível apresentação de documen-
tos na defesa oral. Então, nesse caso, hoje, vou deferir a 
juntada dos documentos, que foram protocolizados dia 
13, para incorporar junto a esta defesa oral. Porque no 
nosso Tribunal é possível incorporar documentos ainda 
na defesa oral, porque buscamos a verdade dos fatos, a 
verdade real. Já no processo civil, comum, quando a pes-
soa não apresenta, a revelia, que é decretada contra ela, 
signifi ca uma confi ssão tácita. Pode perder a causa por 
não apresentar documentos. Aqui, na realidade, mesmo 
que a pessoa não apresente documentos, mas pelas evi-
dências todas do processo e da análise, se não houver ir-
regularidade, a pessoa não perderá o processo. Então, 
estamos acatando aqui a juntada desses documentos. 
Vamos reti rar o processo de pauta para depois encami-
nhar à área técnica para análise, para futuro julgamen-
to. (fi nal)” 2) O senhor conselheiro DOMINGOS AUGUS-
TO TAUFNER reti rou de pauta os processos TC-
2791/2006, que trata de Auditoria Ordinária realizada na 
Prefeitura Municipal de Colati na, e TC-4581/2009, que 
trata de Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de 
Santa Leopoldina, tendo em vista ambos se tratarem de 
matéria relati va à prescrição com indicação de ressarci-
mento, a fi m de aguardar a publicação do acórdão do Su-
premo Tribunal Federal que decidiu sobre o assunto. – 
LEITURA DE ACÓRDÃOS E PARECERES NÃO UNÂNIMES – 
O senhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 
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leu o Acórdão TC-679/2018, proferido no processo TC-
7458/2016, e o Parecer Prévio TC-032/2018, proferido 
no processo TC-3047/2013. – ORDEM DO DIA – Julga-
mento dos 52 processos constantes da pauta, fl s. 08 a 
15, parte integrante da presente ata. Nada mais havendo 
a tratar, o senhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO 
TAUFNER, no exercício da presidência, agradecendo à 
proteção de Deus, declarou encerrada a sessão às 10 ho-
ras e 40 minutos, convocando, antes, os excelentí ssimos 
senhores conselheiros, senhor conselheiro substi tuto e 
senhor procurador para a próxima sessão ordinária, a ser 
realizada no dia 22 de agosto de 2018, quarta-feira, às 10 
horas. E, para constar, eu, MICHELA MORALE, secretária-
-adjunta das sessões em substi tuição, lavrei a presente 
ata, que, depois de aprovada, vai por mim assinada, bem 
como pelo senhor presidente, demais conselheiros e se-
nhor procurador.

CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 02791/2006-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Auditoria Ordinária 

Exercício: 2005 

Interessado: PREFEITURA COLATINA 

Responsável: JOAO GUERINO BALESTRASSI 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 04581/2009-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Santa Leopol-

dina 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2008 

Responsável: FERNANDO CASTRO ROCHA [PEDRO JO-
SINO CORDEIRO (OAB: 17169-ES)], MARCOS CANDEIAS 
ALMEIDA, NELSON DE SOUZA LIMA, RACHEL CASTRO 
ROCHA MOULIN TEIXEIRA 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 01631/2014-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Alegre 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: 5A SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Responsável: CAROLINA DUARTE RODRIGUES, PAULO 
LEMOS BARBOSA 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 03212/2014-1 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Pedro 
Canário 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2013 

Interessado: FUNDO M SAUDE PEDRO CANARIO 

Responsável: EDINALIA SILVA DE ALMEIDA 

Deliberações: Acórdão. Irregular. Aplicar multa de R$ 
3.000,00. Determinação. Arquivar

Processo: 02539/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Ecoporanga 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Interessado: ELIAS DAL COL 

Responsável: PEDRO COSTA FILHO 

Deliberações: Adiado

Processo: 03298/2017-1 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Jaguaré 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: DAYANA MARA DOS SANTOS SILVA BIZI 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalvas. Quitação. 
Determinação. Dar ciência. Arquivar

Processo: 04704/2017-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Água Doce do 
Norte 

Classifi cação: Relatório de Gestão Fiscal 

Exercício: 2017 

Responsável: PAULO MARCIO LEITE RIBEIRO 

Deliberações: Decisão. Arquivar.

Processo: 05029/2017-9 

Unidade gestora: Insti tuto Jones dos Santos Neves 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 
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Responsável: ANDREZZA ROSALEM VIEIRA 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalvas. Quitação. 
Determinação. Recomendação. Arquivar

Processo: 05189/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: JOAO BOSCO DIAS, JOAO CHRISOSTOMO 
ALTOE 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 02437/2018-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Ibati ba 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2017 

Responsável: LUCIANO MIRANDA SALGADO 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Sustentação oral. Reti rado de pauta

Total: 10 processos

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 02106/2012-4 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Santa Maria de 
Jeti bá 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual 

Exercício: 2011 

Apensos: 06830/2012-4 

Interessado: CAMARA SANTA MARIA JETIBA 

Responsável: ALAIRA HAMER [CARLOS CEZAR LIBERA-
TORE JUNIOR, LEONARDO BECKER PASSOS DE OLIVEIRA 
(OAB: 16240-ES), MARCELO SEMPRINI FERREIRA], EITEL 
GUMS, LINDOLFO TUROW [LUIZ AUGUSTO MILL (OAB: 
4712-ES)], MARIA HENKE [CARLOS CEZAR LIBERATORE 
JUNIOR, MARCELO SEMPRINI FERREIRA, RUBI JOSE SA-
LES BAPTISTA], NELSON MIERTSCHINK [CARLOS CEZAR 
LIBERATORE JUNIOR, CHRISTIAN LUIZ T. DE REZENDE LU-
GON, LUIZ ALFREDO SOUZA E MELLO, MARCELO SEM-
PRINI FERREIRA, RUBI JOSE SALES BAPTISTA] 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 10826/2015-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Inspeção 

Responsável: FERNANDA MOTA GONCALLO [DANIEL 
LOUREIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), JA-
MILLY PACHECO MOREIRA FAVATO (OAB: 26122-ES), 
MARCELA DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIA-
RA NUNES LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAU-
LA AMANTI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES 
VANDERLEI (OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLI-
VEIRA (OAB: 11587-ES)], LEONARDO DEPTULSKI [CARO-
LINE ZAMBON MORAES (OAB: 6296E-ES), DANIEL LOU-
REIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), MARCELA 
DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIARA NUNES 
LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAULA AMAN-
TI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES VANDERLEI 

(OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA (OAB: 
11587-ES)] 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 07453/2016-9 

Unidade gestora: Secretaria Municipal de Educação de 
São Mateus 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2015 

Responsável: JOSE ROBERTO GONCALVES DE ABREU 

Deliberações: Adiado

Processo: 03650/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marechal Flo-
riano 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ANTONIO LIDINEY GOBBI, JOAO CARLOS 
LORENZONI 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 09107/2017-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Instaurada 

Interessado: RICARDO RIOS DO SACRAMENTO 

Responsável: THIAGO PECANHA LOPES 

Deliberações: Adiado
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Processo: 01681/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Determinada 

Interessado: SERGIO MENEGUELLI 

Deliberações: Adiado

Processo: 02506/2018-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Irupi 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO 
DE BENEFICIOS EIRELI [JOAO LUIS DE CASTRO (OAB: 
248871-SP)] 

Responsável: CARLOS HENRIQUE EMERICK STORCK 

Deliberações: Adiado

Total: 7 processos

CONSELHEIRO

RODRIGO COELHO DO CARMO

Processo: 08257/2014-7 

Unidade gestora: Consórcio de Desenvolvimento Susten-
tável da Região dos Vales e do Café 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2013 

Interessado: CIM DOS VALES E DO CAFE 

Responsável: FLAVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEI-
TE, LIONDA LIMA MARELLI 

Deliberações: Adiado

Processo: 09925/2016-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São 
Francisco 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: Membros do Ministério Público de Con-
tas (HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA) 

Responsável: ALENCAR MARIM, JOANA D ARC ALVES 
VILELA, LUCIANO HENRIQUE SORDINE PEREIRA 

Deliberações: Adiado

Processo: 00784/2018-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Deliberações: Adiado

Processo: 03330/2018-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: Outras autoridades (MAYARA ASSIS DA 
MOTA - CONTROLADORA MUNICIPAL) 

Deliberações: Adiado

Processo: 03849/2018-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São José do 
Calçado 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: ANATILDE APARECIDA DA SILVA NAER-
TIER, Cidadão - CPF não informado (ALDAIR DOS SANTOS 
MINEIRO), JOSE PEDRO DA SILVA, MARCOS JOSE MAR-
CON DA SILVA, ROMILDO BARROSO ALVES 

Deliberações: Adiado

Processo: 05012/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: Deputado estadual (ES, ENIVALDO DOS 
ANJOS) 

Responsável: DANIEL SANTANA BARBOSA 

Deliberações: Adiado

Total: 6 processos

CONSELHEIRO CONVOCADO

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Processo: 03213/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de 
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Contas.

Processo: 03757/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SUELLEN CONTE MARTINS 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de 
Contas.

Processo: 00376/2011-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ANTONIO DOS SANTOS 

Deliberações: Decisão. Regularidade da revisão. Tornar 
parcialmente insubsistente a decisão anterior.

Processo: 04345/2011-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LUCIENNE ALVES LOSS FRANZIN 

Deliberações: Decisão. Registro. Tornar parcialmente in-
subsistente a decisão anterior.

Processo: 06470/2015-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Rio Novo do Sul 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 00001/2015-1, 05875/2004-9 

Interessado: ACYR FRANCISCO ZAMBE 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 11517/2015-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: FRANCISCO DE ASSIS CAVALCANTE LIMA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 01493/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: CARLA WARLEI BATISTA SOUZA 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolver à origem.

Processo: 05786/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Cariacica 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: WILSON CAULIT SCHWAB 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08707/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência Social dos Ser-
vidores Públicos do Município de Viana 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA MARGARIDA HUPP 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08724/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LIZETE LIRIO BELLO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08736/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DELMA DE ALCANTARA A COSTA 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolver à origem.

Processo: 08875/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: EDNA MARIA DE SOUZA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09031/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: HELENA CAMPAGNARO PEREIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.
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Processo: 09093/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ROSIMERY PEIXOTO CONCINIO 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolver à origem.

Processo: 09095/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: RAKEL NATALIA PIMENTEL 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09237/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: EVANDRO PINHEIRO OTTONI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09248/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Alegre 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 08960/2010-5 

Interessado: CREUZA HYLARIO RABELO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09409/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Rio Bananal 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA APARECIDA DA SILVA CIPRIANO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09564/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: PAULINO SANT ANNA CRAVO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09572/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA DAS GRACAS TEIXEIRA LESSA 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolver à origem.

Processo: 09587/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LUIZ CARLOS DA VITORIA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09602/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARTHA LAVINIA CORREA PEIXOTO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09641/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: SEBASTIAO CARRETA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09659/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA DA PENHA PROFILO PEREIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09676/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LAURO CLAUDINO DE SOUZA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09822/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: CLEONICE SEVERO OLIVEIRA 
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Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09826/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: KAREN SOARES DAVILA RAMOS, MARCIETE 
NUNES SOARES RAMOS 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09860/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: VERIMAR LOBATO DE ALMEIDA MOURA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 06232/2018-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Apensos: 05426/2010-9 

Interessado: JOSE ANTONIO ALMEIDA PIMENTEL 

Deliberações: Decisão. Registro.

Total: 29 processos

Total geral: 52 processos 

SESSÃO: 28ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 22/8/2018

Aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil 
e dezoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRANCISCO 
LACERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor presi-
dente da Segunda Câmara, conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES, invocando a proteção de Deus, decla-
rou aberta a 28ª Sessão Ordinária do colegiado do cor-
rente exercício. Integrando a Câmara esti veram presen-
tes o excelentí ssimo senhor conselheiro DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER e o excelentí ssimo senhor conselheiro 
RODRIGO COELHO DO CARMO. Presentes, ainda, o exce-
lentí ssimo senhor conselheiro substi tuto JOÃO LUIZ COT-
TA LOVATTI, o Ministério Público junto a este Tribunal, na 
pessoa do senhor LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA, 
procurador especial de contas em substi tuição ao procu-
rador-geral; e MICHELA MORALE, secretária-adjunta das 
sessões em substi tuição. O senhor presidente, conse-
lheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, submeteu à Câ-
mara, para discussão e votação, nos termos dos arti gos 
72, inciso II e parágrafo único, e 73, inciso I, do Regimen-
to Interno deste Tribunal, a ata da 27ª Sessão Ordinária 
de 2018 do colegiado, antecipadamente encaminhada 
pela secretária-adjunta das sessões em substi tuição, por 
meio eletrônico, aos senhores conselheiros, conselheiro 
substi tuto e procurador; sendo aprovada à unanimida-
de. – DEVOLUÇÃO DE PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA 
– O senhor procurador LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA 
SILVA solicitou prorrogação de vista referente aos pro-
cessos TC-3213/2015, que trata de Prestação de Contas 
Anual do Insti tuto de Previdência dos Servidores do Mu-
nicípio de Vila Pavão, exercício de 2014, e TC-3757/2015, 
que trata de Prestação de Conta Anual do Insti tuto de 

Previdência dos Servidores do Município de Ibiraçu, 
exercício de 2014, de relatoria do senhor conselheiro 
substi tuto JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI, o que foi anuído 
pelo presidente. – OCORRÊNCIAS – 1) Após a fase de de-
volução dos processos com pedido de vista, o senhor 
presidente, conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BOR-
GES, inverteu a ordem da pauta, em razão de sustenta-
ção oral solicitada, passando a palavra ao senhor conse-
lheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER, que procedeu à 
leitura do relatório do processo TC-4911/2016, que trata 
de Prestação de Contas Anual de Prefeito do Município 
de São José do Calçado, concedendo, em seguida, a pala-
vra ao Sr. Silvestre de Almeida Teixeira, que proferiu sus-
tentação oral. Devolvida a palavra ao relator, sua exce-
lência solicitou a juntada das notas taquigráfi cas da sus-
tentação oral realizada, bem como de documentos trazi-
dos pelo defendente, adiando o processo em pauta, es-
clarecendo ainda sobre o direito da peti ção alegado pelo 
defendente, que modo que tal direito é garanti do a fi m 
de permiti r análises de alegações posteriores apenas em 
situações específi cas, em que tenha havido falha proces-
sual ou em alguma questão material relevante, não sen-
do garanti da a análise de mérito da questão. Em seguida, 
o senhor procurador LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SIL-
VA se posicionou no senti do de que o direito da peti ção 
deveria ser analisado no Plenário, pois, a decisão que se-
rá dada terá natureza de recurso, tendo o relator infor-
mado que iria analisar também esse ponto e trazer um 
posicionamento na próxima sessão, tudo conforme no-
tas taquigráfi cas a seguir transcritas: “O SR. SILVESTRE 
DE ALMEIDA TEIXEIRA – Bom dia, senhores conselheiros, 
senhor representante do Ministério Público, colegas pre-
sentes! Procurarei ser breve para não os cansar além do 
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necessário e evitar repeti ção daquilo que está nas razões 
escritas; trazendo apenas algum acréscimo ao que já foi 
apresentado. Começando pelo conhecimento do pedido 
de peti ção formulado em relação ao Parecer Prévio das 
Contas de 2015 da Prefeita do Município de São José do 
Calçado. Já há precedente desta egrégia Corte no senti do 
de garanti r o direito de peti ção consti tucionalmente pre-
visto. Sobretudo, levando em conta que as decisões não 
judiciais têm uma força da imutabilidade menor que, ob-
viamente, às decisões judiciais transitadas em julgado. 
Então, levando em conta que o próprio órgão pode rever 
suas próprias decisões quando reconhecer razões de or-
dem pública. Ou, no caso, a maior marca dessa decisão é 
a evidente incongruência entre os fundamentos e a con-
clusão a que chegou o corpo técnico. E, obviamente, le-
vando ao convencimento do Plenário no senti do de emi-
ti r o parecer. Então, a primeira postulação é que seja co-
nhecido o direito de peti ção, seja permiti do que a ex-pre-
feita exerça o direito de defesa mais amplo, principal-
mente sem trazer novos documentos; apenas pedindo 
que a Corte se debruce sobre os próprios elementos que 
já constam dos autos. Em parte até mesmo dos próprios 
apontamentos feitos pela área técnica do Tribunal. A de-
cisão das contas de gestão é biparti da. Tomo o tempo 
dos senhores para falar o óbvio, por quê? Obviamente as 
contas têm uma primeira parte do julgamento aqui nesta 
Corte e o julgamento é concluído lá na Câmara Munici-
pal. Mas é exatamente aqui nesta Corte que a interessa-
da, o gestor interessado, sobretudo aqueles que já não 
estão mais no poder, tem a segurança de uma garanti a 
maior da ampla defesa. E o que vai ser analisado a luz 
dos princípios que norteiam os julgamentos e que esta 
Corte, historicamente, assegura. Então, o parecer prévio, 

longe de não ter nenhuma força decisória, teria porque, 
na verdade, quando se vai para a Câmara Municipal, 
quando se remete o parecer prévio à Câmara Municipal, 
já contém essa força decisória. Tanto que a câmara só 
poderia revê-lo por uma maioria amplamente qualifi ca-
da. E o julgamento das contas - de todos os princípios 
que norteiam, não só da legalidade ou da proporcionali-
dade, mas também da razoabilidade, de todos os princí-
pios da administração pública -, como já decidido nesta 
Corte, em vários precedentes, também se norteia pelo 
menor formalismo. Ou seja, a rejeição de uma conta, a 
emissão de um parecer prévio, exige uma gravidade tal 
que comprometa, obviamente, um ano de gestão, um 
exercício inteiro. E, obviamente, isso vai levar a todas as 
consequências, não só de ordem pessoal para o gestor - 
que pode sofrer inclusive restrições de seu direito políti -
co, mas também na própria comunidade. Ninguém quer 
ver as contas do seu município rejeitadas. Então, o que se 
espera, o que se busca é a verifi cação de que a gestão 
que está sob análise tenha sido uma boa gestão, tenha 
sido uma gestão equilibrada, tenha atendido aos requisi-
tos consti tucionais, tenha atendido à aplicação mínima 
na educação, na saúde, enfi m, que tenha sido transpa-
rente. Em síntese, o que se espera é verifi car se essas 
contas refl etem a transparência, refl etem a boa aplica-
ção dos recursos públicos. Dos apontamentos feitos pelo 
corpo técnico, repeti dos no parecer, em síntese, o que se 
tem é a não ocorrência da consolidação das contas. Ou 
seja, segundo o corpo técnico, não teria sido possível afe-
rir essa transparência, aferir a boa aplicação, porque as 
contas não teriam sido consolidadas. E aí, a total incon-
gruência, porque, em verdade, o próprio corpo técnico 
aponta não só a boa aplicação na saúde, a correta apli-

cação dos recursos na educação, dos recursos do Fun-
deb, mas para apontar a últi ma das supostas irregulari-
dades, aponta o descumprimento do limite de gasto com 
pessoal. De forma que, se houve, se foi possível aferir to-
da essa aplicação, ou seja, aplicação desses recursos, a 
verifi cação dos limites, a verifi cação da boa aplicação 
dos recursos no Fundeb, e até o suposto descumprimento 
dos gastos com pessoal é obvio que essa falta de consoli-
dação não comprometeu, em nada, a análise das contas. 
Porque senão não seria possível, sequer, aferir a boa apli-
cação dos recursos na educação, na saúde, enfi m. Se foi 
possível verifi car as contas, se foi possível entender, ou 
seja, se as contas refl etem a transparência dos números, 
refl etem a transparência da gestão, não poderia esse er-
ro contábil da falta da consolidação, sobretudo de alguns 
demonstrati vos da câmara municipal, comprometer o 
mérito dessas contas. E aí, no próprio relatório que inau-
gura a decisão com o parecer prévio, é relatada a difi cul-
dade, o atraso que teve na prestação das contas, justa-
mente porque a câmara municipal não teria disponibili-
zado os seus relatórios. Então, vai punir a prefeita, que 
teria que apresentar as contas de gestão do município in-
teiro, que foi prejudicada pelo atraso da Câmara Munici-
pal. Esse atraso difi cultou o setor de contabilidade na 
consolidação desses dados. E essa consolidação, em ver-
dade, não levou a nenhuma consequência no senti do de 
impedir a análise das contas, tanto que é aferido nos ín-
dices. A prefeita se vê respondendo por essa defi ciência 
da câmara municipal – só ela. Espera-se que seja revista, 
levando-se em conta, principalmente, a proporcionalida-
de, ou seja, a fi nalidade das contas, que é demonstrar a 
transparência na aplicação dos recursos, demonstrar 
que a gestão foi uma gestão sólida, responsável, e que 
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foi aferida, apesar da falha contábil, da falha na apresen-
tação dos relatórios. Espera-se que essas irregularida-
des, grande parte, referentes à falta de consolidação, se-
jam afastadas. E, como em outros casos, sejam ti das co-
mo meras impropriedades. E que gerem recomendação, 
principalmente para a Câmara Municipal para que não 
atrase o fechamento das suas contas e não comprome-
tam as contas de gestão do Município. De qualquer for-
ma, a últi ma das irregularidades, que seria o descumpri-
mento do limite de gasto com pessoal, segundo aponta-
do pelo corpo técnico, houve uma classifi cação equivoca-
da dos aportes que a prefeita fez no ano ao Fundo de Pre-
vidência do Município, que vinha sendo, desde antes, 
classifi cada não como despesa de pessoal. E, surpreen-
dentemente, depois de fechadas as contas, houve essa 
revisão, aqui no Tribunal, para que fossem, então, consi-
derados esses aportes com os inati vos com o Fundo de 
Previdência como despesa de pessoal. E isso, no fecha-
mento das contas, houve uma superação do limite em 
0,5%, 0,6%. O que tem que ser ponderado... Primeiro que 
a Lei de Responsabilidade Fiscal aponta, para o caso de 
descumprimento do gasto com pessoal - que é possível 
que ocorra um determinado quadrimestre com baixa ar-
recadação, ou com crescimento vegetati vo da folha, ou 
com uma infi nidade de fatores – que, nos dois quadri-
mestres seguintes, haja um esforço para reduzir. Se ti ve-
mos, no fi nal do exercício, esse que está em vigor, esse 
pequeno desalinho, já seria causa sufi ciente para isso 
não ser uma irregularidade capaz de rejeitar as contas. 
Sobretudo, na circunstância atual. Estamos aqui tratan-
do de contas de um dos menores municípios do Estado. É 
de conhecimento geral que os municípios pequenos não 
têm a mesma estrutura dos grandes órgãos e contam 

com a própria orientação do Tribunal. O Tribunal tem 
cumprido um papel - e somos testemunha disso – pre-
ponderante no apoio às administrações. Especifi camente 
sobre o gasto com pessoal, o Tribunal de Contas tem emi-
ti do roti neiramente os alertas - “Olha, chegou determi-
nado padrão de gastos com pessoal” - para que os gesto-
res sejam avisados e retomem, antes mesmo do ati ngi-
mento do limite de gasto prudencial da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, adote providência para que haja uma 
adequação nos gastos com pessoal. Na hipótese dessas 
contas, fi cou demonstrado nas razões de peti ção, que 
não houve alerta do Tribunal de Contas. E aqui não se es-
tá atribuindo nenhuma culpa ao Tribunal. O que se quer 
trazer é a situação circunstancial, ou seja, esse instru-
mento que os municípios contam, que é salutar, na ver-
dade não ocorreu; não teve alerta. E a própria Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal dá a solução para essa hipótese. Um 
pequeno desalinho ocorrido num determinado quadri-
mestre, que foi exatamente o fi nal desse exercício, deve 
ser corrigido nos dois seguintes. Não necessariamente 
em ser uma irregularidade capaz de comprometer as 
contas, sobretudo numa circunstância dessa, em que é 
níti da a total ausência de dolo, de vontade de descum-
prir, ou o descaso ou a falta de cuidado. O que não hou-
ve. Os índices, ti rando a má classifi cação ou a incorreta 
classifi cação, se fosse o caso, dos aportes feitos ao Fundo 
de Previdência, que são necessários, não pela gestão de-
la, mas porque o Fundo já vem de longa data e é esse dé-
fi cit do Fundo de Previdência que veio exigindo que a ad-
ministração, nesse ano de 2015, fi zesse esse aporte. En-
tão, toda essa circunstância afasta totalmente uma con-
duta desidiosa da gestora. Espera-se, então, que a Corte 
conheça do direito de peti ção, invocando principalmente 

o princípio da razoabilidade, da proporcionalidade, e até 
mesmo da aplicação da própria norma, no caso do gasto 
com pessoal, aplicação estrita da norma, da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que determina que, em hipótese 
tal, seja compelida a administração, e que se ajuste ao 
gasto com pessoal. Não há na hipótese um descumpri-
mento dessa regra da Lei de Responsabilidade Fiscal. En-
tão, com esses apontamentos, reiteramos os termos da 
peti ção já apresentada, a defesa pugna pelo conheci-
mento da peti ção e pelo seu provimento. (fi nal) - O SR. 
CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER – Se-
nhor presidente, solicito a juntada das notas taquigráfi -
cas e adio o processo. Só registrando que o direito de pe-
ti ção foi algo que defendi a inserção nesta Corte de Con-
tas. Já ti vemos alguns precedentes e ele é efeito para 
permiti r análises de alegações posteriores, desde que em 
situações muito concretas, muito específi cas, e que te-
nha havido uma falha no processo ou alguma questão 
material muito forte. Como, por exemplo, se uma pessoa 
é condenada a um dano ao erário, condenado aqui, pos-
teriormente, descobre-se que aquele dano foi efeti va-
mente pago em data anterior ao julgamento nosso. En-
tão, existem situações muito concretas e que até mesmo 
com o trânsito em julgado é possível avaliar, até para 
evitar que se perpetue uma situação que depois, no Judi-
ciário, vai acabar não indo para a frente, ou em outra 
instância. Então, permiti mos, mas não há garanti a de co-
nhecimento e também da análise de mérito. Garanti mos 
que a pessoa procure o Tribunal e traga a situação; ire-
mos avaliar. Vamos adiar para, nas próximas sessões, 
poder defi nir este processo. O SR. PROCURADOR LUIS 
HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA - Pela ordem! Indepen-
dente do posicionamento que virá, entendo que esse di-
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reito de peti ção deveria ser visto pelo Plenário. A decisão 
que venha a ser tomada terá uma natureza de, principal-
mente se for a favor do requerente, de recurso. Acho que 
já houve um julgamento na Câmara. Então, acho que 
agora o julgamento deveria ser no Plenário. Uma vez que 
uma Câmara repeti u o julgamento, o direito de peti ção 
desconsti tui o julgamento anterior sem passar pelo Ple-
nário. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAU-
FNER – Esse ponto também será avaliado por nós quan-
do do julgamento deste processo. Realmente eu também 
ti ve essa dúvida. Estou entendendo hoje que caberia à 
Câmara. Mas vamos reavaliar esse ponto também. (fi -
nal)”. 2) Em seguida, o senhor presidente, conselheiro 
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, também em razão de 
sustentação oral solicitada, concedeu a palavra ao se-
nhor conselheiro RODRIGO COELHO DO CARMO, que 
procedeu à leitura do relatório do Processo TC-
2569/2017, que trata de Prestação de Contas Anual de 
Prefeito do Município de Rio Novo do Sul, concedendo, 
em seguida, a palavra ao Sr. THIAGO FIORIO LONGUI, 
que proferiu sustentação oral. Devolvida a palavra ao re-
lator, sua excelência solicitou a juntada das notas taqui-
gráfi cas da sustentação oral realizada, bem como de do-
cumentos trazidos pelo defendente, desde já informan-
do que adiaria o processo por mais duas sessões a fi m de 
oportunizar a outra responsável, sra. Maria Alberti na 
Menegardo Freitas, de fazer sua sustentação oral, em 
atendimento ao requerimento protocolizado pelo advo-
gado da mesma, tudo conforme notas taquigráfi cas a se-
guir transcritas: “O SR. THIAGO FIORIO LONGUI - Exce-
lentí ssimo presidente da Segunda Câmara deste Tribunal 
de Contas do Estado do Espírito Santo, excelentí ssimos 
conselheiros que compõem esta colenda Câmara de jul-

gamento, excelentí ssimo promotor do Ministério Público 
de Contas, nobres julgadores e todos os presentes, bom 
dia! Compareço a esta tribuna na condição primeira 
de causídico próprio, além de prefeito do Município de 
Rio Novo do Sul, ora em julgamento por suposta revelia 
indicada pela área técnica nos autos do Processo TC-
2569/2017, por não ter apresentado aparentemente jus-
ti fi cati va pelo atraso do envio da PCA 2016 de Gover-
no, nos ditames do Termo de Citação 143/2018. Ocorre 
que tais justi fi cati vas, pelo atraso do envio, foram proto-
colizadas neste Tribunal mesmo antes da expedição do 
Termo de Citação 143/2018, por meio do Protocolo 
07689/2017-5, que introduziu nos autos deste processo 
o Ofí cio nº 168/2017, do gabinete do prefeito de Rio No-
vo do Sul, onde eu me justi fi co do não atendimento ao 
prazo no envio da PCA 2016 de Governo.  Aqui está uma 
cópia do Ofi cio 168, do meu gabinete, devidamente pro-
tocolizada neste Tribunal. Há de trazer à baila que aque-
le primeiro protocolo supracitado foi para atender a pri-
meira citação exarada na Decisão Monocráti ca 
00467/2017, encaminhada pelo Termo de Noti fi cação 
01041/2017, que compelia a este prefeito prestar escla-
recimento quanto ao descumprimento de termo de noti -
fi cação eletrônica, que determinara o encaminhamento 
da PCA de Governo 2016 em 15 dias. Porém, nobres jul-
gadores, a justi fi cati va da não remessa das contas nos 15 
dias daquela noti fi cação eletrônica, por consequência ló-
gica, são as mesmas do não envio da PCA 2016 de Gover-
no, dentro do prazo regimental, já que aquela decorreu 
desta últi ma. No expediente que fi rmei fi ca claro o mo-
mento vivido na Administração Municipal no primeiro 
semestre de 2017, após recente assunção do governo 
municipal, que ocorreu na data de 01 de janeiro daquele 

ano. No expediente que ora trazemos à lume, mesmo 
que passado despercebido pela área técnica, é de suma 
importância que os nobres julgadores lhe tomem conhe-
cimento, com fi to de reconhecer a ausência de minha re-
velia nos autos processuais. Já que as justi fi cati vas, em 
segundo momento solicitadas, já havia, há muito, consti -
tuído os autos do processo por força de citação em deci-
são anterior, não tendo como cair em revelia por apre-
sentação já adimplida. Dessa forma, anteriormente foi 
enviada a seguinte manifestação, que passo à leitura ip-
sis litt eris: “Quanto à solicitação de citação, primeiro 
item da determinação da decisão retromencionada, es-
clarecemos que, devido à mudança dos gestores munici-
pais, cuja assunção ocorreu em 01 de janeiro do corrente 
ano, 2017, prazo maior que o habitual, foi necessário pa-
ra adaptações, já que trabalhamos sobre dados deixados 
por gestores diversos dos atuais, que apesar da presta-
ção de contas anual, PCA 2016, estar fechada e ter sido 
enviada quando da data normati zada prevista, os de-
mais arquivos necessários à prestação de contas de go-
verno necessitaram de trabalho extra para serem confi -
gurados em novo formato, XML, conforme determinação 
deste Tribunal. Exigência que pôde se executar somente 
após o fechamento dos arquivos contábeis referentes 
àquela PCA 2016, o que foi devidamente atendido, con-
forme faz prova o recibo de prestação de contas anual 
que aqui anexamos”. Estas foram as justi fi cati vas apre-
sentadas nos autos do processo em julgamento, pelo 
atraso da PCA 2016 de governo. Quando da oportunida-
de em que comprovamos o atendimento do termo de no-
ti fi cação que solicitava o envio da mesma PCA, ante-
rior à Citação 00143/2018-5.  Neste momento, roga-se 
aos doutos conselheiros que percebam o que nos parece 
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ser de bom direito: que a ordem dos fatores não altera o 
resultado do produto. Especialmente quando o processo 
nesta Corte busca a verdade material dos fatos. Sendo, 
portanto, uma questão de epistemologia, e não de direi-
to processual. Imperioso é destacar, com escopo de sub-
sidiar a justi fi cati va ora trazida à apreciação, que os da-
dos contábeis dos meses de competência 09, setembro, e 
10, outubro, do ano de 2016, foram remeti dos ao Tribu-
nal somente em fevereiro/2017 pelo atual gestor. Con-
forme se verifi ca do sistema CidadES. O que faz prova de 
quão atrasada estava a contabilidade do Município de 
Rio Novo do Sul quando da assunção deste novo gestor. 
Pois essas competências, conselheiros, já deveriam estar 
enviadas desde o fi nal do ano de 2016 pela gestora ante-
rior, e que não cumpriu com as determinações normati -
vas desta Corte.  Mister é registrar ainda que, natural-
mente, no início de qualquer gestão, por mais organiza-
da que esteja, já se demora certo tempo para tomar co-
nhecimento de sua atual situação e assim agir. Refl ita-
mos, por um momento, quando a gestão assumida se re-
vela com tamanho atraso e descompasso contábil, como 
foi o caso de Rio Novo do Sul. Nessa esteira, acredito que 
penalizar este atual gestor, pelo atraso do envio da PCA 
2016 de gestão, revelaria ato sobejamente injusto. Igual-
mente se considerado revel, já que minhas justi fi cati vas, 
como demonstrado, já constam, e constavam dos autos 
processuais, mesmo antes da citação classifi cada à reve-
lia. E pelo fato de que o atraso e desorganização contábil 
não foi algo que produzi, mas sim algo que herdei da ad-
ministração anterior, e ti ve que, exausti vamente, traba-
lhar para lhe adequar às condições que garanti riam a re-
messa a esta Corte, como foi remeti do. Aqui, por oportu-
no, vale-nos lembrar de Aristóteles, que em sua magis-

tral obra “Éti ca a Nicômaco” registra que a administra-
ção do direito implica necessariamente a avaliação 
do justo e do injusto. O que nos vale perseguir, neste mo-
mento, uma interpretação menos literal da lei e de seus 
consequentes atos. Buscando o propósito da norma, que 
no ato processual era se conhecer as justi fi cati vas/moti -
vos do atraso, que já confi guravam no processo quando 
da análise técnica, e que, malogrado, passou desaperce-
bida. Neste diapasão, excelências, data máxima vê-
nia, quanto ao opinati vo de revelia da área técnica, re-
quer-se seguramente que o Prefeito de Rio Novo do Sul 
não seja considerado revel, pelos moti vos acima expos-
tos, já que justi fi cado estava e está nos autos processu-
ais. Assessoriamente a isso, requer-se ainda o acolhi-
mento das justi fi cati vas já apresentadas, hoje subsidia-
das, e aqui trazidas ao conhecimento dos nobres julga-
dores, para que, em vossos juízos de valores, interpretem 
a verdade real dos fatos. Assimilando que o atraso no en-
vio da PCA 2016 de governo se deu pela desorganização 
contábil herdada em Rio Novo do Sul, historicamente co-
nhecida por esta Corte. O que, em nenhum momento, 
foi provocada por este atual gestor, que, ao contrário, ve-
nho trabalhando sua organização. E hoje podemos ver a 
atualidade dos dados de Rio Novo do Sul no sistema Ci-
dadES. Nesses termos, peço e aguardo deferimento. As-
sim encerro meu pronunciamento. Muito obrigado! (fi -
nal). O SR. CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CAR-
MO – Senhor presidente, solicito a juntada das notas ta-
quigráfi cas da defesa oral, proferida pelo excelentí ssimo 
prefeito Thiago Fiorio Longhi. Solicito a juntada dos do-
cumentos ora apresentados. E atendendo solicitação por 
meio do Protocolo 12277/2018, elaborado pelo senhor 
Carlos Estevam Fiorot Malacarne, representando a inte-

ressada, senhora Maria Alberti na Menegardo Freitas, o 
adiamento por duas sessões do julgamento deste proces-
so, para que a mesma possa também proferir defesa, 
com vistas a integrar aos autos e possível encaminha-
mento à área técnica, posterior. Nesse senti do, solicitan-
do a juntada das notas taquigráfi cas e dos documentos, 
adio o processo para mais duas sessões. (fi nal)”. 3) O se-
nhor conselheiro RODRIGO COELHO DO CARMO solici-
tou vista do processo TC-10826/2015, que trata de Ins-
peção determinada pela decisão TC-6078/2015, após o 
senhor conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES re-
latar o processo. Em seguida, senhor procurador LUIS 
HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA faz um alerta sobre con-
tratação de servidores temporários, tudo conforme no-
tas taquigráfi cas a seguir transcritas: “O SR. CONSELHEI-
RO RODRIGO COELHO DO CARMO – Senhor presidente, 
solicito vista. O SR. PROCURADOR LUIS HENRIQUE 
ANASTÁCIO DA SILVA - Pela ordem! Vou respeitar a vista, 
só para esclarecer uma situação em relação aos DTs, ao 
que o Estado vem fazendo e os municípios também. On-
tem, alertei que houve uma decisão do STF em relação a 
essas contratações, que sejam recolhidos os fundos de 
garanti a por tempo de serviço. E está falando que a pres-
crição é de 30 anos. O Estado vem fazendo essas contra-
tações há muito tempo. Os municípios, espelhando-se no 
Estado, também estão fazendo esse ti po de contratação. 
O passivo que está sendo criado em relação a esse lití gio 
ainda não está mensurado para o Estado. Só quero aler-
tar o Tribunal de Contas para novas decisões e para as 
soluções que serão dadas no futuro. E essas decisões que 
vem sendo dadas no TJ foram cassadas. E o impacto fi -
nanceiro dentro da administração pública será signifi ca-
ti vo. Então, só alerto o Tribunal para pensar um pouco 
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melhor daqui para frente em relação aos DTs. O SR. PRE-
SIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BOR-
GES - Agradeço pela parti cipação do sr. Luis Henrique em 
relação a esse alerta importante. O processo está com 
vista. (fi nal)”. – LEITURA DE ACÓRDÃOS E PARECERES 
NÃO UNÂNIMES – O senhor conselheiro DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER leu o Acórdão TC-555/2018, proferido 
no processo TC-4852/2011. O senhor conselheiro SÉR-
GIO MANOEL NADER BORGES procedeu à leitura dos 
Acórdãos TC-670/2018, proferido no processo TC-
4957/2016; TC-671/2018, proferido no processo TC-
6907/2016; TC-709/2018, proferido no processo TC-
2347/2002; TC-763/2018, proferido no processo TC-
5455/2006; e TC-764/2018, proferido no processo TC-
6946/2014. – ORDEM DO DIA – Julgamento dos 61 pro-
cessos constantes da pauta, fl s. 13 a 22, parte integrante 
da presente ata. Nada mais havendo a tratar, o senhor 
presidente SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, agrade-
cendo à proteção de Deus, declarou encerrada a sessão 
às 11 horas e 45 minutos, convocando, antes, os excelen-
tí ssimos senhores conselheiros, senhor conselheiro 
substi tuto e senhor procurador para a próxima sessão 
ordinária, a ser realizada no dia 29 de agosto de 2018, 
quarta-feira, às 10 horas. E, para constar, eu, MICHELA 
MORALE, secretária-adjunta das sessões em substi tui-
ção, lavrei a presente ata, que, depois de aprovada, vai 
por mim assinada, bem como pelo senhor presidente, 
demais conselheiros e senhor procurador.

CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 01631/2014-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Alegre 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: 5A SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Responsável: CAROLINA DUARTE RODRIGUES, PAULO 
LEMOS BARBOSA 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Não acolher a preliminar de 
apontamento. Acolher a preliminar de não decretação 
de revelia. Excluir a sra. Carolina do rol de responsáveis. 
Improcedência. Determinações. Arquivar.

Processo: 07568/2015-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Pedro Canário 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ES-
TADO DO ESPIRITO SANTO 

Responsável: ANTONIO WILSON FIOROT [JOSÉ MARIA 
RAMOS GAGNO], DIEGO RUFINO TORRES DE AZEVEDO 
GRIFFO, GILDENE PEREIRA DOS SANTOS [ALEXANDRE 
ZAMPROGNO (OAB: 7364-ES), ALINE DUTRA DE FARIA 
(OAB: 12031-ES)], TIAGO DA SILVA NASCIMENTO 

Deliberações: Adiado

Processo: 01701/2016-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2015 

Responsável: CENIRA ANTONIA DA SILVA, EXATA EVEN-

TOS LTDA - EPP, JOSE DE BARROS NETO, MARTA LUZIA 
BENFICA, SAUVA SERVICOS FLORESTAIS LTDA - ME, SO-
NIA MARIA GRASSI, VALTER EVARISTO PEREIRA - ME 

Deliberações: Acórdão. Exti nguir sem julgamento do mé-
rito. Acolher razões de justi fi cati vas de José, Valter, Saú-
va Ltda.,e Exata Eventos. Arquivar.

Processo: 04911/2016-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São José do 
Calçado 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2015 

Apensos: 03440/2015-6, 03288/2015-1 

Responsável: LILIANA MARIA REZENDE BULLUS [GYO-
VANA REZENDE SPADAROTT BULLUS (OAB: 25846-ES), 
MARCELO GOMES PIMENTEL (OAB: 9144-ES)] 

Deliberações: Sustentação oral. Manti do em pauta

Processo: 02539/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Ecoporanga 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Interessado: ELIAS DAL COL 

Responsável: PEDRO COSTA FILHO 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Parecer Prévio. Emiti r Parecer Prévio de 
aprovação com ressalva. Recomendação. Determinação. 
Arquivar.

Processo: 05156/2017-9 
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Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: JANDER NUNES VIDAL, ROBERTINO BA-
TISTA DA SILVA 

Deliberações: Parecer Prévio. Emiti r Parecer Prévio pela 
rejeição das contas. Determinação. Arquivar.

Processo: 01664/2018-8 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Águia Branca 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: CONVENIOS CARD ADMINISTRADORA E 
EDITORA LTDA - EPP [ANDRE DE SOUZA MELO, ARIANA 
GIZIELLE DA SILVA FERREIRA, CARLOS EDUARDO MACHA-
DO DE OLIVEIRA (OAB: 268879-SP), ELIZANDRO DE CAR-
VALHO (OAB: 194835-SP), FRANCIELLY GONCALVES POR-
TO, JOSE MARCOS GUIGUER JARDIM, MARCELO ANTO-
NIO DE MORAES, MARCOS ANTONIO ENGLER JUNIOR, 
MARCOS ROBERTO MIORIM JORGE, PATRICIA DE SOU-
ZA ENGLER, PRISCILA MACHADO PORTO PINTO (OAB: 
348661-SP), RONALDO CARLOS PAVAO (OAB: 213986-
SP), RUI GOMES DE ABREU, SANDER PINTO LOUREIRO] 

Responsável: JOAO BATISTA REGATTIERI, MARCOS DE 
JESUS OLIVEIRA 

Deliberações: Acórdão. Conhecer. Rejeitar preliminar de 
ilegiti midade passiva. Procedência. Afastar responsabili-
dade de João. Rejeitar alegação de defesa. Multa de R$ 
3.000,00. Arquivar.

Processo: 04882/2018-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: SUPRISERVICE INFORMATICA LTDA [JO-
CILENE APARECIDA POLI (OAB: 16597-ES), MARCOS PAU-
LO GOMES DIAS (OAB: 15044-ES), OTAVIO JUNIOR RO-
DRIGUES POSTAY (OAB: 27952-ES)] 

Responsável: DELCINEIA MOREIRA RODRIGUES, RONEY 
COSTA DE SOUZA 

Deliberações: Acórdão. Considerar procedente a repre-
sentação. Exti nguir processo com julgamento de méri-
to. Arquivar.

Total: 8 processos

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 03486/2009-3 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Pinheiros 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2008 

Interessado: CAMARA PINHEIROS 

Responsável: ANTONIO ELPIDIO DE SOUZA GAGNO 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 02106/2012-4 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Santa Maria de 
Jeti bá 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual 

Exercício: 2011 

Apensos: 06830/2012-4 

Interessado: CAMARA SANTA MARIA JETIBA 

Responsável: ALAIRA HAMER [CARLOS CEZAR LIBERA-
TORE JUNIOR, LEONARDO BECKER PASSOS DE OLIVEIRA 
(OAB: 16240-ES), MARCELO SEMPRINI FERREIRA], EITEL 
GUMS, LINDOLFO TUROW [LUIZ AUGUSTO MILL (OAB: 
4712-ES)], MARIA HENKE [CARLOS CEZAR LIBERATORE 
JUNIOR, MARCELO SEMPRINI FERREIRA, RUBI JOSE SA-
LES BAPTISTA], NELSON MIERTSCHINK [CARLOS CEZAR 
LIBERATORE JUNIOR, CHRISTIAN LUIZ T. DE REZENDE LU-
GON, LUIZ ALFREDO SOUZA E MELLO, MARCELO SEM-
PRINI FERREIRA, RUBI JOSE SALES BAPTISTA] 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Decisão. Anular certi dão de trânsito em 
julgado. Ao MPEC para prosseguimento do feito.

Processo: 00468/2014-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itaguaçu 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: PREFEITURA ITAGUACU 

Responsável: ROMARIO CELSO BAZILIO DE SOUZA 

Deliberações: Adiado

Processo: 10826/2015-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Inspeção 

Responsável: FERNANDA MOTA GONCALLO [DANIEL 
LOUREIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), JA-
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MILLY PACHECO MOREIRA FAVATO (OAB: 26122-ES), 
MARCELA DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIA-
RA NUNES LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAU-
LA AMANTI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES 
VANDERLEI (OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLI-
VEIRA (OAB: 11587-ES)], LEONARDO DEPTULSKI [CARO-
LINE ZAMBON MORAES (OAB: 6296E-ES), DANIEL LOU-
REIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), MARCELA 
DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIARA NUNES 
LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAULA AMAN-
TI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES VANDERLEI 
(OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA (OAB: 
11587-ES)] 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Vista concedida. Rodrigo Coelho do Car-
mo.

Processo: 07453/2016-9 

Unidade gestora: Secretaria Municipal de Educação de 
São Mateus 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2015 

Responsável: JOSE ROBERTO GONCALVES DE ABREU 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Determi-
nação. Quitação. Arquivar.

Processo: 03650/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marechal Flo-
riano 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ANTONIO LIDINEY GOBBI, JOAO CARLOS 
LORENZONI 

Adiamento: 3ª Sessão 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 09107/2017-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Instaurada 

Interessado: RICARDO RIOS DO SACRAMENTO 

Responsável: THIAGO PECANHA LOPES 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Decisão. Deferir dilação de prazo: 90 dias. 
Noti fi cação.

Processo: 01681/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Determinada 

Interessado: SERGIO MENEGUELLI 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 02506/2018-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Irupi 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO 
DE BENEFICIOS EIRELI [JOAO LUIS DE CASTRO (OAB: 
248871-SP)] 

Responsável: CARLOS HENRIQUE EMERICK STORCK 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Improcedente. Arquivar.

Total: 9 processos

CONSELHEIRO

RODRIGO COELHO DO CARMO

Processo: 08257/2014-7 

Unidade gestora: Consórcio de Desenvolvimento Susten-
tável da Região dos Vales e do Café 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2013 

Interessado: CIM DOS VALES E DO CAFE 

Responsável: FLAVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEI-
TE, LIONDA LIMA MARELLI 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 09925/2016-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São 
Francisco 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: Membros do Ministério Público de Con-
tas (HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA) 

Responsável: ALENCAR MARIM, JOANA D ARC ALVES 
VILELA, LUCIANO HENRIQUE SORDINE PEREIRA 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Considerar improcedente repre-
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sentação. Determinação. Arquivar.

Processo: 01435/2017-8 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Pancas 

Classifi cação: Pedido de Reexame 

Apensos: 01065/2018-6, 05585/2015-1 

Interessado: AGMAIR ARAUJO NASCIMENTO, NEUZENI-
TA GOMES SILVA 

Recorrente: LUCIANO VIEIRA, Ministério Público de 
Contas 

Deliberações: Processo reti rado de pauta.

Processo: 02569/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Rio Novo do 
Sul 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: MARIA ALBERTINA MENEGARDO FREI-
TAS [CARLOS ESTEVAN FIOROT MALACARNE (OAB: 
12401-ES), FRANCISCO ADAO SILVA DE CARVALHO (OAB: 
8695-ES)], THIAGO FIORIO LONGUI 

Deliberações: Sustentação oral. Manti do em pauta

Processo: 05149/2017-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itarana 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ADEMAR SCHNEIDER 

Deliberações: Parecer Prévio. Emiti r Parecer Prévio pela 
aprovação com ressalva. Determinações. Arquivar.

Processo: 05183/2017-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Domingos 
do Norte 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: JOSE GERALDO GUIDONI 

Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação. Recomenda-
ção. Determinação. Arquivar.

Processo: 09159/2017-1 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Marilân-
dia, Prefeitura Municipal de Marilândia 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: WAGNER LEITE NASCIMENTO 

Responsável: ELYZANGELA SOARES COMERIO, GEDER 
CAMATA, PAULO ROBERTO BONJIOVANNI BONA, WAG-
NER CAMATA 

Deliberações: Adiado

Processo: 00784/2018-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Não conhecer. Arquivar.

Processo: 02779/2018-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: FRANCISCO PEREIRA BRANDAO 

Deliberações: Decisão. indeferir cautelar - converter rito 
ordinário - noti fi car 10 dias - dar ciência

Processo: 03330/2018-4 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: Outras autoridades (MAYARA ASSIS DA 
MOTA - CONTROLADORA MUNICIPAL) 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Conhecer. Determinação 90 dias. 
Arquivar.

Processo: 03849/2018-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São José do 
Calçado 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: ANATILDE APARECIDA DA SILVA NAER-
TIER, Cidadão - CPF não informado (ALDAIR DOS SANTOS 
MINEIRO), JOSE PEDRO DA SILVA, MARCOS JOSE MAR-
CON DA SILVA, ROMILDO BARROSO ALVES 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Não conhecer. Encaminhar ao 
TCU. Arquivar.

Processo: 05012/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 
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Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: Deputado estadual (ES, ENIVALDO DOS 
ANJOS) 

Responsável: DANIEL SANTANA BARBOSA 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Decisão. Indeferir cautelar - converte em 
rito ordinário - noti fi car 10 dias - dar ciência

Total: 12 processos

CONSELHEIRO SUBSTITUTO

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Processo: 03213/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de 
Contas.

Processo: 03757/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SUELLEN CONTE MARTINS 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de 
Contas.

Processo: 04988/2016-1 

Unidade gestora: Hospital Doutor Dório Silva 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2015 

Responsável: SIGRID STUHR, SONIA MARIA DALMOLIM 
DE SOUZA 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar. Por 
maioria, nos termos do voto vogal do cons. Domingos. 
Vencido o relator que votou por julgar regular com res-
salva.

Processo: 06062/2017-3 

Unidade gestora: Unidade Integrada de Jerônimo Mon-
teiro 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: MARCIA CRAVO MACHADO 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 07610/2017-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Barra de São Francisco-Es 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 2º bimestre de 2017 

Interessado: ADILSON ALMEIDA MARTINS 

Responsável: ROBERTO RIBEIRO MARTINS 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 08953/2017-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Barra de São Francisco-Es 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 3º bimestre de 2017 

Interessado: ADILSON ALMEIDA MARTINS 

Responsável: ROBERTO RIBEIRO MARTINS 

Deliberações: Acórdão. Arquivar.

Processo: 00688/2014-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DICIANI MIRANDA FERREIRA 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolver a origem.

Processo: 09738/2015-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARLENE GOBBI BUBACK SALGADO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 11511/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SANDRA TEREZINHA BIANCHI 

Deliberações: Decisão. Registro.



103Terça-feira, 4 de dezembro de 2018

ATOS DA 2a CÂMARA

www.tce.es.gov.br

Processo: 12224/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reforma 

Interessado: JOAO DAMIAO RIBEIRO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08400/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: RITA DE CASSIA PENNA ROCHA PEREIRA 

Deliberações: Decisão. Registro. Recomendação.

Processo: 08418/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARGARIDA MARIA DE OLIVEIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08713/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: INES MARIA VICENTINI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08722/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 02081/2006-3 

Interessado: LAURA CAMPOS DE JESUS 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 08770/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARCOS PAULO PAGOTO ALVES 

Deliberações: Decisão. Registro

Processo: 08896/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SILVIA GOMES MARQUES 

Deliberações: Decisão. Registro. Recomendação.

Processo: 09117/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ELISABETH RODRIGUES MOTTA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09130/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: JURACY DAS GRACAS LUCAS DOS SANTOS 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolução a origem.

Processo: 09132/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: PAULO CARVALHO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09152/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DARCI VENANCIO DA SILVA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09382/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA DA PENHA SARTORIO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09427/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: EDSON MARTINS DE SOUZA 

Deliberações: Decisão. Registro.
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Processo: 09718/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Guarapari - Es 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ROSALVA ANDRADE BERTOCCHI MOREIRA 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolver a origem.

Processo: 09739/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA LUCIA PEREIRA FARDIN 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09761/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA LAUDINA BUBACH CARVALHO 

Deliberações: Decisão. Registro

Processo: 09806/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ALICE CATARINA BALLIANA DA MOTA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09808/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 

do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ANTONIO ELIAS SOUZA DA SILVA [AMANDA 
LOYOLA GOULART (OAB: 24474-ES)] 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09828/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: CARLOS BARTHOLOMEU GONCALVES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09831/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: LAURA TRAVIA TERRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09840/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ODILAMAR SILVA CARDOSO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09853/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DURVAL CARVALHO CALMON 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09856/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MERCEDES DO CARMO GABURRO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Total: 32 processos

Total geral: 61 processos

SESSÃO: 29ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 29/8/2018

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de dois 
mil e dezoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRAN-
CISCO LACERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor 
presidente da Segunda Câmara, conselheiro SÉRGIO MA-
NOEL NADER BORGES, invocando a proteção de Deus, 
declarou aberta a 29ª Sessão Ordinária do colegiado do 
corrente exercício. Integrando a Câmara esti veram pre-
sentes o excelentí ssimo senhor conselheiro DOMINGOS 
AUGUSTO TAUFNER e o excelentí ssimo senhor conse-
lheiro RODRIGO COELHO DO CARMO. Presentes, ainda, 
o excelentí ssimo senhor conselheiro substi tuto JOÃO 
LUIZ COTTA LOVATTI, o Ministério Público junto a este 
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Tribunal, na pessoa do senhor LUIS HENRIQUE ANASTÁ-
CIO DA SILVA, procurador especial de contas em substi -
tuição ao procurador-geral; e LUCIRLENE SANTOS RIBAS, 
secretária-adjunta das sessões. O senhor presidente, 
conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, subme-
teu à Câmara, para discussão e votação, nos termos dos 
arti gos 72, inciso II e parágrafo único, e 73, inciso I, do 
Regimento Interno deste Tribunal, a ata da 28ª Sessão 
Ordinária de 2018 do colegiado, antecipadamente enca-
minhada pela secretária-adjunta das sessões em substi -
tuição, por meio eletrônico, aos senhores conselheiros, 
conselheiro substi tuto e procurador; sendo aprovada à 
unanimidade. – OCORRÊNCIAS – 1) Após a fase de devo-
lução dos processos com pedido de vista, o senhor presi-
dente, conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, in-
verteu a ordem da pauta, em razão de sustentação oral 
solicitada, passando à leitura do relatório do processo 
TC-10489/2016, que trata de Representação em face da 
Prefeitura Municipal de São Mateus, concedendo, em 
seguida, a palavra ao Dr. Raphael Souza de Almeida, re-
presentando a empresa Viação São Gabriel Ltda, e, em 
seguida, ao Dr. Rafael Carlos da Vitória, representando o 
Sr. José Carlos Marti ns Coelho, que proferiram sustenta-
ções orais. Devolvida a palavra ao relator, sua excelência 
solicitou a juntada das notas taquigráfi cas das sustenta-
ções orais realizadas, bem como de documentos trazidos 
pelos defendentes, reti rando o processo de pauta, tudo 
conforme notas taquigráfi cas a seguir transcritas: “O SR. 
RAPHAEL SOUZA DE ALMEIDA – Primeiramente, cumpri-
mento todos os presentes, o presidente, demais conse-
lheiros, membro do Ministério Público, serventuários e 
advogados. Conforme o relator já especifi cou, trata-se 
de caso o qual sinaliza supostas irregularidades no pro-

cedimento licitatório, Concorrência 02/2016, do municí-
pio de São Mateus, que regulou a concessão de serviço 
de transporte coleti vo municipal daquele município. Esse 
procedimento iniciou-se com uma denúncia, que foi rece-
bida como representação por este Tribunal, proposta pe-
lo senhor Dilton de Oliveira. Ele mesmo propôs um man-
dado de segurança de idênti co conteúdo na Justi ça Esta-
dual de São Mateus. Esse mandado de segurança foi sen-
tenciado; dessa sentença houve apelação, a qual foi con-
cedido efeito suspensivo. E, posteriormente ao recebi-
mento dessa apelação, o senhor Dilton protocolou um 
pedido de desistência. O conteúdo, repito, dos dois pro-
cessos é exatamente idênti co, porém, um é analisado na 
Justi ça Estadual e o outro por este Tribunal. Diante do pe-
dido de desistência do senhor Dilton, o relator da apela-
ção, que estava no Tribunal de Justi ça, não teve opção, 
em que pese a “Viação São Gabriel” não ter concordado 
com o pedido de desistência, porque queria a análise do 
mérito naquele processo. Mas, diante da jurisprudência 
já consolidada do Supremo Tribunal Federal, o relator 
não teve outra opção senão anuir com o pedido de desis-
tência. Então, não houve análise do mérito naquele pro-
cesso. Resta, então, a presente reclamação. Pois bem! 
São relatadas diversas supostas irregularidades neste 
processo. A maioria das quais não tem qualquer funda-
mento, basta simples leitura do edital, simples leitura 
dos anexos do edital para perceber que a maioria dos 
pontos que são relatados como supostas irregularidades 
não têm, sequer, base. Então, a própria instrução técnica 
inicial e também a conclusiva já afunilaram a matéria da 
questão para apenas dois pontos e, considerando o tem-
po que tenho aqui, bem como não querendo ocupar a 
paciência de vossas excelências, vou focar minha susten-

tação oral apenas nesses dois pontos, que merecem uma 
análise mais deti da. Um desses pontos é a suposta que-
bra do caráter competi ti vo da licitação, suposta não ob-
servância ao caráter competi ti vo da licitação em decor-
rência da exigência de comprovante de experiência ante-
rior no serviço de bilhetagem eletrônica, integração de li-
nhas e biometria facial para habilitação no processo, 
qualifi cação técnica da empresa. Alega-se que essa exi-
gência tenha ferido o caráter competi ti vo da licitação, e 
a instrução técnica conclusiva veio por entender que esse 
serviço, bilhetagem eletrônica, etc., são serviços acessó-
rios ao serviço de transporte - em tese seria o serviço 
principal da licitação em comento. E, por isso, não pode-
riam ser exigidos como qualifi cação técnica para fi ns de 
habilitação. O que deve ser observado, excelências, é que 
esses serviços, na verdade, não são meramente acessó-
rios. Esses são serviços que demandam uma capacidade 
técnica maior da prestadora de serviços. O serviço de 
transporte, puro e simples, sem essas tecnologias, pode 
ser prestado, até mesmo, pela van escolar, até mesmo 
por qualquer empresa que detém simplesmente um mo-
torista e um cobrador. Não são aqui serviços meramente 
acessórios! Trata-se de um todo, o qual esses serviços 
mais tecnológicos compõem a parte realmente complexa 
do serviço. No município de São Mateus todos esses ser-
viços já haviam sido prestados. A “Viação São Gabriel” 
era permissionária do serviço público do Município já há 
décadas. E, a parti r do ano de 2004, começaram a ser fei-
tos decretos, como iniciou-se um plano de modernização 
do transporte público do município de São Mateus. E por 
meio desses decretos foram sendo exigidos da empresa a 
prestação da bilhetagem eletrônica. Posteriormente, 
com o implemento da bilhetagem eletrônica e o sucesso 
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e a gerência bem feita, na bilhetagem eletrônica, foi exi-
gida a integração de linhas e, posteriormente, foi exigida 
a biometria facial. Quando esses serviços começaram a 
ser exigidos da “Viação São Gabriel”, a empresa já conta-
va com mais de 50 anos de experiência e já ti nha mais de 
300 funcionários. E, ainda assim, com o porte considerá-
vel, com a experiência considerável de mercado, foram 
necessários mais de dez anos para a empresa conseguir 
prestar, de forma sati sfatória, esse serviço. Ou seja, só 
daí já percebe que se trata de serviço altamente comple-
xo. Não se poderia presumir que uma empresa, sem 
qualquer experiência nesse serviço, que ti vesse experiên-
cia somente no transporte puro e simples - diga-se aqui, 
talvez do século XX - iria conseguir assumir o contrato. E, 
de um dia para o outro, conseguir prestar esse serviço de 
forma sati sfatória, repito, a qual a população já vinha re-
cebendo. Ou seja, se o gestor público não ti vesse tomado 
o cuidado de exigir a competência nesse serviço, exigir a 
experiência prévia nesse serviço, estaria ele assumindo 
risco de um retrocesso social. Porque a população já vi-
nha recebendo e poderia não vir a receber da mesma for-
ma os serviços. Ou pior, ele poderia assumir o risco de um 
inadimplemento contratual, porque a empresa que assu-
misse sem experiência poderia não conseguir prestar o 
serviço. Ou seja, a exigência de qualifi cação técnica para 
habilitação, nesse senti do, trata-se de segurança jurídi-
ca; é uma segurança do contrato. E está em perfeita con-
sonância com o que se era exigido na situação. Irei juntar 
documentos imediatamente após a sessão. Dentre eles o 
edital de concorrência pública do mesmo serviço que 
houve em Linhares. Em Linhares, não havia a prestação, 
ainda, quando foi feita a concorrência pública, isso foi no 
ano de 2016, não havia a prestação de serviço de biome-

tria facial. Mas já havia a prestação do serviço de bilhe-
tagem eletrônica com integração de linhas. E esse servi-
ço também foi incluído a fi m de qualifi cação técnica. In-
clusive, aquela licitação era a licitação de melhor técnica 
e preço. Foi dado nota para quem havia prestado maior 
quanti dade de bilhetagem eletrônica; quem apresentas-
se mais experiência nesse quesito, ganhava uma nota 
maior. Percebe-se, pois, que se trata de um ponto funda-
mental que deve ser observado no presente caso. Além 
disso, juntarei também uma proposta econômica que foi 
enviada pela empresa que presta o serviço de biometria 
facial. A empresa se chama “Vision”. E lá nessa proposta 
econômica, trata-se de um PDF, material de venda da 
empresa, e elenca quais municípios que já atuam com 
esse serviço de biometria facial. Nessa lista, percebe-se 
dezenas de municípios em todo o Brasil, dentre os quais 
alguns deles possuem mais de uma prestadora de servi-
ço. O município de Vitória conta com esse serviço de bi-
lhetagem eletrônica, já contava no ano de 2016, quando 
foi feita essa licitação, assim como o município de Linha-
res já contava, porque isso foi imposto ao vencedor da li-
citação de Linhares, com o serviço de bilhetagem eletrô-
nica. Percebe-se diversas empresas que já prestavam 
serviços, ou seja, não se limitou à competi ti vidade da lici-
tação. Existi am dezenas de empresas no país que pode-
riam ter concorrido. Dessa forma, data máxima vênia, a 
conclusão da instrução técnica conclusiva... este Plená-
rio, a melhor decisão deverá ser no senti do de que não 
houve qualquer falha na licitação, na requisição dessa 
experiência para fi ns de qualifi cação técnica no processo 
licitatório. O segundo ponto a ser discuti do aqui trata-se 
de exigência do edital de apresentação da certi dão nega-
ti va de falência e recuperação judicial para fi ns de quali-

fi cação econômica. Nesse ponto, a instrução técnica con-
clusiva também opinou pela existência de irregularidade, 
porque não poderia o edital vedar a parti cipação de em-
presa em recuperação judicial. E esse é o entendimento 
deste Tribunal. Aqui também peço vênia para discordar 
da equipe técnica. Porque este Tribunal, em parecer con-
sulta que foi emiti do em 2015, poucos meses antes da li-
citação aqui em comento, entendeu que: “Caso a admi-
nistração pública exija a certi dão negati va de recupera-
ção judicial, esta deverá ser apresentada pelos licitan-
tes”. E em outras palavras, no resultado desse parecer a 
essa consulta, fi cou entendido o que não poderia era a 
vedação expressa à parti cipação dessas empresas. O ad-
ministrador poderia, de forma fundamentada, não re-
querer a certi dão. E para parti cipação das empresas que 
esti vessem em recuperação judicial deve ser exigido uma 
certi dão do juízo falimentar permiti ndo a empresa parti -
cipar, certi fi cando a capacidade econômica da empresa. 
Ou seja, a regra, até pela lei da licitação e pela lei tam-
bém falimentar, é que seja exigida a licitação. A exceção 
a essa regra que pode ser feita de forma fundamentada 
e, ainda assim, com a exigência de uma certi dão do juízo 
falimentar é a não exigência dessa licitação. A instrução 
técnica conclusiva interpreta o edital, dois pontos do edi-
tal, dizendo que numa cláusula, num item, é feita essa 
exigência de apresentação da certi dão para fi ns de qua-
lifi cação técnica econômica. E numa outra é previsto a 
não apresentação dos documentos. E aí todos os docu-
mentos previstos acima causam a inabilitação do parti ci-
pante. Essa exigência é lógica, trata-se da mera lógica do 
procedimento licitatório. Você elenca documentos que 
são necessários. A não apresentação de qualquer desses 
documentos é óbvio que acarreta na desqualifi cação da 
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empresa. Não podemos esquecer, vossas excelências sa-
bem muito bem que as sanções administrati vas têm ca-
ráter de sanção penal. E a elas devem ser aplicados os 
princípios do processo penal. Dentre os quais, nesse 
meio, entende-se que a interpretação da lei deve ser fei-
ta de forma restriti va para não prejudicar o réu. Além de 
que não se pode uti lizar presunção contra o réu. A pre-
sunção deve ser sempre a favor do réu. No caso aqui, a 
instrução técnica conclusiva ampliou a interpretação 
dessa cláusula do edital dizendo que, diante daquela pre-
visão de inabilitação por conta da não apresentação dos 
documentos, então houve uma expressa vedação. Não 
existe nenhuma cláusula do edital que veda expressa-
mente a parti cipação dessas empresas! O que se faz é a 
exigência da apresentação dessa certi dão. Certamente, 
se houvesse alguma empresa. Porque não houve nenhu-
ma empresa que foi inabilitada, não houve nenhuma 
empresa que se apresentou no processo licitatório não 
tendo essa certi dão. Mas, se houvesse, certamente, o 
gestor iria exigir a certi dão do juízo falimentar. Se hou-
vesse apresentado, acredito que seria o caso de a empre-
sa ser permiti da a parti cipar. Muito importante ter em 
mente que não houve nenhum parti cipante e não se tem, 
sequer, notí cia de algum parti cipante que tenha deixado 
de parti cipar por não ter essa certi dão. E a instrução téc-
nica conclusiva fala justamente isso, “que talvez eventual 
parti cipante pode não ter parti cipado porque não ti nha 
certi dão”. Aí, volto à questão do princípio da presunção, 
que não pode ser uti lizada contra o réu. Não há notí cia 
de nenhum parti cipante, não tem informação nenhuma 
sólida nesse senti do. Isso não pode ser uti lizado para pre-
sumir uma irregularidade, nesse caso. Por esses moti vos, 
concluo aqui minha sustentação, requerendo a juntada 

dos documentos que já me referi e requerendo que vos-
sas excelências julguem inteiramente improcedente a re-
clamação, concluindo pela não existência das irregulari-
dades apontadas ou, de forma subsidiária, caso assim 
não entendam, que, ao menos, pugnem por uma sanção 
mais branda. Limitando-se, talvez, à aplicação de multa, 
como concluiu a própria instrução técnica conclusiva do 
processo. Muito obrigado! (fi nal) O SR. PRESIDENTE, 
CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES – Agra-
deço pela parti cipação do Dr. Raphael de Souza Almeida. 
Autorizo a juntada das notas taquigráfi cas e de eventu-
ais documentos. Vamos ouvir o Dr. Rafael Carlos da Vitó-
ria Azevedo, defendente do sr. José Carlos Marti ns Coe-
lho. O SR. RAFAEL CARLOS DA VITÓRIA AZEVEDO – Se-
nhor presidente, senhores conselheiros, representante 
do Ministério Público, caros colegas, bom dia! Aqui, as-
sisto o sr. José Carlos Marti ns Coelho, que na ocasião da 
realização desse procedimento licitatório ocupava a Se-
cretaria de Transporte do Município de São Mateus, cuja 
atuação nesses autos, segundo o que conclui a instrução 
técnica conclusiva, se restringe ao termo de referência, 
homologação da licitação e assinatura do contrato. Es-
pecifi camente com relação a esse edital 02, e encampan-
do as teses defendidas pelo colega que me antecedeu, 
verifi ca-se que dos sete pontos que vieram a ser discuti -
dos nessa representação, de plano, como foi dito, a ins-
trução técnica inicial já deixou cinco para trás. Permane-
cendo, portanto, na instrução técnica conclusiva supos-
tas irregularidades relacionadas à exigência de compro-
vação de desempenho anterior do serviço de bilhetagem 
eletrônica, como requisito de qualifi cação técnica opera-
cional e exigência de cláusula restriti va vedando a parti -
cipação de empresa em recuperação judicial. Na realida-

de, no que se refere a essa questão da exigência de com-
provação de desempenho anterior, como foi muito bem 
dito aqui, não se tratava de serviço meramente acessório 
e sim de complemento efeti vo ao próprio serviço. E o que 
fez o Município entender que seria eminentemente ne-
cessária a comprovação de quem quisesse se habilitar ao 
procedimento licitatório, para eventualmente ser sagra-
do vencedor, comprovar essa experiência anterior. Por-
que senão, efeti vamente, o gestor, na qualidade de pro-
movente daquele procedimento licitatório e tendo como 
necessário proteger o erário e toda a circunstância en-
volvendo o próprio município, fi caria à mercê de eventu-
al empresa que não ti vesse essa qualifi cação, que seria 
exigida para tanto. Na própria instrução técnica conclusi-
va, de forma tangente, ainda que se admiti sse isso que 
está aqui escrito, essa exigência, na verdade, o ponto que 
se foca é a falta de eventual justi fi cati va para inclusão 
dessa exigência de qualifi cação técnica. Ora, existem 
dois decretos do município de São Mateus que estabele-
cem que o transporte público de passageiro tenha, por 
necessidade, uti lizar o sistema integrado de bilhetagem. 
Na verdade, determinou a implantação de reconheci-
mento facial por tecnologia biométrica. São os Decretos 
4763/2009 e 7555/2014. O que signifi ca dizer, portanto, 
que a justi fi cati va advém, além daquela que já está pre-
vista no próprio procedimento licitatório, nos próprios 
autos do processo administrati vo, em decorrência da re-
gulamentação administrati va - que não se pode negar 
qualquer ti po de desconhecimento a respeito. Passando 
para o segundo ponto, que vejo que o assunto já está su-
perado, em nossa opinião, por conta da explanação an-
terior. Com relação à exigência de certi dão negati va de 
falência e recuperação judicial, exatamente o que foi dito 
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e que encampamos. Quer dizer, exige-se como licitação 
de uma natureza tão complexa, porque é um serviço de 
concessão de transporte público de passageiros. Que 
eventualmente aquele que tem necessidade, aquele 
que esteja em situação de recuperação judicial, nesse 
caso, que apresente uma certi dão que comprove, efeti -
vamente, a capacidade fi nanceira dessa empresa parti -
cipar. Não se foi feito uma restrição efeti va da parti cipa-
ção. Muito pelo contrário! Então, é uma situação que já 
é prevista por entendimento jurisprudencial em termos 
do Poder Judiciário, e até mesmo por conta dos Tribu-
nais de Contas em termos de Brasil, uma jurisprudência 
sedimentada nesse senti do. E a questão toda, abarcan-
do as duas situações é que não se demonstra efeti va-
mente qual seria o efeti vo dano que advém das supos-
tas irregularidades apontadas pela instrução técnica 
conclusiva. No sistema jurídico brasileiro tem jurispru-
dência sedimentada e bastante fi rme nesse senti do de 
que a mera suposição acerca do suposto dano à admi-
nistração pública não pode ser objeto de condenação 
daquele que, efeti vamente, estava à frente de determi-
nado cargo, tentando fazer aquilo que era melhor e im-
buído de toda boa-fé possível. Então, o que acontece? 
Diante do que foi explanado aqui, o que se requer, na 
verdade, é a rejeição das supostas irregularidades. E, 
ainda, se for o caso do reconhecimento de qualquer 
uma delas, que é o afastamento da multa, porque, efe-
ti vamente assim, houve boa-fé por parte de todos os en-
volvidos no processo. Há que se exigir o que foi feito 
aqui com base especifi camente no que está nos autos 
nos regulamentos, com toda legislação vigente naquela 
ocasião. Era o que ti nha. Muito obrigado! (fi nal) SÉR-
GIO MANOEL NADER BORGES – Agradeço pela parti ci-

pação do Dr. Rafael Carlos da Vitória Azevedo. Autorizo 
a juntada das notas taquigráfi cas e de eventuais docu-
mentos. E reti ro o processo de pauta. (fi nal)”. 2) O se-
nhor conselheiro RODRIGO COELHO DO CARMO mante-
ve o adiamento do processo TC-2569/2017, que trata 
de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal 
de Rio Novo do Sul, exercício de 2016, atendendo ao 
pedido da senhora Maria Alberti na Menegardo, até a 
próxima sessão, a fi m de possibilitar a apresentação de 
sustentação oral da responsável. 3) Após devolução de 
vistas do processo TC-3213/2015, que trata de Presta-
ção de Contas Anual do Insti tuto de Previdência dos 
Servidores do Município de Fundão, exercício de 2014, 
o senhor procurador especial de contas LUIS HENRIQUE 
ANASTÁCIO DA SILVA se manifestou contrariamente à 
reabertura da instrução processual, tendo o senhor 
conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER manti do 
seu voto-vista no senti do de contemplar a análise da 
responsabilidade de todos os agentes que tenham con-
corrido para o atos considerados irregulares. Em segui-
da, o relator, conselheiro substi tuto JOÃO LUIZ COTTA 
LOVATTI acolheu a manifestação ministerial de forma-
ção de autos apartados para possível responsabilização 
de responsáveis e ordenadores de despesa que não são 
parte deste processo de Prestação de Contas Anual. Ao 
fi nal da discussão, o senhor conselheiro SÉRGIO MANO-
EL NADER BORGES pediu vista dos autos, conforme no-
tas taquigráfi cas a seguir transcritas: “O SR. PROCURA-
DOR LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA - Pedi vista 
dos autos em função da divergência entre o voto do re-
lator e o voto-vista. Em suma, o que está se discuti ndo é 
se há necessidade de chamamento de outros gestores 
ao presente processo. Em nossa avaliação, a conduta do 

gestor que está sendo responsabilizado aqui está descri-
ta, o fato está ti pifi cado. Não há necessidade de chama-
mento de outros gestores para análise da conduta de 
quem está sendo chamado ao processo. Se for o caso, 
então, deveríamos julgar o atual gestor; e, em autos 
apartados fazer o chamamento de outros agentes ao 
processo. Senão o processo fi ca eternizado dentro do 
Tribunal de Contas, vai para a área técnica, volta. E traz 
uma inefi ciência, um senti do de impunidade e falta de 
efeti vidade do processo. Então, nesse senti do, pugna-
mos para que o processo seja julgado da forma que está 
posto. Que seja analisada a conduta do gestor. Se a res-
ponsabilidade for do contador, então que seja analisado 
em autos apartados; se for do prefeito, que seja anali-
sado em outros autos, e não neste processo. O que vale 
para o Processo TC-3757/2015 também, que é a mesma 
situação. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO 
TAUFNER - Nestes autos aí, na realidade, eu que pedi 
vista, processo de relatoria do conselheiro Lovatti  , que 
já proferiu voto. Então, é o conselheiro Lovatti   que é, no 
caso, votante neste processo. Entendo que tem irregula-
ridades aí imputadas ao presidente do insti tuto que po-
dem ser da responsabilidade do prefeito. Por isso que 
mantenho a minha posição, no senti do de reabrir a ins-
trução processual. O SR. PROCURADOR LUIS HENRIQUE 
ANASTÁCIO DA SILVA - Pela ordem! Nesse ponto, se a 
responsabilidade for do prefeito, então não seria do 
gestor. Então, essa responsabilidade deveria ser afasta-
da. Assim, não há relação entre a conduta de um e a de 
outro. Se a conduta deveria ser do prefeito, o gestor 
atual não deveria ser responsabilizado por tal fato. O 
SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOÃO LUIZ COTTA LO-
VATTI - Presidente, o parecer trazido pelo Ministério Pú-
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blico de Contas procura fazer uma disti nção entre a fi -
gura do responsável, enquanto ordenador de despesa 
das outras irregularidades que foram apuradas nesses 
autos. O que se tem? Pelo menos é o meu entendimen-
to. Estamos a tratar da prestação de contas anual do 
Insti tuto de Previdência dos Servidores do município de 
Fundão e, também, em situação similar, no Processo TC-
3757/2015, do Insti tuto de Previdência de Ibiraçu. O Mi-
nistério Público defende que as informações ou as irre-
gularidades já apuradas nesses autos já são sufi cientes 
para que eles sejam julgados e que seja, conforme o vo-
to já prolatado, suscetí vel de aplicação numa sanção 
pecuniária ao gestor. Paralelo a isso, coloca que no vo-
to-vista, proferido pelo conselheiro Domingos, no Pro-
cesso TC-3213/2015, ele faz referência de que algumas 
daquelas irregularidades estariam também ou haveria 
parti cipação do prefeito municipal, na medida em que 
ele seria responsável pelo encaminhamento dos proje-
tos de lei ao legislati vo, que poderia impor alterações 
nas contribuições previdenciárias, que, por sua vez, re-
fl eti ria no cálculo atuarial. E também do presidente da 
câmara e do contador. O Ministério Público, no parecer, 
sugere que essas pessoas sejam segregadas e sejam 
formados autos apartados em relação, especifi camen-
te, a essa ação. No voto-vista, trazido pelo conselheiro 
Domingos, trata essa questão de forma que deveria re-
tornar à área técnica em diligência para fazer uma nova 
apuração incluindo essas pessoas. Ao meu ver, essa pro-
posta do voto-vista, trazido pelo conselheiro Domingos, 
contraria a própria natureza dessa espécie processual, 
por quê? Se é uma prestação de contas do gestor do Ins-
ti tuto de Previdência, trazendo demais pessoas de ou-
tros poderes – incluindo o poder executi vo e o legislati -

vo – estaríamos, talvez, deturpando a própria fi nalidade 
da prestação de contas. Então, nesse senti do, acolho a 
sugestão do Ministério Público da formação de autos 
apartados em relação a essas pessoas, que não esta-
riam como responsáveis e ordenadores de despesas, 
neste processo. E que sejam apuradas as responsabili-
dades dessas pessoas em autos apartados. O SR. CON-
SELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER - Senhor 
presidente, as contas seguintes, a área técnica já incluiu 
mais pessoas. Então, mantenho a minha posição de que 
seja devolvida à área técnica. E se a área técnica senti r 
alguma difi culdade nisso, que pode, inclusive, propor 
essa questão dos autos apartados aí. Mas, assim, nos 
anos seguintes incluiu mais pessoas. Então, por isso que 
estou mantendo a minha posição. Até para decidirmos 
depois, aparecerão vários processos nesse senti do, de 
responsabilidade dos gestores, no caso de Previdência. 
Então, como aparecerão outros processos também é 
importante que haja uma defi nição melhor. Então, por 
isso que mantenho a minha posição de voltar à área 
técnica. Podendo eles, inclusive, fazer novas proposi-
ções. O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MA-
NOEL NADER BORGES - Solicito vista dos autos. (fi nal)”. 
– LEITURA DE ACÓRDÃOS E PARECERES NÃO UNÂNIMES 
– O senhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 
leu o Parecer Prévio TC-33/2018, proferido no processo 
TC-3370/2013, e os Acórdãos TC-765/2018, proferido 
no processo TC-4956/2016, e TC-766/2018, proferido 
no processo TC-4820/2009. – ORDEM DO DIA – Julga-
mento dos 48 processos constantes da pauta, fl s. 13 a 
19, parte integrante da presente ata. Nada mais haven-
do a tratar, o senhor presidente SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES, agradecendo à proteção de Deus, decla-

rou encerrada a sessão às 11 horas e 12 minutos, con-
vocando, antes, os excelentí ssimos senhores conselhei-
ros, senhor conselheiro substi tuto e senhor procurador 
para a próxima sessão ordinária, a ser realizada no dia 
cinco de setembro de 2018, quarta-feira, às 10 horas. E, 
para constar, eu, LUCIRLENE SANTOS RIBAS, secretária-
-adjunta das sessões, lavrei a presente ata, que, depois 
de aprovada, vai por mim assinada, bem como pelo se-
nhor presidente, demais conselheiros e senhor procu-
rador.

 CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 01785/2011-5 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Guarapari 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2010 

Apensos: 01062/2017-4, 02592/2011-1, 09293/2010-2 

Responsável: CARLOS EURICO PEREIRA DOS SANTOS 

Deliberações: Decisão. Deferir parcelamento da multa 
no valor total de três mil reais em 16 parcelas. 

Processo: 05135/2012-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Gabriel 
da Palha 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria 

Exercício: 2011 

Apensos: 05024/2013-3 

Responsável: RAQUEL FERREIRA MAGESTE LESSA 

Deliberações: Decisão. Deferir parcelamento de multa 
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em 3 parcelas. 

Processo: 07568/2015-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Pedro Canário 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Repre-
sentação 

Representante: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Responsável: ANTONIO WILSON FIOROT [JOSÉ MARIA 
RAMOS GAGNO], DIEGO RUFINO TORRES DE AZEVEDO 
GRIFFO, GILDENE PEREIRA DOS SANTOS [ALEXANDRE 
ZAMPROGNO (OAB: 7364-ES), ALINE DUTRA DE FARIA 
(OAB: 12031-ES)], TIAGO DA SILVA NASCIMENTO 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Excluir responsabilidade de 
Thiago Nascimento. Procedência parcial. Manter par-
cialmente irregularidades. Multa individual. Determi-
nação. Recomendação. Arquivar. 

Processo: 04911/2016-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São José do 
Calçado 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2015 

Apensos: 03440/2015-6, 03288/2015-1 

Responsável: LILIANA MARIA REZENDE BULLUS [GYO-
VANA REZENDE SPADAROTT BULLUS (OAB: 25846-ES), 
MARCELO GOMES PIMENTEL (OAB: 9144-ES)] 

Deliberações: Adiado 

Total: 4 processos 

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 00468/2014-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itaguaçu 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: PREFEITURA ITAGUACU 

Responsável: ROMARIO CELSO BAZILIO DE SOUZA 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Processo reti rado de pauta. 

Processo: 10826/2015-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Inspeção 

Responsável: FERNANDA MOTA GONCALLO [DANIEL 
LOUREIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), JA-
MILLY PACHECO MOREIRA FAVATO (OAB: 26122-ES), 
MARCELA DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIA-
RA NUNES LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAU-
LA AMANTI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES 
VANDERLEI (OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLI-
VEIRA (OAB: 11587-ES)], LEONARDO DEPTULSKI [CARO-
LINE ZAMBON MORAES (OAB: 6296E-ES), DANIEL LOU-
REIRO LIMA (OAB: 10253-ES, OAB: 27485-PR), MARCELA 
DE OLIVEIRA RAMOS (OAB: 19064-ES), NAIARA NUNES 
LOUREIRO DE ARAUJO (OAB: 23765-ES), PAULA AMAN-
TI CERDEIRA (OAB: 23763-ES), RENAN SALES VANDERLEI 
(OAB: 15452-ES), THIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA (OAB: 
11587-ES)] 

Vista: Rodrigo Coelho do Carmo (Vista - 1ª Sessão) 

Deliberações: Acórdão. Devolvido. Acolher parcialmen-
te razões de justi fi cati vas. Multa R$ 3.000,00 p/ Leonar-
do Deptulski. Determinação 30 dias. Monitoramento. Ar-
quivar. 

Processo: 10489/2016-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: DILTON OLIVEIRA PINHA 

Responsável: CASTORINA PEREIRA BARBOSA DA RO-
CHA, JOSE CARLOS MARTINS COELHO [HENRIQUE IGNA-
TOWSKI PERIM (OAB: 21474-ES), RAFAEL CARLOS DA VI-
TORIA AZEVEDO (OAB: 20000-ES)], TATIANA APARECIDA 
OTONI 

Terceiro interessado: VIACAO SAO GABRIEL LTDA [ALES-
SANDRO JORIO SALLES SOARES (OAB: 10235-ES), VLADI-
MIR SALLES SOARES] 

Deliberações: Sustentação oral. Reti rado de pauta 

Processo: 05686/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: ESTEVAO SILVA MACHADO, LUCIANO DE 
PAIVA ALVES, VIVIANE DA ROCHA PECANHA [FLAVIO 
COUTINHO SAMPAIO (OAB: 9133-ES), YAMATO AYUB AL-
VES (OAB: 10663-ES)] 

Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação com ressalva 
para Luciano de Paiva. Aprovação para Estevão Silva e Vi-
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viane da Rocha. Determinação. Arquivar. 

Processo: 05962/2017-6 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Piúma 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: FRANCINI MARQUES DE CASTRO ZUQUI 
[RICARDO RIOS DO SACRAMENTO (OAB: 19111-ES)], JO-
SE CARLOS MACHADO DE ARAUJO [RICARDO RIOS DO 
SACRAMENTO (OAB: 19111-ES)] 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Quitação. 
Determinação. Arquivar. 

Processo: 06022/2017-9 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de São Ga-
briel da Palha 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: AURINETI SCHMIDT MANTOVANELI, RO-
BERTO MORANDI 

Deliberações: Acórdão. Exti nguir processo para Roberto 
Morandi. Afastar multa. Regular. Quitação. Recomenda-
ção. Arquivar. 

Processo: 01681/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Determinada 

Interessado: SERGIO MENEGUELLI 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Processo reti rado de pauta. 

Processo: 01867/2018-7 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves 

Classifi cação: Embargos de Declaração 

Apensos: 06650/2017-7, 05023/2016-3, 01154/2015-6, 
01153/2015-1 

Recorrente: ROBERTO FORTUNATO FIORIN 

Deliberações: Acórdão. Não conhecer. Caráter protelató-
rio. Multa R$ 2.000,00. Arquivar. 

Processo: 06004/2018-9 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Colati na 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Cidadão - CPF não informado (Anônimo) 

Deliberações: Acórdão. Não conhecer. Arquivar. 

Total: 9 processos 

- CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO Pro-

cesso: 08257/2014-7 

Unidade gestora: Consórcio de Desenvolvimento Susten-
tável da Região dos Vales e do Café 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2013 

Interessado: CIM DOS VALES E DO CAFE 

Responsável: FLAVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEI-
TE, LIONDA LIMA MARELLI 

Adiamento: 2ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Quitação. 
Determinações. Arquivar. 

Processo: 02569/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Rio Novo do 
Sul 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: MARIA ALBERTINA MENEGARDO FREITAS 
[CARLOS ESTEVAN FIOROT MALACARNE (OAB: 12401-
ES), FRANCISCO ADAO SILVA DE CARVALHO (OAB: 8695-
ES)], THIAGO FIORIO LONGUI 

Deliberações: Adiado 

Processo: 09159/2017-1 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Marilân-
dia, Prefeitura Municipal de Marilândia 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: WAGNER LEITE NASCIMENTO 

Responsável: ELYZANGELA SOARES COMERIO, GEDER 
CAMATA, PAULO ROBERTO BONJIOVANNI BONA, WAG-
NER CAMATA 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Acórdão. Procedência. Exti nguir processo 
com resolução do mérito. Determinação. Arquivar. 

Total: 3 processos 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Processo: 03213/2015-3 
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Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Devolvido. Vista concedida. Sérgio Mano-
el Nader Borges. 

Processo: 03757/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SUELLEN CONTE MARTINS 

Vista: Ministério Público de Contas (Vista - 2ª Sessão) 

Deliberações: Devolvido. Vista concedida. Sérgio Mano-
el Nader Borges. 

Processo: 04472/2003-4 

Unidade gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: VALDEIR SANTOS LEITE 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 12219/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reserva 

Interessado: MARILDO PIMENTA DE CARVALHO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 08263/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Domingos Marti ns 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: JOSEFA DALBO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 08556/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Domingos Marti ns 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA BONING FREDERICO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 08560/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Domingos Marti ns 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SEBASTIAO CARLOS ENDLICH 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 08563/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Domingos Marti ns 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ELZA MARIA ALVES DE OLIVEIRA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 08569/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Domingos Marti ns 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ANA MARIA JAHRING BULLERJAHN 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 08575/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência do Município 
de Cachoeiro de Itapemirim 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ANTONIO CAETANO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 08854/2016-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Domingos Marti ns 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DEVANI MARIA RENZELMANN 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09087/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reforma 

Interessado: MARCOS ANTONIO DE ANGELI POLA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09239/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
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do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reserva 

Interessado: RICARDO SERGIO PORTO SIQUEIRA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09256/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reserva 

Interessado: JORGE NEVES DE OLIVEIRA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09579/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: VALMIR MEIRELES ATAIDE 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09618/2016-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Aracruz 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ZEBINA LUCIA HENKE 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09743/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: TANIA MARA DOS SANTOS DEMARIA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09747/2016-5 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Interessado: MARILDA SOARES DO ROSARIO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09781/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reforma 

Interessado: JONAS SOARES PARANHOS 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09836/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ANGELA REGINA CAMATA NOBRE 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09877/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: REGINA MARTA SPERANDIO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09892/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MANOEL AFFONSO FILHO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09894/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ADHEMAR NUNES DA SILVA JUNIOR 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09910/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: VALDECI JOSE VIRGINIO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09918/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: JORGE FERNANDO BORTOLOTTI 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09940/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
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do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA DA PENHA MARIANO DA SILVA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09951/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: HEDILTON BEZERRA MARTINS 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09954/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARCIA DE FATIMA LOUZADA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09964/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: CELIA REGINA CANAL 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 09968/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reserva 

Interessado: ISSON FEU PEREIRA PINTO FILHO 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 10283/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ANA LUZIA SIMONASSI MOTTA 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Processo: 06145/2018-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reforma 

Apensos: 00705/2003-3 

Interessado: FRANCISCO PEREIRA DOS REIS 

Deliberações: Decisão. Registro. 

Total: 32 processos 

Total geral: 48 processos 

SESSÃO: 30ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CÂMARA - 5/9/2018

Aos cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
dezoito, às dez horas, na Sala das Sessões “FRANCISCO 
LACERDA DE AGUIAR”, o excelentí ssimo senhor presi-
dente da Segunda Câmara, conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES, invocando a proteção de Deus, decla-
rou aberta a 30ª Sessão Ordinária do colegiado do cor-
rente exercício. Integrando a Câmara esti veram presen-

tes o excelentí ssimo senhor conselheiro DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER e o excelentí ssimo senhor conselheiro 
RODRIGO COELHO DO CARMO. Presentes, ainda, o exce-
lentí ssimo senhor conselheiro substi tuto JOÃO LUIZ COT-
TA LOVATTI, o Ministério Público junto a este Tribunal, na 
pessoa do senhor HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA, 
procurador especial de contas em substi tuição ao procu-
rador-geral; e LUCIRLENE SANTOS RIBAS, secretária-ad-
junta das sessões. O senhor presidente, conselheiro SÉR-
GIO MANOEL NADER BORGES, submeteu à Câmara, para 
discussão e votação, nos termos dos arti gos 72, inciso II 
e parágrafo único, e 73, inciso I, do Regimento Interno 
deste Tribunal, a ata da 29ª Sessão Ordinária de 2018 do 
colegiado, antecipadamente encaminhada pela secretá-
ria-adjunta das sessões em substi tuição, por meio ele-
trônico, aos senhores conselheiros, conselheiro substi tu-
to e procurador; sendo aprovada à unanimidade. – APRE-
CIAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES E URGENTES - Nos 
termos do arti go 101, § 1º, do Regimento Interno deste 
Tribunal, o senhor conselheiro RODRIGO COELHO DO 
CARMO incluiu em pauta o processo TC-6236/2018, que 
trata de Representação em face do Insti tuto Estadual de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, em que sua exce-
lência rati fi cou a decisão monocráti ca 1449/2018, que 
deferiu a medida cautelar pleiteada, sendo acompanha-
do, à unanimidade, pelo colegiado. – OCORRÊNCIAS – 1) 
Após a fase de devolução dos processos com pedido de 
vista, o senhor presidente, conselheiro SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES, inverteu a ordem da pauta, em razão de 
sustentação oral solicitada, passando a palavra ao se-
nhor conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER, que 
procedeu à leitura do relatório do processo TC-
5680/2015, que trata de Tomada de Contas instaurada 
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pela Agência de Desenvolvimento das Micro e Pequenas 
Empresas e do Empreendedorismo, concedendo, em se-
guida, a palavra ao senhor Pedro Gilson Rigo, que profe-
riu sustentação oral. Devolvida a palavra ao relator, sua 
excelência solicitou a juntada das notas taquigráfi cas da 
sustentação oral realizada, bem como de documentos 
trazidos pelo defendente, reti rando o processo de pauta, 
e determinando o envio à área técnica para análise, con-
forme solicitado pelo Ministério Público Especial de Con-
tas, tudo conforme notas taquigráfi cas a seguir transcri-
tas: “O SR. PEDRO GILSON RIGO – Bom dia aos senhores 
conselheiros Sérgio Borges, Domingos Taufner, Rodrigo 
Coelho e João Luiz Cott a Lovatti  , bem como ao procura-
dor de contas e à secretária desta sessão! Primeiramente 
agradecer ao Tribunal pela oportunidade de poder mani-
festar sobre estes autos. E, assim, inicio. Ressalto, primei-
ramente, o meu período de gestão na Agência de Desen-
volvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empre-
endedorismo – Aderes, órgão do governo do Estado do 
Espírito Santo, que foi do dia 02/02/2011 a 13/07/2014, 
fui exonerado nesta data; retomando os trabalhos na 
Aderes no dia 07/10/2014 a 30/12/2014, conforme de-
monstram atos acostados aos presentes autos. Nesse pe-
ríodo que deixei a administração do órgão, assumiu o sr. 
Valdemar Fonseca dos Santos, inclusive como gestor 
dentro do prazo que venceu os 60 dias para prestação de 
contas fi nal desse convênio. Situação fáti ca referente ao 
Termo de Convênio 026, celebrado em 19/12/2012, devi-
damente registrado na Secont nº 010.102, entre a Agên-
cia de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas, 
Aderes, e Associação Chão Vivo, publicado em 
28/12/2012. O objeto do convênio é a “cooperação técni-
co-fi nanceira para o fortalecimento do processo de co-

mercialização da agricultura familiar e economia solidá-
ria do Estado do Espírito Santo”, um projeto inti tulado 
Recafes. O valor desse convênio, R$ 129.580,00. O prazo 
de vigência desse convênio foi expirado em 30/06/2014, 
tendo, à época, a Associação Chão Vivo, mais 60 dias pa-
ra apresentar prestação de contas fi nal. Ressalta esclare-
cer que, durante o período de vigência do convênio, foi 
devidamente cumprido o meu dever, enquanto gestor 
público, de acompanhar o andamento da execução do 
convênio com o auxílio dos fi scais nomeados. 1 – instru-
ção de serviço, datada de 10/01/2013, portanto, treze 
dias após a publicação do convênio, foi nomeada a servi-
dora Tathiana Bersani Tristão, como fi scal do convênio, 
folha 144 dos autos do processo/Aderes. 2 - elementos 
constantes dos autos, registros de reuniões na sede da 
convenente, visitas técnicas, envio de mensagens/noti fi -
cações, relatórios, que comprovam o acompanhamento 
da execução do objeto. Expirado o prazo para apresenta-
ção de contas fi nal, 30/08, sob a gestão do presidente 
Valdemar Fonseca dos Santos, nesse período assumi o 
cargo, foram adotadas as providências, a fi m de compe-
lir a Associação Chão Vivo ao cumprimento, nos termos 
da Portaria AGE/Sefaz nº 001-R/2006. Não consta dos 
autos qualquer elemento concreto que aponte ato que 
tenha decorrido de dolo ou má-fé, ao contrário disso, fo-
ram tomadas todas as medidas legais cabíveis para o re-
gular cumprimento do convênio, conforme segue abaixo. 
Noti fi cação datada de 10 de julho de 2014 – portanto, 10 
dias após vencer o prazo, diligência do convênio, alertan-
do a convenente quanto ao término da vigência, infor-
mando na oportunidade o prazo para prestação de con-
tas fi nal; noti fi cação emiti da em 28/10/2014, fl s. 326 e 
330 dos autos do processo/Aderes nº 59884010. Não lo-

grado êxito, fora instaurada a tomada de contas espe-
cial, por meio da Portaria nº 005/2014, fl . 344, assinada 
por mim, em minha gestão. Assim, não assiste razão a 
responsabilização imposta, considerando que foram 
obedecidos os dispositi vos da Portaria AGE/Sefaz nº 001-
R/2006, e não deu causa a qualquer irregularidade. In-
clusive, conselheiros, somente ao fi nal desse relatório da 
tomada de contas especial, nas conclusões, a comissão 
sugeriu a citação do meu nome neste processo. Por outro 
lado, observa-se dos autos do processo administrati vo 
que os bens adquiridos com o recurso do convênio para 
estruturação da base operacional de apoio e fomento da 
Recafes, projeto administrado pela Associação Chão Vi-
vo, que foi inclusive objeto do convênio, foram devolvidos 
à Aderes. Portanto, não fora provocado dano ao erário, 
não ocorreu omissão do gestor. Foram adotadas todas as 
providências determinadas no arti go 37 da Portaria 
AGE/Sefaz nº 001-R/2006. Este respeitável Tribunal de 
Contas, nos termos da Instrução Técnica Conclusiva nº 
01862/2017-01, exarada pelo auditor de controle exter-
no, João Henrique Rodrigues, aponta minha responsabi-
lização por suposta irregularidade na execução do objeto 
do convênio em questão, mediante o seguinte argumen-
to: “Conduta: assinar os dois termos aditi vos ao Convê-
nio nº 026/2012, quando deveria ter negado a prorroga-
ção de convênio com ausência de prestação de contas 
parcial e indícios de irregularidade. Nexo: a assinatura 
dos termos aditi vos possibilitou a conti nuidade de convê-
nio com ausência de comprovação da correta aplicação 
dos recursos repassados. “Esse convênio, só foi possibili-
tada a assinatura de aditi vo em concordância com a di-
retoria técnica da Aderes, na época como diretor o sr. 
Odmar Péricles, a fi scal do convênio e toda a equipe”. 
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Culpabilidade: era exigível conduta diversa, uma vez que 
cabe ao gestor público zelar pela boa e regular aplicação 
de recursos públicos e, em caso de indícios de irregulari-
dades, tomar as providências legais cabíveis”. Concluiu 
esse trecho o auditor. Mas argumenta ainda o auditor: 
“Quanto ao sr. Pedro Gilson Rigo, entendemos que deve 
ser manti da a sua responsabilização. Como diretor presi-
dente da Agência de Desenvolvimento das Micro e Pe-
quenas Empresas e do Empreendedorismo – Aderes, ti -
nha o Sr. Pedro Gilson Rigo o dever de acompanhar, com 
o auxílio dos fi scais nomeados, o andamento da execu-
ção do Convênio 26/2012. Como já bem salientado nos 
autos, não houve a prestação de contas fi nal do convê-
nio, sendo que a prestação que foi apresentada às fl s. 
215/305, do Processo Administrati vo 59884010, que in-
clusive foi objeto de análise pelo senhor presidente Pedro 
Gilson Rigo, observando a ocorrência de diversas incon-
sistências, que acabaram por culminar na tomada de 
contas especial, objeto do presente processo”. Observa-
-se, então, que nessa parte conclusiva do auditor exter-
no, ele admite ter aqui a presença de uma prestação de 
contas parcial. Fato esse que pareceu negar aqui, na pri-
meira parte. E mesmo esse convênio do formato que foi, 
segundo a portaria que seguimos, da secretaria de esta-
do da fazenda, não precisaria de uma tomada de contas 
parcial. Não entendeu o formato dos repasses, mas mes-
mo assim a ti vemos. No presente caso, nota-se que os 
termos aditi vos referiam-se, tão somente, a prorrogação 
do prazo de vigência. Não houve nenhum adicionamento 
de recurso fi nanceiro nesse aditi vo. Sem acréscimo de 
valores, portanto. Não estava prevista no convênio a 
obrigação de prestação de contas parcial, com já falei, 
vez que o repasse ocorreu em duas parcelas. Senhores 

conselheiros, os aditi vos citados durante todo o relato do 
auditor externo foram temas de muitas discussões na-
quele órgão, na época. Pois, fi camos diante de uma situ-
ação complexa quando gestores públicos que, como ce-
dente de recursos a uma enti dade da sociedade civil or-
ganizada - promotora de ati vidades voltadas ao apoio 
técnico à agricultura familiar deste Estado - que, no de-
correr da execução do convênio, sofreu com as tão co-
nhecidas enchentes de fi nal de dezembro de 2013, onde 
o Município de Colati na foi fortemente ati ngindo. E a se-
de desse projeto foi completamente inundada, perdendo 
assim todo o material, inclusive computadores. Isso ocor-
reu no início de mês de dezembro de 2013. Portanto, o 
convênio fi ndava no dia 28 de dezembro de 2013. Tudo 
foi registrado em boleti ns de ocorrência na Polícia Civil 
do Município de Colati na, registrara a perda de toda a 
documentação, todo o acervo, inclusive os computado-
res. Esse episódio fez com que nós, gestores públicos, a 
pedido da própria enti dade, em diversas discussões - 
contrário do que aqui foi colocado pelo auditor externo - 
acompanhamos por meio de fi scal e da nossa gerente de 
cooperati vismo todo esse processo desse convênio. Inclu-
sive, ao fi ndar, 28/12/2013, cumpriu o objeto previsto e 
também todas as fases e as etapas desse processo. En-
tão, o convênio ati ngiu o seu objeti vo e a penalidade aqui 
está sendo discuti da por conta da falta de prestação de 
contas fi nal desse convênio. É bom que podemos explici-
tar isso. E aí, não faltou por parte da gestão pública da 
Aderes todo o esforço, inclusive de aditar esse convênio. 
Haja vista que a enti dade foi prejudicada ao encerra-
mento do convênio e precisava de mais tempo para con-
clusão e fi nalização do convênio. E aí teve uma série de 
difi culdades a prestação de contas fi nal, por mais que in-

sisti mos e cumprimos o nosso papel de fazer com que as 
documentações pudessem chegar à Aderes da forma que 
previa a própria portaria e a lei. Então, a prestação de 
contas foi, por eles, justi fi cada que não conseguiu consis-
tentemente apresentar para nós. Inclusive, manifestei 
nesse documento apresentado por eles, entenderem ser 
a prestação de contas parcial, insufi ciente por falta de 
material e comprovações apesar de termos acompanha-
do, durante todo o processo, a execução do objeto desse 
convênio. Mas faltou a prova material, que era a presta-
ção de contas fi nal. Portanto, esse convênio, esse aditi vo, 
foi publicado no fi nal de dezembro. Teve sua vigência pa-
ra 30/06/2014. Ou seja, a enti dade teve seis meses para 
tentar se organizar e levantar e apurar materiais para a 
prestação de contas. Quanto à liberação dos recursos 
ocorrer em três ou mais parcelas, a prestação de contas 
parcial referente à primeira parcela. Foi feito, mesmo 
não sendo exigida no termo do convênio. É condição pa-
ra a liberação das outras parcelas. A prestação referente 
à segunda para liberação da quarta e assim sucessiva-
mente, como prevê a Instrução Normati va referente a es-
te assunto. Não obstante, a fi scalização e acompanha-
mento procedidos na ocasião, a prestação de contas/
comprovação da regular aplicação de recursos públicos 
recai diretamente sobre o convenente, conforme dispos-
to no arti go da Consti tuição Federal. Nós, enquanto ges-
tores públicos, ti vemos toda boa vontade, toda ação ri-
gorosa, como gestor, à aplicação do recurso público. Mas 
faltou, neste processo, um fechamento fi nal, que é, de fa-
to, essa prestação de contas fi nal, que a insti tuição, 
acompanhada por nós, visto por nós, inclusive, teve di-
versas difi culdades da apresentação dos documentos ne-
cessários. Ante todo o exposto, tendo sido rebati dos e 
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justi fi cados todos os pontos constantes da Instrução Téc-
nica 01862/2017-1, conclui-se que, na qualidade de ges-
tor, à época, observei todos os dispositi vos legais. Não 
somente isso, mas o esforço que fi zemos para que esse 
convênio ti vesse chegado ao fi nal com cumprimento de 
seu objeto que é, de fato, o que precisamos estar atentos 
sempre na gestão pública, dinheiro público investi do, ob-
jeto concluído, objeto realizado. Isso nós fi zemos! Então, 
observamos todos esses dispositi vos legais sobre o con-
vênio em questão. Razão pela qual, venho perante esta 
respeitável Corte de Contas requerer o afastamento das 
irregularidades apontadas, por ser questão de “justi ça”. 
Porque fi zemos o que o gestor público deveria ter feito. 
Portanto, ao fi nal da minha exposição, solicito a juntada 
deste memorando que aqui acabei de usar minha fala. 
Bem como todas as defesas e documentos que já fazem 
parte desses autos como parte do processo. Muito obri-
gado, senhores! (fi nal) O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS 
AUGUSTO TAUFNER – Senhor presidente, solicito a jun-
tada das notas taquigráfi cas e também deferir a juntada 
dos documentos solicitados. E vou adiar o processo. (fi -
nal) O SR. PROCURADOR HERON CARLOS GOMES DE 
OLIVEIRA – Senhor presidente, pela ordem! Em relação 
ao processo anterior, conselheiro Taufner, vejo que o ges-
tor trouxe documentos, fez um direito de peti ção, mas 
posteriormente ao prazo para apresentação de defesa. 
Ele foi considerado revel. Entendo também que a Asso-
ciação Chão Vivo também foi considerada revel neste 
processo. Ou seja, a área técnica trabalhou com acervo 
probatório que ti nha até aquele momento. O gestor ago-
ra vem, traz novos documentos, já apresentados, certa-
mente, no direito de peti ção e reapresentados agora. Fa-
ço um requerimento a vossa excelência no senti do de que 

possamos reenviar este processo à área técnica para que 
o corpo técnico possa analisar esse conjunto probatório, 
que foi trazido agora, para que possa até mesmo, talvez, 
alterar a sua posição. E o posterior envio desses autos ao 
Ministério Público de Contas em face justamente dessas 
circunstâncias essa ausência de material para que a área 
técnica pudesse fazer uma análise técnica com base em 
um contraditório. Então, peço a vossa excelência que 
possamos enviar o processo à área técnica, posterior-
mente ao Ministério Público de Contas e posteriormente 
o processo vir a Plenário para julgamento. É o meu pedi-
do. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAU-
FNER – Senhor presidente, atendendo ao pedido do Mi-
nistério Público, vamos reti rar o processo de pauta. As-
sim que fi zerem todas as juntadas, faremos o despacho à 
área técnica e, posteriormente, ao Ministério Público. (fi -
nal)”. 2) Ainda nesta fase, o conselheiro DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER conti nuou com a palavra, procedendo 
à leitura do relatório do processo TC-7260/2015, que tra-
ta de Representação em face da Prefeitura Municipal de 
Alegre, concedendo, em seguida, a palavra ao senhor Vi-
nicius Lopes, representando a sra. Ana Carolina Duarte 
Rodrigues, que proferiu sustentação oral. Devolvida a 
palavra ao relator, sua excelência solicitou a juntada das 
notas taquigráfi cas da sustentação oral realizada, man-
tendo o processo em pauta e determinando o envio ao 
seu gabinete, tudo conforme notas taquigráfi cas a seguir 
transcritas: “O DR. VINICIUS PAVESI LOPES - Bom dia, se-
nhor presidente, senhores conselheiros, procurador es-
pecial de contas, secretária das sessões e demais servi-
dores e colegas advogados. Parabenizo o senhor conse-
lheiro Rodrigo Coelho do Carmo, que Deus lhe abençoe, 
que Deus lhe dê o entendimento necessário para essa 

nossa missão, que não é fácil. Sei que não é fácil porque 
alguns anos atrás, em 1999, estagiei neste Tribunal. E 
apesar de estar, há muitos anos, advogando, é a primei-
ra vez que venho fazer uma sustentação aqui. Estagiar 
aqui, foi meu primeiro estágio, trouxe-me um conheci-
mento profi ssional muito grande, além de uma situação 
social. Porque, na época, devido a uma crise que o Esta-
do passava, se não ti vesse estagiado aqui, provavelmen-
te eu teria retornado ao município de Alegre e interrom-
pido meus estudos. Mas o conselheiro Djalma Monteiro, 
na época, ofereceu-me um estágio; o saudoso conselhei-
ro Djalma Monteiro. Falo que sou eternamente grato a 
ele. E sempre prestarei minhas homenagens, pela pessoa 
que foi e, principalmente, pelo conselheiro... como ele se 
dedicou a este Tribunal. Fazer esse adendo - permite-me 
o ilustre relator - dessa história que vivi dentro do Tribu-
nal, trouxe-me uma situação que se direciona muito a es-
te processo. Encontro-me aqui hoje representando a dra. 
Ana Caroline Jesus, ela foi procuradora-geral, por um pe-
ríodo, no município de Alegre. Ela também vem de uma 
condição muito humilde, de uma família muito humilde, 
e conseguiu um crescimento muito rápido dentro da co-
marca de Alegre, profi ssionalmente, a ponto de, com 
quatro anos de OAB, chegar ao cargo de procuradora-
-geral daquele Município. Nós, que surgimos dessa linha 
de difi culdade de estudo, prezamos muito pela nossa si-
tuação, pelo nosso nome, pela nossa profi ssão. Tenho 
certeza de que a dra. Ana Caroline está sendo punida pe-
lo simples fato de estar condicionada a responder a essa 
representação. Digo isso porque a pena é uma consequ-
ência. A punição já é o processo para ela, tenho certeza 
em trazer isso aos conselheiros. Vamos nos direcionar ao 
processo. Em que pese o relatório já ter sido lido pelo 
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ilustre relator, trouxe um pequeno relatório aqui. Porque 
o presente processo trata-se de uma denúncia feita pela 
cooperati va de transporte da região sul a respeito de 
processos licitatórios em que ela foi derrotada pela em-
presa Leste Sul. Ela alega na representação, como bem 
disse o relator, que o edital é eivado de vícios. E neste 
momento farei a defesa direcionada exclusivamente à 
dra. Ana Caroline. Porque o relatório também é muito 
claro, trata-se de vícios do edital. A procuradora Ane Ca-
roline inicia o seu cargo... foi nomeada após o término do 
processo licitatório. Já havia sido realizada a adjudica-
ção, inclusive, e assinado o contrato pela empresa vence-
dora do certame. Quando a representante da denúncia 
vem aos autos do processo de licitação e apresenta um 
recurso que nem ti nha previsão legal, não havia sequer 
previsão legal para que a representante dessa denúncia 
viesse alegar o vício no edital. Isso deveria ter sido feito 
quando da abertura da fase externa e não já depois de 
encerrado. E a dra. Ana Caroline deu um parecer nesse 
senti do também, de que não havia previsão legal para 
que aquele recurso fosse promovido daquela forma. In-
sati sfeita, a denunciante veio a este Tribunal, ofereceu 
essa denúncia, assim como foi ao Judiciário, e entrou 
com dois mandados de segurança, que foram colaciona-
dos nos autos. Esses dois mandados foram julgados ex-
ti ntos sem resolução de mérito pela perda do objeto su-
perveniente. Exatamente no senti do do parecer da dra. 
Ana Caroline, porque não havia previsão legal para 
aquele recurso. Naquele momento processual, dentro do 
processo de licitação, não poderia mais ser analisada a 
questão de um erro de edital, tendo em vista que o pro-
cesso já ti nha sido até objeto de contratação. A defesa, 
inicialmente, trouxe uma preliminar de mérito que, na 

verdade, se confunde com o mérito, que é a questão de 
legiti midade da procuradora-geral nesse caso específi co. 
E está respondendo solidariamente neste processo. Ten-
do em vista o seguinte: o STF decidiu muito bem - e este 
Tribunal tem adotado muito essa linha de decisão do STF 
- a respeito da responsabilidade solidária do parecerista. 
No primeiro momento essa responsabilidade só tem vali-
dade, só pode ser acatada no caso do parecer vinculante 
que, no caso concreto, será o parecer do primeiro procu-
rador-geral, o procurador que, na fase interna, decidiu 
pela legalidade do edital. A dra. Ana Caroline, o parecer 
dela não tem esse efeito vinculante, é meramente opina-
ti vo. Exatamente pelo fato de que o processo licitatório já 
ti nha sido encerrado naquele momento, a adjudicação já 
ti nha sido realizada pela vencedora do certame e não ha-
via mais que se discuti r temas acerca do edital. Trouxe al-
gum entendimento deste Tribunal nesse senti do, Acór-
dãos TC-1803/2015, TC-36/2018, TC-694/2017. Todos no 
senti do de declarar essa ilegiti midade. Mas quando digo 
que essa ilegiti midade também se confunde com mérito 
é porque este Tribunal tem acatado, também na decisão 
do STF, do mandado de segurança do STF, que defi niu 
bem essa questão da responsabilidade solidária. Este Tri-
bunal tem acatado o seguinte no caso de erro grosseiro 
ou falha, ou culpa. Inclusive, consta do parecer da área 
técnica essa possibilidade de punibilidade em razão do 
erro grosseiro ou mesmo da comprovada culpa do pare-
cerista, e este Tribunal tem acatado nesse senti do. Numa 
breve leitura do parecer, você entende que não há qual-
quer erro grosseiro ou qualquer culpa, dolo, ou qualquer 
espécie que seja de responsabilização da parecerista 
nesse caso específi co. Considerada, inclusive, a inexistên-
cia dessa comprovação pela área técnica. A área técnica 

simplesmente, em um parágrafo, indica que, em caso de 
erro grosseiro ou culpa, existe a possibilidade de ela res-
ponder solidariamente, mas não diz qual é o erro gros-
seiro, qual foi a culpa dela no caso concreto, no caso es-
pecífi co. Inclusive, no processo inteiro, não se observa is-
so, essa denúncia. Quando disse, judicialmente, a empre-
sa que efetuou a representação tentou também indicar 
essas nulidades no edital. Mas as decisões que já se en-
contram nos autos também foram no mesmo senti do do 
parecer da dra. Ana Caroline, dizendo que não há perda 
superveniente do objeto pelo momento, o qual eles que-
rem discuti r o edital. Inclusive, ao ilustre procurador, o 
processo foi analisado pela primeira promotoria do mu-
nicípio de Alegre, e acabou também a promotora dando 
parecer favorável naquele processo, naquele mandado 
de segurança, dizendo que o momento não era o ade-
quado mais para se discuti r acerca do edital. Quanto ao 
mérito, quando digo que essa preliminar se confunde 
com o mérito, é porque no mérito temos que analisar se 
houve erro grosseiro ou culpa da parecerista. Claramen-
te, pelo parecer, você não identi fi ca isso. Mesmo porque, 
como disse, todas as instruções, tanto a inicial quanto a 
conclusiva, não indicam qual é o erro, qual foi o erro que 
ela cometeu ou qual foi a margem de culpa que ela pro-
move nesse parecer dela. Outras questões de mérito fo-
ram apresentadas também, que dizem respeito à cláusu-
la do edital. Mesmo não sendo objeto da defesa dela, a 
dra. Ana Caroline realizou a defesa. Ela veio a estender a 
defesa dela quanto a essas situações das cláusulas que 
são discuti das no edital. Ela alega o princípio da efi ciên-
cia, tendo em vista que o processo licitatório, anterior à 
gestão, permanecia ainda sob uma fragilidade de deci-
sões de renovação. Era necessário realmente fazer uma 
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licitação. E a inclusão dessa cláusula trouxe, pela primei-
ra, vez ao município de Alegre, seis concorrentes a um 
processo licitatório de transporte escolar. Anteriormente, 
só existi a um concorrente, mas com esse novo edital que 
foi realizado, abriu-se uma margem maior de concorren-
tes. Isso trouxe uma maior efeti vidade, uma melhor pres-
tação de serviço e um menor preço nessa contratação. 
Houve até uma redução do valor entre a licitação que foi 
realizada em 2008, e a licitação que foi realizada em 
2014. Ainda quanto ao mérito, como disse, não existe 
qualquer comprovação do erro grosseiro da culpa da pa-
recerista. E pedimos, ao fi nal desta defesa, que seja julga-
da procedente a preliminar de mérito. Caso o relator en-
tenda pelo não acatamento da preliminar de mérito, que 
no mérito seja também afastada a responsabilidade soli-
dária da parecerista, tendo vista que não houve qualquer 
erro grosseiro ou qualquer culpa quando da emissão do 
parecer. Mesmo porque se fi zermos uma análise jurídica, 
o recurso não existe. Porque não existe a previsão legal 
para esse recurso pelo qual o parecer foi emiti do. E se não 
existe uma previsão legal, se é inexistente a previsão le-
gal, o recurso não tem existência no mundo jurídico. En-
tão, tecnicamente, o parecer dela é perfeito nesse senti do 
de não acatar qualquer reclamação realizada pela em-
presa que não se logrou vencedora, tendo em vista que 
não existe a previsão legal. Quanto ao mérito, que seja 
julgada improcedente a presente reclamação. Caso o ilus-
tre relator entenda também pela condenação, de forma 
subsidiária, a defesa pede que seja aplicado o mínimo le-
gal na multa cabível. Por fi m, só para esclarecer, trouxe a 
procuração em mãos, conselheiro. E farei o protocolo as-
sim que descer. Muito obrigado! Bom dia a todos! (fi nal) 
O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER – 

Senhor presidente, defi ro a juntada dos documentos, que 
ele poderá protocolizar. Solicito a juntada das notas ta-
quigráfi cas. Vou adiar o processo para analisar e elaborar 
o voto. (fi nal)”. 3) Ato contí nuo, o senhor presidente, con-
selheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES, inverteu a or-
dem da pauta, em razão de sustentação oral solicitada, 
passando a palavra ao senhor conselheiro RODRIGO CO-
ELHO DO CARMO, que procedeu à leitura do relatório do 
processo TC-2569/2017, que trata de Prestação de Con-
tas Anual da Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul, 
concedendo, em seguida, a palavra ao Sr. Ricardo Pessa-
nha, representando a Sra. Maria Alberti na Menegardo 
Freitas, que proferiu sustentação oral. Devolvida a pala-
vra ao relator, sua excelência solicitou a juntada das notas 
taquigráfi cas da sustentação oral realizada, bem como de 
documentos trazidos pelo defendente, reti rando o pro-
cesso de pauta e determinando o envio à área técnica pa-
ra análise, tudo conforme notas taquigráfi cas a seguir 
transcritas: “O SR. RICARDO CLAUDINO PESSANHA – 
Bom dia a todos! Saúdo vossas excelências, conselheiros 
e procurador; serventuários da Casa; advogados; advo-
gadas e partes presentes. Pela leitura do relatório se 
identi fi cou que muitos indicati vos de irregularidades, vin-
te e dois apontamentos. Então farei uma sustentação oral 
sucinta. Um memorial mais completo, pedirei possibilida-
de de juntada junto com documentos. Iniciando, dois indi-
cati vos de irregularidades, passarei rapidamente um a 
um, expondo os principais argumentos pelo qual, ao fi nal, 
pedirei a aprovação das contas, ainda que com ressalvas. 
Mas, antes disso, o reenvio do processo à área técnica, 
até em função de juntada de documento. O primeiro, 
“abertura de créditos suplementares em montante supe-
rior ao limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual”. 

Felizmente, essa afi rmati va conti da na ITC não procede. A 
Lei nº 692, de 13/09/2016, disponível no site da prefeitu-
ra, aumentou o limite de suplementação previsto na LOA 
de 10% para 30%. Portanto, essa irregularidade não sub-
siste. “Abertura de crédito adicional suplementar sem a 
existência do total de superávit fi nanceiro corresponden-
te”. Essa afi rmati va do RT não procede. A análise feita le-
vou em consideração, tão somente, o valor absoluto do 
superávit fi nanceiro do exercício anterior, sem levar em 
consideração que as suplementações por superávit fi nan-
ceiro foram realizadas por fontes específi cas de recursos. 
Sendo que esta Corte já enfrentou situação idênti ca ao 
analisar, por exemplo, recurso de reconsideração apre-
sentado pelo ex-prefeito de Colati na nos autos do Proces-
so TC-7075/2017, referente a PCA de Prefeito de 2014, 
sendo então prolatado o Parecer Prévio TC-167/2017, re-
comendando ao Legislati vo Municipal de Colati na a apro-
vação das referidas contas. “Ocorrência de défi cit orça-
mentário provocando desequilíbrio nas contas públicas”. 
Também não procede essa afi rmati va das peças técnicas, 
pois contrário do que os afi rmam, o balanço orçamentá-
rio demonstra um superávit orçamentário no valor de R$ 
722.288,95. No tema da “execução fi nanceira”, “diver-
gência na consolidação das disponibilidades evidencia-
das no termo de verifi cação das disponibilidades”. Anali-
sando as disponibilidades por UG’s, constata-se que a di-
vergência reside no saldo das disponibilidades da Câmara 
Municipal, uma vez que o saldo que consta no TVDISP 
consolidado na conta bancária, pertencente à câmara 
municipal, é de R$ 159.092,08. E o saldo que a Câmara 
Municipal, demonstrado no seu TVDISP, é de R$ 
150.028,98, conforme processo TC-4906/2017-1. Perfa-
zendo exatamente a divergência de R$ 9.063,10, relatada 
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pelo RT, que deriva do total do TVDISP por UG R$ 
15.920.801,62, e o total do TVDISP consolidado R$ 
15.929.864,72, ou seja, diferença de R$ 9.063,10. “Incon-
sistência na consolidação dos grupos de contas do balan-
ço fi nanceiro”. Efeti vamente a PCA do exercício de 2015 
apresentou uma série de inconsistências geradas, em es-
pecial, por problemas advindos do Sistema Informati zado 
de Contabilidade, que até então era uti lizado pelo muni-
cípio. Assim, os saldos apurados pela análise constante 
da coluna “valor apurado” da tabela 12 realmente tra-
zem saldos que não espelham a realidade dos fatos. De-
vendo prevalecer os dados da coluna “valor evidenciado” 
da mesma tabela. Por esse prisma, a única divergência 
daquelas apuradas pelo RT, que realmente persiste é a do 
valor de R$ 9.063,10. Que advém de uma divergência 
identi fi cada na consolidação das disponibilidades fi nan-
ceiras; que, uma vez identi fi cada, deve ser moti vo de re-
comendação ao atual gestor para as correções devidas à 
conta de ajustes do exercício anterior. Devendo assim o 
presente indicati vo de irregularidade ser afastado ou ter 
os seus efeitos miti gados. Na “execução patrimonial”, 
“não compati bilidade entre as inscrições de restos a pa-
gar processados e não processados evidenciados no de-
monstrati vo dos restos a pagar e os valores demonstra-
dos no demonstrati vo da disponibilidade de caixa e dos 
restos a pagar e no balanço fi nanceiro”. As peças contá-
beis de 2016 estão corretas. O que se mostra divergente é 
o Demonstrati vo do Sistema LRFWEB, encaminhado pela 
atual gestão. Então, a citação à responsável da gestão 
anterior se mostra equivocada. Outra irregularidade, o 
“Anexo 5 do RGF apresenta saldos inconsistentes com os 
evidenciados no anexo do balanço patrimonial”. O pre-
sente indicati vo de irregularidade está intrinsicamente 

relacionado ao item anterior. Devendo, portanto, ser da-
do o mesmo tratamento. Ou seja, ocorreu a citação equi-
vocada do gestor responsável. Sendo que a sra. Maria Al-
berti na não é a responsável pelo preenchimento dos da-
dos constantes do RGFDCX em questão, uma vez que este 
relatório foi preenchido manualmente e enviado com in-
formações distorcidas daquelas constantes da PCA de 
2016 em 2017. “Divergência entre o saldo da dívida fl utu-
ante e o saldo do passivo fi nanceiro evidenciado no ba-
lanço patrimonial”. Assim como “Divergência na consoli-
dação do saldo patrimonial; “Inconsistência na consolida-
ção do ati vo real líquido”; “Divergência na consolidação 
dos saldos do ati vo real e passivo real”, e a “Divergência 
na consolidação dos saldos do ati vo e passivo fi nanceiro 
causando distorção no superávit fi nanceiro apurado”. To-
dos esses indicati vos de irregularidade descritos nos itens 
6.3 a 6.7, decorrem de problemas relacionados a consoli-
dação de dados das Unidades Gestoras. Podendo ser cita-
do como exemplo, o item 6.6 onde a Tabela 23 do RT 
apresenta uma divergência do Ati vo Não Circulante no 
valor de R$ 11.089.768,90. Ocorre, senhor conselheiro, 
que a justi fi cante é a responsável pela consistência da 
execução orçamentária, fi nanceira e patrimonial do exer-
cício encerrado em 31/12/2016. No entanto, não pode 
ser responsabilizada por eventuais falhas na consolida-
ção dos dados contábeis das diversas UG’s, que foram re-
alizadas em 2017. Pois seria injusto alguém responder 
por algo que não prati cou. Uma vez que o encerramento 
da PCA com as respecti vas consolidações ocorreu em 
2017, época em que a mesma já não mais se encontrava 
à frente do executi vo municipal. 6.8 “Ausência de medi-
das legais para a insti tuição do fundo municipal de saúde 
como unidade gestora”. Ressaltamos que em que pese a 

não existência do fundo municipal de saúde como unida-
de gestora, a mesma existi a como unidade orçamentária, 
sendo o secretário municipal de saúde responsável pela 
gestão da pasta. Ressaltamos também que tal situação 
em nada impediu o regular gasto com saúde no municí-
pio, cumprindo, além do mínimo consti tucionalmente 
previsto. Ou seja, de um mínimo de 15%, no exercício de 
2016, foi aplicado em saúde 20,02%, conforme demons-
tra a tabela 37, no item 8.2 do relatório técnico. Ressalte-
-se, ainda, que matéria de natureza idênti ca foi objeto de 
análise na prestação de contas anual de 2015, contas de 
prefeito, do Município de Governador Lindenberg. Pro-
cesso TC-03744/2016-1, sendo apenas determinado ao 
gestor atual que procedesse com a abertura do fundo 
municipal de saúde como unidade gestora. Portanto, de-
vendo ser aplicado o mesmo tratamento. 6.9 - “Ausência 
de controle das fontes de recursos evidenciadas no de-
monstrati vo do superávit/défi cit fi nanceiro encaminha-
das no anexo ao balanço patrimonial consolidado”. Se-
gundo o RT e ITC, teria havido ausência de controle de 
fontes de recursos em virtude de algumas fontes apresen-
tarem saldos negati vos, conforme tabela 25 constante do 
RT. No entanto, segundo o que consta da parte V do 
MCASP, 6ª Edição, transcrito no próprio RT em comento, 
página 19, o fato de existi rem fontes negati vas não signi-
fi ca a existência de irregularidade, desde que o total seja 
igual ao superávit/défi cit fi nanceiro apurado pela dife-
rença entre o ati vo fi nanceiro e o passivo fi nanceiro. 6.10 
– “Apuração de défi cit fi nanceiro evidenciando desequilí-
brio das contas públicas”. É totalmente improcedente es-
sa afi rmati va conti da no RT, pois, conforme já relatado 
aqui, as contas que estão em análise são as contas conso-
lidadas do município, e não contas de unidades gestoras. 
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Uma vez que essas são analisadas em contas de ordena-
dor, ou seja, contas de gestão, e não em contas de gover-
no relati vo ao prefeito. Assim, não há que se excluir do re-
sultado das contas do município as contas do Insti tuto de 
Previdência. Pois, das contas do Insti tuto de Previdência 
só devem ser excluídos o superávit fi nanceiro do exercício 
anterior para efeito de suplementação de créditos no 
exercício seguinte, conforme consta do item 4.1.2 do RT. 
Agora, na gestão fi scal. 7.4.1.1 – “Assunção de obrigação 
de despesa nos dois últi mos quadrimestres de mandato 
sem disponibilidade fi nanceira sufi ciente para pagamen-
to”. Aqui identi fi camos que o autor do relatório técnico in-
corre em erro ao afi rmar que houve descumprimento do 
art. 42 da LRF, pelos seguintes moti vos. 1 – Pelo moti vo de 
ter incluído na tabela 30 do RT, como demais obrigações 
fi nanceiras o valor empenhado em 2017 como despesas 
de exercícios anteriores no valor de R$ 1.829,83. Sem, no 
entanto, ter excluído da mesma base de cálculo o valor de 
restos a pagar anulados em 2017, no valor de R$ 
2.237.663,10. Pois o critério tem que ser o mesmo, ou se-
ja, se inclui as despesas que foram empenhadas em 2017, 
como despesas de exercícios anteriores, da mesma forma 
devem ser excluídos os restos a pagar que fi zeram parte 
da base de cálculo para apuração dos limites referente a 
2016, e em 2017 foram anulados. 2 – Na mesma coluna, 
demais obrigações fi nanceiras da tabela 30 do RT, a área 
técnica incluiu como consignações e depósitos o valor de 
R$ 2.980.102,95. Ocorre, porém, que esse é o valor total 
do passivo circulante demonstrado no balanço patrimo-
nial, que já considera todos os valores das despesas liqui-
dadas. Ou seja, dessa forma, indubitavelmente, houve 
duplicidade. Analisando o demonstrati vo da dívida fl utu-
ante, constata-se que o valor de consignações, na verda-

de, é de R$ 357.008,69, também devidamente registrado 
no balancete de verifi cações. Assim, necessário se faz 
diante de tais erros na análise e diante do documento 01, 
ora acostado, que seja refeita os cálculos para apuração 
do art. 42, onde se constatará que não houve descumpri-
mento do mesmo; devendo, assim, ser afastado o presen-
te indicati vo de irregularidade. 8. “Gestão da saúde e da 
educação”. 8.1.1 – “Não cumprimento do percentual mí-
nimo de aplicação de recursos na manutenção e no de-
senvolvimento do ensino”. Na verdade, houve um erro de 
digitação do autor do relatório técnico, que provocou 
uma análise equivocada e distorcida dos gastos com ensi-
no no exercício. Na tabela 1, constante da fl . 37 do RT, fi -
cou demonstrado que o valor da disponibilidade líquida 
de caixa referente a fonte educação recursos próprios se 
mostrou negati va em R$ 84.895,85, que se referia a res-
tos a pagar processados sem disponibilidade de caixa. 
Ocorre, porém, que ao transcrever tal valor para a linha 
19 do Apêndice D, fl . 67 do RT, o autor do RT transcreveu 
o valor de R$ 84.895,85 como se fosse R$ 804.089,95, ou 
seja, inexplicavelmente entre o “8” e o “4”, de 84, foi inse-
rido um zero, elevando tal valor para R$ 804.089,85. No 
entanto, quando se faz a conta correta, ou seja, se insere 
na linha 19 o valor de R$ 84.895,85 e se exclui o valor de 
R$ 804.089,95, o valor das deduções totais da linha 23 
passa a ser de R$ 2.881.895,15. Demonstrando assim que 
no exercício foi aplicado percentual de 25,19%. 11. “Siste-
ma de controle interno”. Respeitosamente, entendemos 
mais uma vez que a citação referente ao presente item foi 
encaminhada ao responsável errado. Pois, o que se extrai 
do RT e da ITC em comento, é que a sra. Maria Alberti na 
está sendo citada pelo fato de a PCA não ter sido encami-
nhada até 60 dias antes do prazo limite de envio ao TCE-

ES, que seria 01/02/2017. Ocorre, senhor conselheiro, 
que os fatos narrados datam de 2017. No entanto, a sra. 
Maria Alberti na encerrou o seu mandato em 31/12/2016. 
Não podendo responder por eventuais descumprimentos 
de prazos ocorridos a parti r de 01/01/2017. 11.2 – “Por-
tal de transparência desatualizado e sem as informações 
necessárias”. Entendemos que não é admissível que tal 
responsabilidade seja cobrada do prefeito do Município. 
Lado outro, o presente processo trata da prestação de 
contas de prefeito, ou seja, atos de governo. Algo que tem 
a ver com a aplicação e desti nação dos recursos públicos 
e não com possível forma de divulgação desses gastos. 
Ou seja, no máximo o presente item deveria ser tratado – 
se ainda fosse o caso – na prestação de contas de ordena-
dor, gestão, e não nas contas de prefeito. Talvez, ainda, 
em nenhuma das duas, mas num processo específi co, 
moti vo pelo qual deve ser também afastado o presente 
indicati vo de irregularidade. 11.3 – “Não observância das 
vedações previstas no art. 22, parágrafo único, da LRF, ao 
exceder 95% do limite máximo permiti do para despesas 
totais com pessoal. Senhor conselheiro, não existe nos au-
tos informações mínimas necessárias que permitem a de-
fesa se aprofundar no assunto. Por exemplo, quais foram 
os cargos nos quais teriam sido nomeados novos 25 ser-
vidores; de que forma teriam sido admiti dos, se comissio-
nados, se contratados, efeti vos; e, ainda, em quais secre-
tarias teriam sido lotados. Quanto às horas extras, o as-
pecto não é diferente. Ou seja, não há informação nos au-
tos de quem teria recebido, por quais moti vos, em quais 
secretarias estariam lotados tais servidores. Todos esses 
questi onamentos são relevantes porque o arti go 32 da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 2016, 
reza o seguinte: “Art. 32 - No exercício de 2016 a realiza-
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ção de horas extras, quando a despesa houver extrapola-
do 95% somente poderá ocorrer quando desti nada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos, especial-
mente voltados para as áreas de saúde e educação, que 
gerem situações emergenciais de risco ou prejuízo à so-
ciedade”. No entanto, as informações constantes dos au-
tos são imprecisas para que a defesa possa se posicionar 
com contundência. Como se tais situações não fossem su-
fi cientes para o afastamento, há de se registrar que ainda 
que tenham ocorrido as situações narradas acima – pa-
gamento de horas extras e admissão de novos servidores 
– a despesa total com pessoal do poder executi vo ao fi nal 
do exercício de 2016 fi cou em 52,86%. Portanto, abaixo 
do limite máximo de 54%. Moti vo pelo qual deve ser afas-
tado o presente indicati vo. Finalizando, 13 – “Análise de 
conformidade dos demonstrati vos contábeis”. 13.1.9 – 
“Divergência no resultado patrimonial do exercício ante-
rior entre o valor demonstrado na demonstração das va-
riações patrimoniais e o balanço patrimonial”. Realmente 
as peças contábeis em questão apresentam uma diver-
gência mínima de R$ 20.000,00 quando se compara tal 
valor ao resultado patrimonial do exercício, que foi de R$ 
8.543.171,71. Tal divergência reside entre o resultado pa-
trimonial demonstrado na coluna do exercício anterior 
evidenciado na DVP, quando se compara essa com a mes-
ma coluna do balanço patrimonial. No entanto, tal situa-
ção se refere ao exercício de 2015. Porém, quanto ao 
exercício atual que está em análise, 2016, conforme de-
monstra a tabela 47, não existe divergência. 13.1.12 – 
“Dotação atualizada apresentando-se em valor superior 
à receita prevista atualizada”. O que gostaria de consig-
nar quanto a esse últi mo ponto é que não existe esse con-
ceito de que dotação atualizada no balanço orçamentário 

deve ser igual ou menor que a receita prevista. Como se 
não bastasse entender que não existe esse conceito, a ba-
se normati va citada pelo autor do RT, para justi fi car o 
presente indicati vo de irregularidade, nem de forma ge-
nérica pode ser atrelado ao fato em questão. Que, aliás, 
diga-se de passagem, não existe nada de irregular no fato 
de uma dotação atualizada se mostrar maior do que a re-
ceita prevista atualizada. Concluindo, agradecendo pela 
extensão do prazo. Solicito a reenvio dos autos à área téc-
nica para análise, inclusive das documentações e dos ar-
gumentos aqui juntados. Ao fi nal, com a emissão do pa-
recer prévio recomendando ao legislati vo municipal a 
aprovação das contas do prefeito, ainda que com ressal-
va. Muito obrigado! (fi nal) O SR. CONSELHEIRO RODRI-
GO COELHO DO CARMO – Senhor presidente, diante das 
solicitações apresentadas pela defesa da sra. Maria Al-
berti na, defi ro a juntada dos documentos ora solicitados. 
Solicito a juntada das notas taquigráfi cas. Encaminho à 
área técnica, posteriormente; em seguida, ao Ministério 
Público de Contas. Quanto ao pedido do parecer prévio, 
resultado do parecer prévio, obviamente dependerá de 
análise mais detalhada do processo. (fi nal)” 4) Retornada 
a ordem natural da pauta, quando da apreciação do pro-
cesso TC-5441/2015, que trata de Prestação de Contas 
Anual do Fundo Municipal de Saúde de Pedro Canário, 
exercício de 2014, de relatoria do senhor conselheiro DO-
MINGOS AUGUSTO TAUFNER, o senhor procurador espe-
cial de contas HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA infor-
mou ter notí cia de que a responsável, Sra. Edinália Silva 
de Almeida, falecera, tendo o relator adiado o processo 
para verifi cação. 5) O senhor conselheiro SÉRGIO MANO-
EL NADER BORGES relatou o processo TC-5165/2017, que 
trata de Prestação de Contas Anual de ordenador da Pre-

feitura Municipal de Muqui, exercício de 2016, votando 
pela regularidade com expedição de recomendação, dei-
xando de cominar multa ao atual gestor pelo descumpri-
mento do prazo de envio da prestação de contas, por 
considerar que o atraso de 26 dias não comprometeu a 
análise da área técnica. Em seguida, o senhor procurador 
especial de contas HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 
ressaltou a importância de a Corte de Contas ter um me-
canismo para que os prazos sejam cumpridos, requeren-
do um maior zelo à questão do prazo, tendo o relator 
manti do seu voto, conforme notas taquigráfi cas a seguir 
transcritas: “O SR. PROCURADOR HERON CARLOS GO-
MES DE OLIVEIRA - Senhor presidente, a questão do atra-
so tem uma implicação, como foi o atraso no processo 
anterior, como também houve atraso na prestação, na 
qual houve sustentação oral. E tem uma infl uência sobre 
a dinâmica de funcionamento da Casa muito grande. En-
tão, não é a questão de aplicar uma multa. Mas acho que 
temos que ter um mecanismo de zelar para que os prazos 
da Corte sejam obedecidos, assim como é, cito o exemplo 
da nossa declaração de imposto de renda, a data é uma 
data de corte, não impede o envio posterior, mas tem 
uma multa automáti ca ali que tem que ser paga. Peço pa-
ra que possamos ter esse olhar, até para a questão do 
planejamento do corpo técnico, questão de planejamento 
da nossa estrutura de pessoal para que possa dar vazão à 
demanda da Casa, a contento, dentro dos prazos estabe-
lecidos tanto pela Consti tuição quanto pelas leis ordiná-
rias. Então, peço que vossa excelência tenha um zelo, um 
olhar diferenciado sobre essa questão do prazo. Ver se re-
almente foi algo inusitado, justi fi cável ou se foi algo que 
realmente foge ao padrão. Foi algo deliberado ou, então, 
foi falta de zelo no envio da prestação de contas. Obriga-
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do! O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES - Agradeço às considerações. E digo que 
este processo foi analisado com muito zelo. E mantenho o 
voto. (fi nal)”. 6) Após devolução de vistas no processo TC-
3213/2015, que trata de Prestação de Contas Anual do 
Insti tuto de Previdência dos Servidores do Município, o 
senhor conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 
acompanhou o voto-vista divergente do senhor conse-
lheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER no senti do de re-
tornar à área técnica para reabrir a instrução processual., 
restando vencido o relator, conselheiro JOÃO LUIZ COTTA 
LOVATTI, que, votou por rejeitar a questão incidental pro-
posta pelo voto-vista e, desde já, julgar o mérito da pres-
tação de contas. Durante a votação, no entanto, o senhor 
conselheiro DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER questi onou 
se, neste processo, o senhor conselheiro RODRIGO COE-
LHO DO CARMO votaria, uma vez que o processo foi co-
locado em pauta e proferido voto pelo senhor conselhei-
ro substi tuto JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI, quando sua ex-
celência estava substi tuindo o conselheiro JOSÉ ANTO-
NIO ALMEIDA PIMENTEL. Ante a dúvida suscitada, e não 
havendo consenso entre os pares, o relator adiou o pro-
cesso, conforme notas taquigráfi cas a seguir transcritas: 
“O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES - Vou acompanhar a divergência propos-
ta pelo conselheiro Domingos, porque, em sua análise, o 
conselheiro identi fi cou a possibilidade da maior parte das 
irregularidades, encontradas nestes autos, não guarda-
rem nexo de causalidade exclusivo com a conduta do ges-
tor, em especial, aquelas de natureza contábil. Para cum-
prirmos a premissa da busca da verdade real devemos 
ouvir o contabilista, como propõe o conselheiro Domin-
gos na forma do voto-vista apresentado. Então, voto por 

remeter os autos à área técnica para reabertura da ins-
trução processual. O SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI - Presidente, este processo 
também teve pedido de vista do Ministério Público de 
Contas. Sobre o voto proferido inicialmente, ele acrescen-
tou um pedido de que fosse manti do o julgamento das 
contas e que fosse aberto um processo apartado para 
identi fi cação da responsabilidade quanto às demais pes-
soas. Primeiro, entendo que deveríamos discuti r a ques-
tão interlocutória trazida pelo conselheiro Domingos, que 
entendo que a natureza dela se enquadraria nos concei-
tos da interlocutória na medida em que você determina-
ria a reabertura da instrução processual. Em razão disso, 
estou apresentando um voto pela rejeição dessa questão 
interlocutória trazida pelo conselheiro Domingos, consi-
derando que o processo tem elementos sufi cientes para 
fazer o julgamento. Então, encaminho o voto pela rejei-
ção da diligência de reabertura da instrução processual. 
O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES - Proclamei o voto-vista, que também man-
tenho. Concedo a palavra ao conselheiro Domingos para 
se manifestar. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUS-
TO TAUFNER - Também mantenho a minha posição, por-
que não tem segurança hoje para julgar o gestor que está 
nos autos, tendo em vista que entendo que é importante 
essa reabertura da abertura processual buscando a ver-
dade real dos fatos. Mantenho o meu voto-vista. O SR. 
PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER 
BORGES - Ouço o conselheiro Rodrigo Coelho. O SR. CON-
SELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO - Acompanho o 
opinamento dos nobres conselheiros, caso seja esse o 
questi onamento já para o voto do conselheiro presidente. 
O SR. PROCURADOR HERON CARLOS GOMES DE OLIVEI-

RA - Pela ordem, presidente, o conselheiro Lovatti   propôs 
uma questão incidental, e está sendo discuti da a questão 
incidental... O SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOÃO LUIZ 
COTTA LOVATTI - Não. A questão incidental foi provocada 
pelo conselheiro Domingos. O meu voto proferido já era 
pelo julgamento. Houve vista do conselheiro Domingos, 
em que apresentou essa questão incidental, onde consi-
derava que não há elementos sufi cientes e que deveria 
estender a outros agentes. É essa a questão que está sen-
do discuti da. O SR. PROCURADOR HERON CARLOS GO-
MES DE OLIVEIRA - Está em discussão o processo? O SR. 
PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER 
BORGES - Foi votado, mas vossa excelência pode usar a 
palavra. O SR. PROCURADOR HERON CARLOS GOMES 
DE OLIVEIRA - Obrigado! Porque precede a fase de julga-
mento a questão da discussão. Peço ao conselheiro Do-
mingos que possa rever, que possa reconsiderar sua ma-
nifestação no senti do de reabrir a instrução processual. 
Porque entendo que a primeira coisa que chamaram aos 
autos... O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MA-
NOEL NADER BORGES - Procurador, estava votado, mas 
não está proclamado. Então, vossa excelência está com a 
palavra. O SR. PROCURADOR HERON CARLOS GOMES 
DE OLIVEIRA - Muito obrigado! A primeira coisa que o 
contabilista vai alegar quando vier aos autos é a sua ilegi-
ti midade passiva, porque não responde perante o Tribu-
nal de Contas. Quem responde pela autarquia é o diretor-
-presidente da autarquia. Então, ou ele vai conseguir isso 
daqui mesmo do Tribunal de Contas ou vai vir um manda-
do de segurança. Então, é de pouca efeti vidade essa me-
dida. Até porque, quem responde pela insti tuição é o dire-
tor-presidente Em tese, é ele quem faz as nomeações e é 
ele quem responde pelos seus subordinados. Então, peço 
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que vossa excelência reconsidere a reabertura da instru-
ção processual nesses moldes e possamos decidir o méri-
to deste processo aqui, com base na matriz que já está es-
tabelecida pelo corpo técnico. Obrigado! O SR. CONSE-
LHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER - Pelo art. 71, II, 
da Consti tuição respondem os demais responsáveis por 
recurso público. Então, o contabilista e o procurador po-
dem, não quer dizer que serão alcançados. Então, eles po-
dem ser alcançados, assim como outros gestores. Até 
parti culares quando recebem dinheiro para fazer algum 
trabalho. Então, é possível também ati ngir outras pesso-
as. O primeiro, é claro, que é sempre o prefeito, o gestor, 
o secretário. Mas os outros também podem ser ati ngidos. 
Só tenho uma dúvida neste processo, de ordem processu-
al, porque entendo que neste processo... porque realmen-
te, no dia a dia, os processos que os conselheiros substi tu-
tos votam, e este processo é originário do conselheiro 
substi tuto. Então, quando ele traz aqui um voto, na reali-
dade ele traz uma proposta de voto. Então, no dia a dia 
desses processos, o conselheiro Lovatti   trará uma propos-
ta de voto e nós três votaremos. Mas, nesse caso especí-
fi co, quando o conselheiro Lovatti   proferiu o voto, ele pro-
feriu, quer dizer, além de ser um processo originário dele, 
mas ele emiti u um voto substi tuindo o então conselheiro 
José Antônio Pimentel. Então, nesse caso específi co, en-
tendo... quer dizer, no futuro, esse processo voltando, aí 
sim, serão nós três. Mas, nesse caso específi co, entendo 
que o voto foi proferido. Além de ter sido uma proposta 
de voto, naquele momento ele estava no lugar do conse-
lheiro Pimentel. Então, solicito aí essa questão de ordem. 
Que seja validado o voto do conselheiro Lovatti  . O SR. 
PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER 
BORGES - Vou refazer a votação. Há o voto do conselhei-

ro Lovatti   e de vossa excelência, que acompanhei. O SR. 
CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER - Isso! 
Nada contra o conselheiro Rodrigo Coelho. Mas é que na 
realidade esse voto... O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO 
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES - Mas aí é segurança 
jurídica. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO 
TAUFNER - Claro, segurança jurídica preza por isso. O SR. 
CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO - Todos 
nós agradecemos a questão de ordem levantada por vos-
sa excelência. O SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOÃO 
LUIZ COTTA LOVATTI - Presidente, o meu fi ca pela rejei-
ção. O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL 
NADER BORGES - Conselheiro Taufner, estou sendo orien-
tado pela Lu. Para não mudar a ordem processual, o con-
selheiro Rodrigo vota. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS 
AUGUSTO TAUFNER - Sugiro que o condutor adie o pro-
cesso. Tenho dúvida. O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO 
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES - Como está havendo 
dúvida demais, consulto o conselheiro Rodrigo Coelho. O 
SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER - Pa-
ra adiar o processo. Resolvemos esta semana. O SR. PRE-
SIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BOR-
GES - Se vossa excelência adia... O SR. CONSELHEIRO RO-
DRIGO COELHO DO CARMO - Presidente, tendo acompa-
nhado aqui a decisão... Se o conselheiro relator está ma-
duro para fazer o encaminhamento da decisão que ele 
proferir... Se o presidente tem segurança para colher os 
votos, entendendo que eu possa votar, poderia fazê-lo ho-
je. Se for para contribuir com o processo... O SR. PRESI-
DENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 
- Porque vossa excelência é o condutor do voto; o relator 
é o conselheiro Lovatti  . Mas podemos adiar. Eu mesmo 
vou adiar. Adio. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AU-

GUSTO TAUFNER - Presidente, só um detalhe, sugiro en-
tão que seja consultado o conselheiro Lovatti   para ver o 
opinamento dele. O SR. CONSELHEIRO RODRIGO COE-
LHO DO CARMO - Neste caso, só para esclarecimento, eu 
não estou escalado aqui como conselheiro condutor do 
voto. Então, acho que por observância à prerrogati va do 
nobre conselheiro Lovatti  ... O SR. PRESIDENTE, CONSE-
LHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES - Estamos cui-
dando aqui de segurança jurídica. Então, quanto menos 
dúvida, melhor. O SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOÃO 
LUIZ COTTA LOVATI - Acho prudente que seja adiado e 
que amadurecemos. Porque temos duas questões. A pri-
meira, que estaria relacionada ao meu voto original, pro-
ferido na condição de conselheiro em substi tuição, real-
mente seria válido. Mas tem a outra questão que foi alte-
rado o posicionamento inicial. Então, poderia gerar uma 
dúvida. Então, sugiro que adiemos o 3213/2015 e o 
3757/2015. E eu, na condição de relator, adio. Aí amadu-
receremos. (fi nal)” 7) Após a apreciação do processo TC-
5563/2017, que trata de Prestação de Contas Anual do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sooretama, exer-
cício de 2016, retornou-se à discussão sobre o quórum 
de votação do processo TC-3213/2015, sugerindo o se-
nhor conselheiro RODRIGO COELHO DO CARMO a remes-
sa ao plenário para análise como questão de ordem, ten-
do os demais conselheiros decidido por adiar, inicialmen-
te, e, caso não seja resolvida a questão na próxima ses-
são, seria suscitada a questão de ordem, conforme notas 
taquigráfi cas a seguir transcritas: “O SR. CONSELHEIRO 
RODRIGO COELHO DO CARMO - Presidente, queria le-
vantar, acerca do debate anterior, que gerou dúvidas, en-
tendo que para efeito de esclarecimento no caso de parti -
cipação nossa, minha especifi camente, para votação no 
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processo anterior, deveríamos remeter uma questão de 
ordem ao Plenário, uma questão de ordem desta Câmara 
para esclarecimento da parti cipação ou não em votação 
para que tenhamos segurança jurídica quanto à votação, 
processo de votação. O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO 
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES - Já orientei a Secreta-
ria para analisarmos. Se houver necessidade, vamos en-
caminhar ao Plenário, conforme sugestão de vossa exce-
lência. O SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAU-
FNER - Entendo que podemos decidir se encaminhemos 
ao Plenário ou não na próxima quarta-feira. Agradeço a 
intervenção da secretária das sessões, é importante. Está 
nos alertando aqui sobre a interpretação do Regimento 
Interno. No momento em que falei, cometi  um pequeno 
erro. Na realidade, este processo quem é o condutor é o 
conselheiro Lovatti  . É da relatoria originária dele. Então, 
quem conduz o processo é ele. Porque aqui, por exemplo, 
quando o auditor substi tui, por exemplo, falta quórum, 
chama a pessoa e ela pede vista daquele processo, ela fi -
ca preventa para aquela votação. Inclusive, ela pode até 
mudar o voto, no futuro. E outro detalhe, o conselheiro 
Lovatti   é um conselheiro muito sério aqui no dia a dia e o 
admiramos muito. Porque, de certa forma, se o processo 
não é dele, já teria falado. Ele não fi ca reivindicando rela-
toria a todo momento, porque muitas vezes tem julgador 
que quer reivindicar toda relatoria para si, a todo mo-
mento. Então, fazer uma análise tranquila nossa aqui pa-
ra verifi carmos realmente qual é o... Então, na realidade, 
uma análise tranquila aqui porque é um caso que não há 
tanta divergência. E outras situações que podem... para o 
Tribunal ir consolidando aqui esses entendimentos me-
lhores. Para depois, de repente, não ter uma difi culdade 
jurídica. Até a sessão que vem, se não resolvermos por 

consenso, não ti ver uma coisa muito estabelecida, reme-
ter ao Plenário. Mas se ti ver consenso, talvez nem preci-
saria. O SR. PRESIDENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANO-
EL NADER BORGES - Se ti ver consenso, já somos três vo-
tos no Plenário. Então, é melhor ir por etapa. Então, va-
mos voltar ao processo que está em julgamento. O SR. 
CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO - Só para 
deixar claro o moti vo da minha provocação. Na dúvida, é 
importante que tenhamos o esclarecimento formal para 
darmos segurança às decisões. De acordo com o art. 76, 
do Regimento Interno, as questões de ordem deverão ser 
suscitadas ao presidente, que, em caso de não ter segu-
rança para respondê-la poderá encaminhar a decisão ao 
Plenário. Logo, o Colegiado indicado, apesar de ser uma 
decisão que poderá ser monocráti ca do presidente, deve-
ria ser o Plenário. Só trago este questi onamento para que 
tenhamos segurança e isso também sirva de encaminha-
mento em casos análogos que venham a aparecer, tanto 
nesse caso que ora parti cipo, mas em casos futuros que 
possam ter outros personagens envolvidos. O SR. PRESI-
DENTE, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 
-As considerações de vossa excelência serão cumpridas 
por nós. E o processo voltando ao Plenário da Câmara, se 
for entendimento de todos, vai ao Plenário do Tribunal. O 
Processo 5563, que é o que está em discussão, peço vista, 
pedindo vênia ao conselheiro Lovatti  . E devolve a palavra 
a S.exa. (fi nal)” – LEITURA DE ACÓRDÃOS E PARECERES 
NÃO UNÂNIMES – O senhor conselheiro DOMINGOS AU-
GUSTO TAUFNER leu o Parecer Prévio TC-48/2018, profe-
rido no processo TC-2725/2013, e o Acórdão TC-
871/2018, proferido no processo TC-10265/2015. – OR-
DEM DO DIA – Julgamento dos 41 processos constantes 
da pauta, fl s. 26 a 31, parte integrante da presente ata. 

Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente SÉRGIO 
MANOEL NADER BORGES, agradecendo à proteção de 
Deus, declarou encerrada a sessão às 12 horas, convo-
cando, antes, os excelentí ssimos senhores conselheiros, 
senhor conselheiro substi tuto e senhor procurador para 
a próxima sessão ordinária, a ser realizada no dia 12 de 
setembro de 2018, quarta-feira, às 10 horas. E, para cons-
tar, eu, LUCIRLENE SANTOS RIBAS, secretária-adjunta das 
sessões, lavrei a presente ata, que, depois de aprovada, 
vai por mim assinada, bem como pelo senhor presidente, 
demais conselheiros e senhor procurador.

CONSELHEIRO

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Processo: 05441/2015-4 

Unidade gestora: Fundo Municipal de Saúde de Pedro Ca-
nário 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Interessado: FUNDO M SAUDE PEDRO CANARIO 

Responsável: EDINALIA SILVA DE ALMEIDA 

Deliberações: Adiado

Processo: 05680/2015-1 

Unidade gestora: Agência de Desenvolvimento das Micro 
e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo 

Classifi cação: Tomada de Contas Especial Instaurada 

Responsável: ALEONSIO BASILIO DA SILVA [ABILIO VILE-
LA DE AMORIM (OAB: 22858-ES)], ASSOCIACAO CHAO 
VIVO, JOSE LUIZ GRISOTTO RIBEIRO, MARIA CLAUDIA 
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DANIEL [ABILIO VILELA DE AMORIM (OAB: 22858-ES)], 
MAYCON JUNIOR COCO LOURENCO [ABILIO VILELA DE 
AMORIM (OAB: 22858-ES)], PEDRO GILSON RIGO [DO-
RALICE DA SILVA (OAB: 7797-ES)] 

Deliberações: Sustentação oral. Reti rado de pauta

Processo: 07260/2015-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Alegre 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: COOPERATIVA DE TRANSPORTES DA RE-
GIAO SUL [CARLOS CEZAR LIBERATORE JUNIOR, MARCE-
LO SEMPRINI FERREIRA, RUBI JOSE SALES BAPTISTA] 

Responsável: ANA CAROLINE JESUS SILVA, BRUNO RI-
BEIRO GASPAR, CAROLINA DUARTE RODRIGUES, PAULO 
LEMOS BARBOSA 

Deliberações: Sustentação oral. Manti do em pauta

Processo: 04911/2016-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São José do 
Calçado 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2015 

Apensos: 03440/2015-6, 03288/2015-1 

Responsável: LILIANA MARIA REZENDE BULLUS [GYOVA-
NA REZENDE SPADAROTT BULLUS (OAB: 25846-ES), MAR-
CELO GOMES PIMENTEL (OAB: 9144-ES)] 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Adiado

Processo: 04388/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Iúna 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENE-
FICIOS EIRELI [EPAMINONDAS ALVES FERREIRA JUNIOR 
(OAB: 387560-SP)] 

Responsável: GEDEAO NASCIMENTO MENDES, JOAO 
PAULO BRETZ RODRIGUES, WELITON VIRGILIO PEREIRA 

Deliberações: Acórdão. Conhecer. Considerar prejudica-
da a análise da cautelar. Improcedência. Arquivar.

Total: 5 processos

CONSELHEIRO

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Processo: 02809/2017-8 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Interessado: AMADEU BOROTO [CARLOS ESTEVAN FIO-
ROT MALACARNE (OAB: 12401-ES), FRANCISCO ADAO 
SILVA DE CARVALHO (OAB: 8695-ES)], DANIEL SANTANA 
BARBOSA 

Deliberações: Acórdão. Regular p/ Amadeu Boroto. Qui-
tação. Deixar de Aplicar multa p/ Daniel Santana. Arqui-
var.

Processo: 03651/2017-6 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marechal Flo-

riano 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: ANTONIO LIDINEY GOBBI, JOAO CARLOS 
LORENZONI 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 05132/2017-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Governador 
Lindenberg 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: PAULO CEZAR CORADINI 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 05133/2017-8 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Governador 
Lindenberg 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: GERALDO LOSS, PAULO CEZAR CORADINI 

Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação com ressalva. 
Determinação. Arquivar.

Processo: 05139/2017-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: EDUARDO MAROZZI ZANOTTI 
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Deliberações: Parecer Prévio. Aprovação com ressalva. 
Recomendação. Determinação. Arquivar.

Processo: 05165/2017-8 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Muqui 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: ALUISIO FILGUEIRAS, CARLOS RENATO 
PRUCOLI, SERGIO LUIZ ANEQUIM 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Recomenda-
ção. Arquivar.

Processo: 06936/2017-5 

Unidade gestora: Câmara Municipal de Conceição da Bar-
ra 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: WERKS LUIZ BOA 

Responsável: ALEXANDRE GONCALVES MAR-
QUES [MARCOS ROBERIO FONSECA DOS SANTOS (OAB: 
8341-ES)], MIRTES EUGENIA RODRIGUES PEREIRA FI-
GUEIREDO [KAYO ALVES RIBEIRO (OAB: 11026-ES), MAR-
COS ROBERIO FONSECA DOS SANTOS (OAB: 8341-ES)] 

Deliberações: Acórdão. Improcedência. Reconhecer liti -
gância de má-fé do denunciante. Encaminhar cópia ao 
MPES. Determinação. Arquivar.

Processo: 08139/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Itapemirim 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Denunciante: Identi dade preservada 

Responsável: THIAGO PECANHA LOPES 

Deliberações: Vista concedida. Ministério Público de Con-
tas.

Processo: 03657/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de João Neiva 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2017 

Responsável: OTAVIO ABREU XAVIER 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 04595/2018-6 

Unidade gestora: Fundo Especial de Apoio ao Programa 
Interior Capixaba 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2017 

Responsável: ENIO BERGOLI DA COSTA 

Deliberações: Acórdão. Regular. Quitação. Arquivar.

Processo: 05642/2018-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Atendimento Socioeducati -
vo do Espírito Santo 

Classifi cação: Embargos de Declaração 

Apensos: 05528/2012-7, 01049/2012-8 

Interessado: ACADIS - ASSOCIACAO CAPIXABA DE DESEN-
VOLVIMENTO E INCLUSAO SOCIAL, ANA ALICE BAPTIS-
TA FERNANDES - ME, CONSERVACAO E SERVICOS NATI-
VA LTDA - ME, JORGE EDUARDO FRANCISCO NUNES, JOR-
GE TEIXEIRA E SILVA NETO, NCF SERVICOS LTDA - EPP, SIL-
VANA GALLINA 

Recorrente: BUFFET E RESTAURANTE PALADAR LT-
DA [RODRIGO DA CUNHA NEVES (OAB: 10508-ES)] 

Deliberações: Acórdão. Conhecer. Dar provimento. Reti -
fi car Acórdão 460/18 a fi m de suprir omissão. Arquivar.

Total: 11 processos

CONSELHEIRO

RODRIGO COELHO DO CARMO

Processo: 02569/2017-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2016 

Responsável: MARIA ALBERTINA MENEGARDO FREI-
TAS [CARLOS ESTEVAN FIOROT MALACARNE (OAB: 
12401-ES), FRANCISCO ADAO SILVA DE CARVALHO (OAB: 
8695-ES)], THIAGO FIORIO LONGUI 

Adiamento: 1ª Sessão 

Deliberações: Sustentação oral. Reti rado de pauta

Processo: 01683/2018-1 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Relatório de Gestão Fiscal 

Exercício: 2017 

Responsável: DANIEL SANTANA BARBOSA 

Deliberações: Decisão. Arquivar.

Processo: 02637/2018-2 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de São Mateus 

Classifi cação: Prestação de Contas Bimestral 

Exercício: 2017 

Responsável: DANIEL SANTANA BARBOSA 
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Deliberações: Acórdão. Saneamento da omissão. Arqui-
var.

Processo: 02751/2018-5 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Água Doce do 
Norte 

Classifi cação: Relatório de Gestão Fiscal 

Exercício: 2017 

Responsável: PAULO MARCIO LEITE RIBEIRO 

Deliberações: Decisão. Arquivar.

Processo: 04015/2018-3 

Unidade gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Denúncia 

Deliberações: Acórdão. Não conhecer. Arquivar.

Processo: 06236/2018-4 

Unidade gestora: Insti tuto Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos 

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação 

Representante: CRUZEIRO DO SUL VIGILANCIA E SEGU-
RANCA LTDA 

Responsável: DANILO DA ROCHA ALVES, SERGIO FANTI-
NI DE OLIVEIRA 

Terceiro interessado: MONITORE SEGURANCA PATRIMO-
NIAL LTDA. 

Deliberações: Decisão. Rati fi car DECM TC-1449/2018.

Total: 6 processos

CONSELHEIRO SUBSTITUTO

JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Processo: 03213/2015-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Fundão 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SILVERIO GUZZO 

Vista: Sérgio Manoel Nader Borges (Vista - 1ª Sessão) 

Deliberações: Adiado

Processo: 03757/2015-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Ibiraçu 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2014 

Responsável: SUELLEN CONTE MARTINS 

Vista: Sérgio Manoel Nader Borges (Vista - 1ª Sessão) 

Deliberações: Devolvido. Adiado

Processo: 05392/2017-1 

Unidade gestora: Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: FERNANDO SANTOS MOURA 

Deliberações: Acórdão. Regular com ressalva. Quitação. 
Determinação. Arquivar.

Processo: 05563/2017-1 

Unidade gestora: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Sooretama 

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador 

Exercício: 2016 

Responsável: ADEMIR MORGAN DE OLIVEIRA, JOSMIRO 
ELIZEU DA SILVA 

Deliberações: Vista concedida. Sérgio Manoel Nader Bor-
ges.

Processo: 03709/2008-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Serra 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: PEDRO PERES GUIMARAES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 05695/2015-6 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência do Município 
de Cachoeiro de Itapemirim 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ZILDA PANCINI GIRARDI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 04397/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LUZIA COGO 

Deliberações: Decisão. Registro.
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Processo: 05907/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência de Vila Velha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA HELENA DUARTE DA MOTA 

Deliberações: Decisão. Sobrestar. Devolver à origem.

Processo: 08297/2016-8 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Aracruz 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Pensão 

Apensos: 00294/2008-9 

Interessado: MARILDA NOGUEIRA LUDOVICO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09890/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: EDGAR PIASSI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09900/2016-4 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: MARIA TRUGILHO 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09912/2016-7 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 

do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: DANICE MARTHA TEIXEIRA 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09949/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: LUCIA MARA MARCARINI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09966/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Reserva 

Interessado: NESIVAL NUNES GONCALVES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 09972/2016-9 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ANGELA ALVES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 10209/2016-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ADIENI ROSETTI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 10212/2016-2 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: VANIA SOUZA CORTEZ MENDES 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 10228/2016-3 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Vitória 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: SHEILA APARECIDA AGUIAR CARLINI 

Deliberações: Decisão. Registro.

Processo: 03770/2017-1 

Unidade gestora: Insti tuto de Previdência dos Servidores 
do Município de Iconha 

Classifi cação: Atos Sujeitos a Registro - Aposentadoria 

Interessado: ZENAIDE MESTRIA FAMBRE 

Deliberações: Decisão. Registro.

Total: 19 processos

Total geral: 41 processos 


